
                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE 2011 

 

 

54ª LEGISLATURA – 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

Deputado FILIPE PEREIRA 
Presidente 

 
 
 
 

Brasília - DF 
2011 



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

1 
 

SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO .............................................................................................................. 2 

 

I – COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO .................................................................................... 4 

MOVIMENTAÇÃO PARLAMENTAR NA COMISSÃO .............................................. 10  

 

II – REUNIÕES REALIZADAS PELA COMISSÃO ........................................................... 12 

RELAÇÃO DE REUNIÕES REALIZADAS ............................................................... 14 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS ......................................................................................... 23 

SEMINÁRIOS/FÓRUM/MESA-REDONDA .............................................................. 59 

 

III – PRÊMIO TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO PÚBLICA ...................................... 66 

OUTORGA DO PRÊMIO TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO PÚBLICA ........... 67 

 

IV – TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES NA COMISSÃO ............................................. 69 

PROPOSIÇÕES APRECIADAS EM 2011 ............................................................... 73 

 

V – SUBCOMISSÕES INSTALADAS NO ÂMBITO DA COMISSÃO ............................. 112 

ATIVIDADES DAS SUBCOMISSÕES ................................................................... 115 

 

  



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

2 
 

APRESENTAÇÃO 
 

É com satisfação e sentimento de dever cumprido que apresento o Relatório das 

Atividades da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados no ano 

de 2011. 

A atividade fiscalizatória do Poder Legislativo foi intensa e observamos que os olhares 

atentos da sociedade e das instituições voltaram-se aos trabalhos da Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle, cujo volume de atividades foi tão abrangente que foi elevada ao merecido 

lugar de destaque perante a Casa e a sociedade civil.  

Por aqui passaram onze Ministros de Estado: da Saúde, da Controladoria-Geral da 

União, dos Transportes, do Esporte, do Turismo, das Comunicações, da Fazenda, da Reforma 

Agrária, da Educação, do Meio Ambiente, e do Trabalho e Emprego. 

Realizamos 63 reuniões da Comissão: 28 deliberativas, 32 audiências públicas e 3 

seminários, inclusive reavivando o Seminário Nacional de Fiscalização e Controle dos Recursos 

Públicos – com participação dos principais órgãos de fiscalização e controle da União –, cuja 

última edição havia sido em 2001. 

Deliberamos sobre 18 Propostas de Fiscalização e Controle, 2 Representações e 186 

Requerimentos. Dentre os últimos, só os de audiência pública somam 113, seguidos de 22 de 

informações a Ministros de Estado, 16 de auditoria e informações ao TCU e 15 de visitas técnicas.  

Destaco, ainda, a atuação das Subcomissões, que fizeram com que a Comissão de 

Fiscalização Financeira e Controle estivesse presente em todas as regiões, de Norte a Sul do 

Brasil. Ao todo foram realizadas 15 visitas técnicas para acompanhar e fiscalizar in loco a 

utilização de recursos públicos federais, nos estados do Maranhão, Pernambuco, Paraíba, 

Rondônia, Tocantins, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná. 

Por fim, numa bela solenidade, fizemos a entrega do Prêmio Transparência e 

Fiscalização Pública, mostrando que a Comissão esteve também atenta às outras ações, tanto 

governamentais como da sociedade civil, em prol da melhor transparência e fiscalização no nosso 

país. 

Gostaria de parabenizar e agradecer aos membros da Comissão que dedicaram com 

empenho parte significativa da sua atuação parlamentar às atividades, muitas vezes 

desgastantes, da Comissão. Demonstro também minha gratidão ao trabalho eficiente da equipe 

técnica da Secretaria da Comissão e da Consultoria de Orçamento e Fiscalização da Casa, que 

não mediram esforços para tornar possível a realização dos nossos trabalhos.  
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A atuação destemida dos Deputados frente às demandas por fiscalização sustentada 

pelo apoio técnico firme da Secretaria e da Consultoria é que tornou 2011 um ano de especial 

contribuição desta Comissão para a construção contínua de uma democracia forte, transparente e 

justa buscada pela sociedade brasileira. 

 
 

Deputado FILIPE PEREIRA 
Presidente 
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I – COMPOSIÇÃO DA COMISSAO 

 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle compõe-se de 20 membros titulares 

e igual número de suplentes indicados pelos Líderes, nos termos do Ato da Mesa 1/2011, que 

dispõe sobre o número de membros efetivos das Comissões Permanentes e a respectiva 

representação numérica dos Partidos e Blocos Parlamentares, com base nos números de 

candidatos eleitos pelas agremiações. 

A Mesa da Comissão é composta por um Presidente e três Vice-Presidentes, eleitos 

por seus pares, com mandato até a posse dos novos componentes eleitos no ano subsequente, 

sendo vedada a reeleição.  

Nos termos do Ato Convocatório do Presidente da Câmara dos Deputados, na reunião 

realizada dia 2/3/2011, instalou-se os trabalhos da Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle e elegeu-se o Deputado Sérgio Brito (PSC/BA), para o cargo de Presidente da 

Comissão, o Deputado Jorge Boeira (PT/SC), para o de Segundo Vice-Presidente, a Deputada 

Cida Borghetti, (PP/PR) para o de Terceira Vice-Presidente. O Deputado Carlos Brandão 

(PSDB/MA) foi eleito para o cargo de Primeiro-Vice-Presidente na reunião realizada dia 16/3/2011.  

No decorrer da presente Sessão Legislativa, em razão da ocorrência de vacância do 

cargo de Primeiro-Vice-Presidente em 5/10/2011, elegeu-se o Deputado Nilson Leitão (PSDB/MG) 

em 19/10/2011. E, pela vacância do cargo de Terceiro-Vice-Presidente em 2/3/2011, elegeu-se o 

Deputado Filipe Pereira em 14/9/2011, que permaneceu no cargo até 23/11/2011. 

Em razão da vacância ocorrida em 9/11/2011 do cargo de Presidente da Comissão, o 

Colegiado elegeu, na reunião de 23/11/2011, o Deputado Filipe Pereira (PSC/RJ), como 

Presidente da Comissão, para complementar o período do presente mandato. 

Atualmente a Mesa Diretora da Comissão é composta pelo Deputado Filipe Pereira 

(PSC/RJ), Presidente; Deputado Nilson Leitão (PSDB/MT), Primeiro-Vice-Presidente; Deputado 

Jorge Boeira (PSD/SC), Segundo-Vice-Presidente; e encontra-se vago o cargo de Terceiro-Vice-

Presidente. 

  



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

5 
 

 
COMPOSIÇÃO ATUAL – MESA DIRETORA DA COMISSÃO  

54ª LEGISLATURA – 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 

 
 
 
 
 

 

Deputado FILIPE PEREIRA (PSC/RJ) 
PRESIDENTE 

 
 
 
 

 
 
 
 

                                    
 

Dep. NILSON LEITÃO (PSDB/MT) 
            1º Vice-Presidente 
 

         Dep. JORGE BOEIRA (PSD/SC) 
                      2º Vice-Presidente 

 

  
  
 
 
 
 
 
 
 



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

6 
 

COMPOSIÇÃO ATUAL  
 COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE  

(por partido/bloco) 

      Presidente: Filipe Pereira (PSC/RJ)  

      1º Vice-Presidente: Nilson Leitão (PSDB/MT)  

      2º Vice-Presidente: Jorge Boeira (PSD/SC)  

     3º Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 

PT 

Sérgio Barradas Carneiro PT/BA (Gab. 571-III)  Edson Santos PT/RJ (Gab. 402-IV)  

Vanderlei Siraque PT/SP (Gab. 15-II)  José Mentor PT/SP (Gab. 502-IV)  

Jorge Boeira PSD/SC (Gab. 342-IV)  Odair Cunha PT/MG (Gab. 556-IV)  

PMDB 

Alexandre Santos PMDB/RJ (Gab. 331-IV)  Edinho Bez PMDB/SC (Gab. 703-IV)  

João Magalhães PMDB/MG (Gab. 211-IV)  Eduardo Cunha PMDB/RJ (Gab. 510-IV)  

Nelson Bornier PMDB/RJ (Gab. 727-IV)  Marcos Medrado PDT/BA (Gab. 834-IV)  

PSDB 

Duarte Nogueira PSDB/SP (Gab. 525-IV)  Antonio Imbassahy PSDB/BA (Gab. 810-IV)  

Nilson Leitão PSDB/MT (Gab. 276-III)  Carlaile Pedrosa PSDB/MG (Gab. 824-IV)  

PP 

Edio Lopes PMDB/RR (Gab. 350-IV)  Carlos Magno PP/RO (Gab. 213-IV)  

Filipe Pereira PSC/RJ (Gab. 705-IV)  Sandes Júnior PP/GO (Gab. 702-IV)  

DEM 

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM/BA (Gab. 939-

IV)  Alexandre Leite DEM/SP (Gab. 841-IV)  

1 vaga Mendonça Filho DEM/PE (Gab. 314-IV)  

PR 

Paulo Feijó PR/RJ (Gab. 286-III)  Aureo PRTB/RJ (Gab. 581-III)  

Wellington Roberto PR/PB (Gab. 514-IV)  Dr. Paulo César PSD/RJ (Gab. 904-IV)  

PSB 

Glauber Braga PSB/RJ (Gab. 362-IV)  Anthony Garotinho PR/RJ (Gab. 714-IV)  

PDT 

Ademir Camilo PSD/MG (Gab. 212-IV)  João Dado PDT/SP (Gab. 509-IV)  

Bloco PV, PPS 

Sérgio Brito PSD/BA (Gab. 638-IV)  Roberto Freire PPS/SP (Gab. 606-IV)  

PTB 

Fernando Francischini PSDB/PR (Gab. 265-III)  Vaz de Lima PSDB/SP (Gab. 850-IV)  

PSC 

Marcelo Castro PMDB/PI (Gab. 811-IV)  Vanderlei Macris PSDB/SP (Gab. 348-IV)  

PCdoB 

Osmar Júnior PCdoB/PI (Gab. 356-IV)  Hugo Leal PSC/RJ (Gab. 631-IV)  
                                                                                        ULTIMA ATUALIZAÇÃO SGM/CD  8/12/2011 ÁS 18:12:04 

 

 
  

http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527045
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=534005
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523277
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530661
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527013
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=533238
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523548
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523277
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521038
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=522696
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523304
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521109
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=522260
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=532148
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=524876
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=528229
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530031
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=534005
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530077
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527657
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530149
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527045
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520741
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520342
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530196
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530105
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=532214
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530141
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521710
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527378
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527072
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530137
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521210
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=528553
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=524918
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530195
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530125
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530210
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521987
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=533308
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=526575
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527082
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COMPOSIÇÃO ATUAL  

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE – CFFC 

(por ordem alfabética) 

Presidente: Filipe Pereira (PSC/RJ)  

1º Vice-Presidente: Nilson Leitão (PSDB/MT)  

2º Vice-Presidente: Jorge Boeira (PSD/SC)  
3º Vice-Presidente:  

Titulares 

 
Ademir Camilo 

PSD/MG (Gab. 212-IV)  

 
Alexandre Santos 

PMDB/RJ (Gab. 331-IV)  

 
Antonio Carlos Magalhães 

Neto 
DEM/BA (Gab. 939-IV)  

 
Duarte Nogueira 

PSDB/SP (Gab. 525-IV) 

 
Edio Lopes 

PMDB/RR (Gab. 350-IV) 

 
Fernando Francischini 
PSDB/PR (Gab. 265-III 

 
Filipe Pereira 

PSC/RJ (Gab. 705-IV)   

 
Glauber Braga 

PSB/RJ (Gab. 362-IV) 

 
João Magalhães 

PMDB/MG (Gab. 211-IV) 

 
Jorge Boeira 

PSD/SC (Gab. 342-IV) 

 
Marcelo Castro 

PMDB/PI (Gab. 811-IV) 

 
Nelson Bornier 

PMDB/RJ (Gab. 727-IV) 

   

 

http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527045
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=534005
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523277
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521210
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=522696
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520342
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520342
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=528229
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527657
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530125
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527045
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527072
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521109
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523277
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521987
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=532148
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Nilson Leitão 
PSDB/MT (Gab. 276-III) 

Osmar Júnior 
PCdoB/PI (Gab. 356-IV) 

Paulo Feijó 
PR/RJ (Gab. 286-III) 

 
Sérgio Barradas Carneiro 

PT/BA (Gab. 571-III)  

 
Sérgio Brito 

PSD/BA (Gab. 638-IV)  

 
Vanderlei Siraque 
PT/SP (Gab. 15-II)  

 
Wellington Roberto 

PR/PB (Gab. 514-IV) 

 
 

Suplentes  

 
Alexandre Leite 

DEM/SP (Gab. 841-IV)  

 
Anthony Garotinho 

PR/RJ (Gab. 714-IV)  

 
Antonio Imbassahy 

PSDB/BA (Gab. 810-IV)  

 
Aureo 

PRTB/RJ (Gab. 581-III) 

 
Carlaile Pedrosa 

PSDB/MG (Gab. 824-IV) 

 
Carlos Magno 

PP/RO (Gab. 213-IV) 

 
Dr. Paulo César 

PSD/RJ (Gab. 904-IV) 
Edinho Bez 

PMDB/SC (Gab. 703-IV) 

 
Edson Santos 

PT/RJ (Gab. 402-IV) 

Eduardo Cunha 
PMDB/RJ (Gab. 510-IV) 

 

Hugo 
Leal 

PSC/RJ (Gab. 631-IV) 

João Dado 
PDT/SP (Gab. 509-IV) 

http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=534005
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=526575
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=532214
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530661
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=524918
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=533238
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521710
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530196
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530137
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530031
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530141
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530077
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530149
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527378
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523304
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527013
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=522260
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527082
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=527082
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=528553
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José Mentor 

PT/SP (Gab. 502-IV)  

 
Marcos Medrado 

PDT/BA (Gab. 834-IV)  

 
Mendonça Filho 

DEM/PE (Gab. 314-IV)  
Odair Cunha 

PT/MG (Gab. 556-IV) 

Roberto Freire 
PPS/SP (Gab. 606-IV) 

 

 
Sandes Júnior 

PP/GO (Gab. 702-IV) 

 

Vanderlei Macris 
PSDB/SP (Gab. 348-IV) 

 
Vaz de Lima 

PSDB/SP (Gab. 850-IV) 

 
 
 

http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=523548
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=524876
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530105
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=521038
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=530195
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=520741
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=533308
http://www.camara.gov.br/Internet/deputado/Dep_Detalhe.asp?id=533308
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MOVIMENTAÇÃO PARLAMENTAR NA COMISSÃO 

INDICADO 
POR CONDIÇÃO DEPUTADO PARTIDO UF ENTRADA SAÍDA 

Bloco PV, PPS T SÉRGIO BRITO PSD BA 1/3/2011 
 Bloco PV, PPS S MOREIRA MENDES PSD RO 1/3/2011 26/10/2011 

Bloco PV, PPS S ROBERTO FREIRE PPS SP 1/11/2011 
 Bloco PV, PPS S RUBENS BUENO PPS PR 26/10/2011 1/11/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 1/3/2011 29/4/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 3/5/2011 12/5/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 17/5/2011 27/5/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 7/6/2011 9/6/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 2/8/2011 4/8/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 10/8/2011 23/8/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 18/10/2011 9/11/2011 

DEM T ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO DEM BA 16/11/2011 
 DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 3/5/2011 13/5/2011 

DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 17/5/2011 27/5/2011 

DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 7/6/2011 9/6/2011 

DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 2/8/2011 4/8/2011 

DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 16/8/2011 23/8/2011 

DEM T RODRIGO MAIA DEM RJ 7/12/2011 8/12/2011 

DEM T RONALDO CAIADO DEM GO 1/3/2011 28/3/2011 

DEM T RONALDO CAIADO DEM GO 18/10/2011 22/11/2011 

DEM S ALEXANDRE LEITE DEM SP 6/12/2011 
 DEM S DAVI ALCOLUMBRE DEM AP 1/3/2011 16/8/2011 

DEM S DAVI ALCOLUMBRE DEM AP 23/8/2011 18/10/2011 

DEM S MENDONÇA FILHO DEM PE 1/3/2011 
 DEM S ONYX LORENZONI DEM RS 18/10/2011 16/11/2011 

DEM S PAUDERNEY AVELINO DEM AM 16/8/2011 23/8/2011 

DEM S PAUDERNEY AVELINO DEM AM 16/11/2011 6/12/2011 

PCdoB T DANIEL ALMEIDA PCdoB BA 25/10/2011 23/11/2011 

PCdoB T OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 16/3/2011 25/10/2011 

PCdoB T OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 23/11/2011 
 PCdoB S DELEY PSC RJ 23/3/2011 9/11/2011 

PCdoB S FILIPE PEREIRA PSC RJ 16/3/2011 23/3/2011 

PCdoB S HUGO LEAL PSC RJ 16/11/2011 
 PDT T ADEMIR CAMILO PSD MG 1/3/2011 
 PDT S JOÃO DADO PDT SP 1/3/2011 
 PMDB T ALEXANDRE SANTOS PMDB RJ 1/3/2011 
 PMDB T JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 1/3/2011 
 PMDB T NELSON BORNIER PMDB RJ 1/3/2011 
 PMDB S EDINHO BEZ PMDB SC 30/3/2011 
 PMDB S EDUARDO CUNHA PMDB RJ 18/5/2011 
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PMDB S MARCOS MEDRADO PDT BA 3/5/2011 
 PP T CIDA BORGHETTI PP PR 1/3/2011 2/3/2011 

PP T DELEY PSC RJ 15/3/2011 23/3/2011 

PP T EDIO LOPES PMDB RR 1/3/2011 
 PP T FILIPE PEREIRA PSC RJ 23/3/2011 
 PP S CARLOS MAGNO PP RO 1/3/2011 
 PP S LUIS CARLOS HEINZE PP RS 1/3/2011 17/3/2011 

PP S SANDES JÚNIOR PP GO 17/3/2011 
 PR T CRISTIANO PTdoB RJ 1/3/2011 12/8/2011 

PR T PAULO FEIJÓ PR RJ 1/9/2011 
 PR T WELLINGTON ROBERTO PR PB 1/3/2011 
 PR S AUREO PRTB RJ 1/3/2011 
 PR S DR. PAULO CÉSAR PSD RJ 1/3/2011 
 PSB T GLAUBER BRAGA PSB RJ 1/3/2011 
 PSB S ANTHONY GAROTINHO PR RJ 1/3/2011 
 PSC T MARCELO CASTRO PMDB PI 1/3/2011 
 PSC S VANDERLEI MACRIS PSDB SP 1/3/2011 
 PSDB T CARLOS BRANDÃO PSDB MA 1/3/2011 18/10/2011 

PSDB T DELEGADO WALDIR PSDB GO 1/3/2011 12/7/2011 

PSDB T DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 18/10/2011 
 PSDB T NILSON LEITÃO PSDB MT 1/8/2011 
 PSDB S ANTONIO IMBASSAHY PSDB BA 16/11/2011 
 PSDB S CARLAILE PEDROSA PSDB MG 1/3/2011 
 PSDB S DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 11/10/2011 18/10/2011 

PSDB S MANOEL SALVIANO PSD CE 1/3/2011 11/10/2011 

PT T ANGELO VANHONI PT PR 1/3/2011 8/11/2011 

PT T JORGE BOEIRA PSD SC 1/3/2011 
 PT T SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO PT BA 1/3/2011 
 PT T VANDERLEI SIRAQUE PT SP 8/11/2011 
 PT S DEVANIR RIBEIRO PT SP 12/4/2011 19/10/2011 

PT S EDSON SANTOS PT RJ 1/3/2011 
 PT S EUDES XAVIER PT CE 1/3/2011 14/9/2011 

PT S GILMAR MACHADO PT MG 1/3/2011 12/4/2011 

PT S JOSÉ MENTOR PT SP 19/10/2011 
 PT S ODAIR CUNHA PT MG 14/9/2011 
 PTB T FERNANDO FRANCISCHINI PSDB PR 2/3/2011 
 PTB S VAZ DE LIMA PSDB SP 2/3/2011 
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II – REUNIÕES REALIZADAS PELA COMISSÃO 
 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle realizou, nesta Sessão Legislativa, 

64 reuniões, sendo 28 reuniões deliberativas, 32 reuniões de audiência pública, 2 seminários, 1 

fórum de debates e 1 mesa-redonda. 

As reuniões da CFFC são públicas, salvo deliberação em contrário. Ao Presidente da 

Comissão compete convocar e presidir todas as reuniões da Comissão, bem como organizar a 

Ordem do Dia das reuniões. 

  

 Reuniões Deliberativas 

As reuniões deliberativas da CFFC destinam-se à apreciação, ou seja, discussão e 

votação, de propostas de fiscalização e controle, representações e requerimentos. Essas 

proposições serão tratadas em item específico deste relatório. Também são apreciadas nas 

reuniões deliberativas, as sugestões de emendas às leis orçamentárias e os relatórios das 

atividades das Subcomissões. 

Nas reuniões deliberativas os trabalhos iniciam com a presença de, pelo menos, 

metade dos membros da Comissão, o que, no caso da Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle, perfaz um quórum mínimo de abertura de 10 (dez) Deputados. Já para a deliberação 

das matérias, o quórum é de 11 (onze) Deputados. O Regimento Interno assegura ao parlamentar 

a prerrogativa de participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer Comissão, 

mesmo não sendo um dos seus membros.  

As reuniões podem durar o tempo necessário ao exame das respectivas pautas, a 

juízo do Presidente da Comissão. No entanto, em nenhum caso as reuniões da Comissão 

poderão coincidir com a Ordem do Dia de Sessão Ordinária ou Extraordinária da Câmara ou do 

Congresso Nacional. 

 Reuniões de Audiência Pública 

As reuniões de audiência pública visam promover debate dos Parlamentares com 

autoridades e representantes da sociedade civil, a fim de instruir matéria legislativa, bem como 

tratar de assuntos de interesse público relevante, atinentes à área de atuação da Comissão. 

A realização de reunião de audiência pública poderá ser proposta por Deputado, 

membro da Comissão, mediante requerimento a ser aprovado pelo Colegiado da Comissão. . 

A CFFC tem também competência para convocar Ministros de Estado para prestar, 

pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado. Além disso, Ministros de 

Estado poderão comparecer espontaneamente para expor assunto de relevância de seu 

ministério. Em ambos os casos, o Ministro é recebido em reunião de audiência pública. 
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Reuniões Realizadas  

 

Reuniões Deliberativas 
(ordinárias/extraordinárias) 

Audiências 
Públicas 

Seminários/Fórum/ 
Mesa-Redonda 

TOTAL 

28 32 4 64 

 
 
 

 
 

 
 

Na presente Sessão Legislativa participaram das audiências públicas da Comissão 11 

Ministros de Estado: da Saúde, da CGU, dos Transportes, do Esporte, do Turismo, das 

Comunicações, da Fazenda, da Reforma Agrária, da Educação, do Meio Ambiente, e do Trabalho 

e Emprego. 

Diante da função fiscalizatória que compete a esta Comissão, a realização de audiências 

públicas e seminários é de suma relevância para concretização do trabalho da Comissão, cujos 

resultados podem deflagrar a apresentação de proposta de fiscalização e controle a ser 

implementada pela própria Comissão. 

Outro aspecto que dá relevância às audiências públicas é a oportunidade que elas 

proporcionam aos parlamentares e a sociedade para discutirem a respeito de temas relevantes 

para o país.  

  

28 

32 

4 

Reuniões Realizadas  

Reunião Deliberativa

Reunião Audiência Pública

Seminários/Fórum/Mesa-
Redonda
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RELAÇÃO DE REUNIÕES REALIZADAS 

Dia 2/3/2011, quarta-feira, às 10 h – Plenário 9 – Anexo II. 
- Instalação dos trabalhos e eleição do Presidente e dos Vice-Presidentes da Comissão. 

 
Dia 16/3/2011, quarta-feira, às 10h – Plenário 9 – Anexo II. 

- Eleição do 1º Vice-Presidente da Comissão e discussão e votação de proposições. 
 
Dia 23/3/2011, quarta-feira, às 9h30 – Plenário 9 – Anexo II. 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 6/4/2011, quarta-feira, às 9h30 – Plenário 9 – Anexo II. 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 12/4/2011, terça-feira, às 14h30 – Plenário 14 – Anexo II. 

- Audiência pública destinada a obter esclarecimentos sobre políticas públicas de saúde 
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde; falta de medicamentos para combater a AIDS; e 
matéria veiculada no jornal O Globo sobre pronunciamento do Sr. Jorge Hage Sobrinho, 
Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, sobre fraudes e falta e fiscalização na 
saúde. 

 ALEXANDRE PADILHA, Ministro de Estado da Saúde 
 

Dia 13/4/2011, quarta-feira, às 9h30 – Plenário 9 – Anexo II. 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 13/4/2011, quarta-feira, às 14h30  – Plenário 13 – Anexo II. 

- Audiência pública conjunta com Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática sobre o contrato firmado entre a Empresa Brasil de Comunicação e a Tecnet 
Comércio e Serviços Ltda. para cuidar do sistema de arquivos digitais da TV Brasil. 

 TEREZA CRUVINEL, Diretora-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação. 
 

Dia 27/4/2011, quarta-feira, às 9h30 – Plenário 9 – Anexo II. 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 4/5/2011, quarta-feira, às 10h – Plenário 9 – Anexo II. 

- Audiência pública destinada a obter esclarecimentos acerca de matéria divulgada na 
imprensa sobre fraudes e falta de fiscalização na Saúde e na Educação e assuntos 
referentes à Pasta (CGU). 

 JORGE HAGE SOBRINHO, Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União. 
 

Dia 5/5/2011, quinta-feira, às 10h – Plenário 2 – Anexo II. 

- Audiência pública conjunta com a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização (Congresso Nacional); a Comissão de Assuntos Econômicos (Senado 
Federal); a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(Senado Federal); a Comissão de Finanças e Tributação (Câmara dos Deputados); a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (Câmara dos 
Deputados); destinada discutir a respeito da avaliação do cumprimento dos objetivos e 
metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal 
de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços – referente ao segundo 
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semestre de 2010, em atendimento ao disposto no art. 9º, § 5º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

 ALEXANDRE ANTÔNIO TOMBINI, Presidente do Banco Central do Brasil. 
 
Dia 11/5/2011, quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II. 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 17/5/2011, terça-feira, às 14h30min – Plenário 14 – Anexo II. 

- Audiência pública destinada obter esclarecimentos acerca de possível desvio de 
medicamentos na rede pública de saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

 OSVALDO VICENTE PERROUT, Secretário de Controle Externo do Estado do Rio de 
Janeiro, representante do Tribunal de Contas da União.  

 ANDRÉ TADEU BERNARDO DE SÁ, Coordenador de Administração Geral, 
representante do Instituto Nacional de Câncer.   

  LUIZ CARLOS MORENO DE ANDRADE, Coordenador Geral de Administração, 
representante do Departamento de Gestão Hospitalar no Rio de Janeiro. 

 OSCAR BERRO, Servidor da Fundação Oswaldo Cruz, ex-diretor de Gestão Hospitalar 
do Rio de Janeiro e representante do Departamento de Gestão Hospitalar no Rio de 
Janeiro.  

 RAFAEL MENEZES,  Delegado de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro.  
  
Dia 18/5/2011 – quarta-feira, às 14h – Plenário 5 – Anexo II 

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Turismo e Desporto, a Comissão de 
Viação e Transporte e a Comissão de Defesa do Consumidor, destinada a debater com as 
companhias aéreas sobre a situação atual do transporte aéreo de passageiros. 

 JULIANA PEREIRA DA SILVA, Diretora do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor do Ministério da Justiça; 

 ALBERTO FAJERMAN, Diretor de Relações Institucionais da GOL Linhas Aéreas;  

 PAULO CEZAR CASTELLO BRANCO, Vice-Presidente Comercial e de Alianças da 
TAM Linhas Aéreas e Representante das empresas TAM e Pantanal Linhas Aéreas 
S.A; 

 JOSÉ MÁRCIO MOLLO, Representante da Trip Linhas Aéreas e Presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias (SNEA); 

 COMANDANTE AJAURI BARROS DE MELLO, Assessor de Relações Institucionais da 
Empresa PASSAREDO Transportes Aéreos;  

 JÚLIO PEROTTI, Vice-Presidente de Operações da Webjet Linhas Aéreas; e 

 PEDRO JANOT, Presidente da Azul Linhas Aéreas. 
 
Dia 25/5/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 25/5/2011 – quarta-feira, às10h – Plenário 2 – Anexo II 

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Viação e Transporte destinada a discutir o 
atual estágio do projeto de implementação do Trem de Alta Velocidade – TAV no Brasil. 

 PAULO SÉRGIO PASSOS, Secretário Executivo do Ministério dos Transportes; 

 BERNARDO FIGUEIREDO, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT; 

 ADALBERTO SANTOS DE VASCONCELOS – Titular da Secretaria de Fiscalização de 
Desestatização e Regulação do Tribunal de Contas da União – TCU;  

 HENRIQUE AMARANTE DA COSTA PINTO, Superintendente da Área de Estruturação 
de Projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.  
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Dia 1º/6/2011 – quarta-feira – Plenário 2 
- II Seminário Nacional de Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos, com o tema: 

Fiscalização Sustentável – Execução e Controle Trabalhando Juntos para o 
Desenvolvimento Nacional. 

 
Dia 7/6/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 16 – Anexo II 

- Audiência pública destinada a obter esclarecimentos sobre denúncias feitas contra as 
organizações Adesobrás e Ibidec, sobre desvio de recurso público ao Programa Nacional 
de Segurança Pública com Cidadania – Pronasci. 

 VALDIR AGAPITO TEIXEIRA, Secretário Federal de Controle Interno, representante da 
Controladoria Geral da União (CGU). 

 CÁTIA SIMONE GONÇALVES EMANUELLI, Coordenadora-Geral, Substituta, de 
Ações de Prevenção em Segurança Pública do Departamento de Políticas, Programas 
e Projetos, representando a Senhora Regina Maria Filomena de Luca Miki, Secretária 
Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça. 

 FABIANO BORDIGNON, Delegado de Polícia Federal no Estado do Paraná. 

 FRANCISCO RODRIGUES, ex-Coordenador de Projetos e Orçamento do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). 

 
Dia 8/6/2011 – quarta- feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 15/6/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 16/6/2011 – quinta-feira, às 9h – Plenário 3 – Anexo II 

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Legislação Participativa e a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias destinada a discutir a respeito dos impactos sociais e 
ambientais das atividades da Vale.  

 JOÃO ALBERTO TEIXEIRA MOTA FILHO, Presidente do Sindicato das Empresas 
prestadoras de serviços à Vale. 

 ONIR DE ARAÚJO, Advogado do Movimento Negro Unificado. 

 ROBERTH BRINGEL, Prefeito de Santa Inês/MA; 

 NETO EVANGELISTA, Deputado Estadual/MA; 

 ANTÔNIO GALVÃO, Secretário Municipal do Meio ambiente de Açailândia/MA; 

 DEOCLIDES A. S. NETO MACEDO, Prefeito de Açailândia/MA;  

 ANTÔNIO ELISMAR, Vice-Prefeito de Açailândia/MA; 

 OSMAR FONSECA DOS SANTOS, representante da W.O Engenharia. 

 EDUARDO FERNANDES JARDIM, Presidente do Sindicato dos Ferroviários; 

 MARCELO CASTAGNA TRAVASSOS OLIVEIRA, Procurador do Ministério Público do 
Trabalho – Marabá/PA;  

 MARCOS SÉRGIO CASTELO BRANCO, Procurador-Chefe do Ministério Público do 
Trabalho do Estado do Maranhão/PA. 

 
Dia 16 /6/2011 – quinta-feira, às 9h30min – Plenário 10 – Anexo II 

- Audiência pública destinada a obter esclarecimentos sobre irregularidades na compra do 
Banco Schahin pelo Banco BMG. 

 LÚCIO BOLONHA FUNARO, Presidente da Royster S.A. 

 OTTO STEINER, representante do FGC – Fundo Garantidor de Crédito. 

 FERNANDO SOARES VIEIRA, Superintendente de Relações com Empresas e JOSÉ 
EDUARDO GUIMARÃES BARROS, Subprocurador-Chefe da Subprocuradoria-
Jurídica, representantes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
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 PAULO SÉRGIO NEVES DE SOUZA, Chefe Adjunto, do Departamento de Supervisão 
de Bancos e Conglomerados Bancários, representante do Banco Central do Brasil. 

 
Dia 28/6/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 11 – Anexo II 

- Audiência pública destinada obter esclarecimentos sobre irregularidades relacionadas ao 
Consórcio Jirau, no Rio Madeira – RO (cumprimento de convênios junto ao Município de 
Porto Velho – RO e o Governo do Estado de Rondônia). 

 VICTOR PARANHOS, Presidente do Consórcio Jirau e da Energia Sustentável do 
Brasil S/A (ESBR).  

 JOSÉ LÚCIO DE ARRUDA GOMES, Diretor Institucional da Energia Sustentável do 
Brasil S/A.  

 ANTÔNIO LUIZ FONSECA ABREU JORGE, Diretor de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade da Energia Sustentável do Brasil S/A.  

 LUIZ CARLOS MARTINS, Diretor da Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A;  

 JOSÉ AILTON DE LIMA, Diretor de Engenharia e Construção da Companhia 
Hidroelétrica do São Francisco (Chesf). 

 ADRIANO QUEIROZ, Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica da 
Diretoria de Licenciamento do IBAMA.   

 ANTÔNIO ACACIO MORAES DO AMARAL, Presidente da Federação Interestadual 
dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de Rondônia e Acre (Fitrac). 

 FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 14ª Região. 

 RAFAEL LOPES TORRES, Titular da 8ª Secretaria de Controle Externo do Tribunal de 
Contas da União (TCU). 

 
Dia 29/6/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 6 /7/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 13/7/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 2 – Anexo II 

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Viação e Transporte destinada obter 
esclarecimentos acerca dos supostos fatos apresentados pela Revista Veja, edição nº 
2224 – ano 44 nº 27, de 6 de julho de 2011, páginas 64 a 70. 

 LUIZ ANTONIO PAGOT, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT). 

  
Dia 3 /8/2011 – quarta-feira, às 9h – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 9 /8/2011 – terça-feira, às 9h – Plenário 3 – Anexo II  

-  Audiência pública para tratar da uniformização dos procedimentos de liberação e 
prestação de contas de contratos, convênios e transferências obrigatórias destinados à 
Defesa Civil.  

 HUMBERTO DE AZEVEDO VIANA FILHO, Secretário Nacional de Defesa Civil e 
representante do Ministro da Integração Nacional. 

 GENERAL DE BRIGADA TOMÁS MIGUEL MINÉ RIBEIRO PAIVA,  2º Subchefe do 
Comando de Operações Terrestres (Coter) e GENERAL DE DIVISÃO JOAQUIM MAIA 
BRANDÃO JÚNIOR , Chefe Interino do Departamento de Engenharia e Construção 
(DEC), representantes do Ministério da Defesa 



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

18 
 

 VALDIR AGAPITO TEIXEIRA, Secretário Federal de Controle Interno, WAGNER 
ROSA DA SILVA, Diretor de Auditoria de Programas da Área de Infraestrutura, e LUIZ 
CLÁUDIO DE FREITAS, Coordenador-Geral de Auditoria da Área de Integração 
Nacional, representantes da Controladoria-Geral da União (CGU). 

 CARLOS ALBERTO SAMPAIO DE FREITAS, Titular da Secretaria de Fiscalização e 
Avaliação de Programas do Governo, representante do Tribunal de Contas da União 
(TCU). 

 FERNANDO LUIZ ALBUQUERQUE FARIA, Advogado-Geral da União Substituto, 
representante da Advocacia-Geral da União (AGU).  

 
Dia 10/8/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 

Dia 11/8/2011 – quinta-feira, às 9h30min – Plenário 11 – Anexo II  
- Audiência pública para discutir a respeito das Resoluções nº 225 e 232, do Conselho 

Nacional de Seguros Privados – CNSP, que tratam da política de seguro, resseguro e 
retrocessão do mercado.  

 MURILO MATOS CHAIM, Coordenador-Geral de Seguros e Previdência 
Complementar da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda. 

 GUSTAVO ADOLFO ARAUJO CALDAS, representante da Superintendência de 
Seguros Privados (Susep). 

 JOSÉ AMÉRICO PEÓN DE SÁ, Assessor da Presidência da Confederação Nacional 
das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e 
Capitalização – CNSeg. 

 JOÃO FRANCISCO BORGES DA COSTA, Presidente da Associação Brasileira das 
Companhias de Seguros Internacionais e Presidente da HDI Seguros no Brasil. 

 RALPH LIMA TERRA, Vice-Presidente Executivo da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústrias de Base – ABDIB e representante da Confederação Nacional 
das Indústrias (CNI). 

 EMBAIXADOR RUBENS BARBOSA, representante da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo – FIESP. 

 ERNESTO TZIRULNIK, Presidente do Instituto Brasileiro de Direito do Seguro – IBDS. 
 
Dia 16/8/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 17/8/2011 – quarta-feira, às 10h – Plenário 11 – Anexo II  

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Viação e Transportes destinada a prestar 
esclarecimentos a respeito das denúncias de má gestão dos recursos na área do 
Ministério dos Transportes, majoração injustificada do custo das obras sob a 
responsabilidade da Pasta, medidas adotadas para saná-las e para reduzir os custos de 
obras e serviços relativos às rodovias brasileiras.  

 PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS, Ministro de Estado dos Transportes 
 

Dia 17/8/2011 – quarta-feira, às 14h30min – Auditório Nereu Ramos – Anexo II  
- Audiência pública conjunta com a Comissão de Turismo e Desporto e a Comissão de 

Defesa do Consumidor destinada a prestar esclarecimentos sobre denúncias de corrupção 
envolvendo o Ministério do Turismo.  

 PEDRO NOVAIS, Ministro de Estado do Turismo 
 

Dia 23/8/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 14 – Anexo II  
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- Audiência pública para discutir e esclarecer a situação da destinação de veículos e 
mercadorias apreendidas pela Receita Federal em Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná.  

 VINÍCIUS TEIXEIRA SUCENA, Assessor Técnico da Casa-Civil. 

  DANIEL MARIZ TAVARES, Analista de Infraestrutura do Denatran. 

 MARCELO DE MELO SOUZA, Subsecretário de Gestão Corporativa da Receita 
Federal do Brasil. 

 LUIZ BERNARDI, Superintendente Regional da 9ª Região Fiscal da Receita Federal do 
Brasil. 

 RAFAEL RODRIGUES DOLZAN, Delegado da Receita Federal do Brasil em Foz do 
Iguaçu. 

Dia 24/8/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II  
- Audiência pública conjunta com a Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural para discutir a respeito de denúncias de ocupação ilegal de terras 
em áreas de Proteção Ambiental e assentamentos destinados à Reforma Agrária no Brasil.  

 IZABELLA TEIXEIRA, Ministra de Estado do Meio Ambiente. 

 AFONSO FLORENCE, Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário. 

 CELSO LISBOA DE LACERDA, Presidente do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA). 

Dia 30/08/2011 – terça-feira , às 09h  – Plenário 9 – Anexo II  
- Fórum de debates sobre a Parceria para o Governo Aberto – Transparência, Participação 

e Cidadania. 
 
Dia 31/8/2011 – quarta-feira, às 10h – Plenário 9 – Anexo II  

- Audiência pública para discutir as denúncias de irregularidades e indícios de corrupção na 
ANP divulgados pela imprensa.  

 HAROLDO LIMA, Presidente da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 

 
Dia 14/9/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Eleição para o cargo de 3º Vice-Presidente e discussão e votação de proposições. 
 
Dia 21/9/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 27/9/2011 – terça-feira, às 15h30min – Auditório Freitas Nobre – Anexo IV  

- Audiência pública destinada a debater questões acerca do cálculo e pagamento de 
royalties e participações especiais de petróleo.   

 RIVERTON MUSSI, Prefeito de Macaé/RJ e Presidente da Organização dos 
Munícipios Produtores de Petróleo (Ompetro). 

 JOSÉ GUTMAN, Superintendente de Participações Governamentais da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

 MARIA ROMA DE FREITAS, Assistente da Diretoria Financeira da Petrobras. 

Dia 28/9/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II  
- Audiência pública para esclarecimentos acerca do contrato de fornecimento de energia 

entre Brasil e Venezuela.   

 ILDO WILSON GRÜDTNER, Secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e 
Energia. 

 
Dia 5/10/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 
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- Discussão e votação de proposições. 
 
Dia 10/10/2011 – segunda-feira, às 16h – Plenário 11 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 

 
Dia 18/10/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 3 – Anexo II  

- Audiência Pública Conjunta com a Comissão de Turismo e Desporto destinada a discutir 
sobre notícias relativas ao Programa Segundo Tempo, investimentos para a Copa de 
2014, sobre a atualização da Matriz de Responsabilidade relacionada à Copa do Mundo de 
2014 e sobre o Sistema de Monitoramento da Copa – SMC.  

 ORLANDO SILVA, Ministro de Estado do Esporte. 
 
Dia 19/10/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 

 
Dia 19/10/2011 – terça-feira, às 15h – Plenário 4 – Anexo II  

- Audiência pública conjunta com a Comissão de Finanças e Tributação e a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e com a participação da Comissão de 
Defesa do Consumidor destinada a prestar esclarecimentos quanto ao financiamento do 
BNDES em processo de fusão, à internacionalização de empresas, às políticas do banco, 
e ao desempenho da BNDES participações S/A.  

 LUCIANO COUTINHO, Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Social – 
BNDES. 

 
Dia 25/10/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 11 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a prestar esclarecimentos sobre o Caso Dígitro. 

 HUGO CÉSAR HOESCHL, Procurador da Fazenda. 

 GERALDO AUGUSTO XAVIER FARACO, Presidente da Dígitro. 

 
Dia 26/10/2011 – quarta-feira, às 9h – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 

 
Dia 26/10/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a tratar da notícia veiculada no Jornal o Estado de São Paulo 
sobre denúncias de superfaturamento no pregão eletrônico n. 02/2010/TB da Telebrás, na 
licitação para aquisição de equipamentos e sistemas de fibras ópticas de contratos do 
Plano Nacional de Banda Larga; e assuntos sobre sua gestão no Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, incluídas as execuções financeiras de obras 
rodoviárias e ferroviárias.  

 PAULO BERNARDO, Ministro de Estado das Comunicações. 

 
Dia 26/10/2011 – quarta-feira, às 14h30min – Plenário 1 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a prestar esclarecimentos sobre as denúncias de fraudes no 
Programa Segundo Tempo do Ministério do Esporte.  

 JOÃO DIAS FERREIRA, Soldado da Polícia Militar do Distrito Federal: não 
compareceu.  

 
Dia 8/11/2011 – terça-feira, às 14h30min – Plenário 12 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a discutir a situação econômica financeira e a ocorrência de 
irregularidades na gestão financeira do Sesef – Serviço Social das Estradas de 
Ferro/Plansfer – Plano de Saúde dos Ferroviários na gestão de junho de 2003 a novembro 
de 2008.  
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 JORGE MOURA, Diretor Executivo do Sesef/Plansfer. 

 JOÃO EDACIR CALEGARI MORAIS, Diretor da Federação Nacional dos 
Trabalhadores Ferroviários (FNTF). 

 JERÔNIMO MIRANDA NETO, Presidente da Federação Interestadual dos 
Trabalhadores Ferroviários (FITF/CUT). 

 RAIMUNDO NEVES DE ARAÚJO, Presidente da Associação Mútua Auxiliadora dos 
Empregados da Estrada de Ferro Leopoldina. 

 ANTÔNIO MACHADO ROZANTE, Presidente da Associação Nacional dos Servidores 
do Sesf (Assef).  
 

Dia 9/11/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 
- Discussão e votação de proposições. 

 
Dia 10/11/2011 – quinta-feira, às 9h30min – Plenário 5 – Anexo II  

- Audiência Pública destinada a falar sobre denúncias de desvio de recursos em convênios 
do Ministério do Trabalho.  

 CARLOS LUPI, Ministro de Estado do Trabalho e Emprego. 
 
Dia 10 e 11/11/2011 – Quinta e Sexta-feira – Auditório Nereu Ramos 

- Seminário com a participação da Subcomissão Permanente de Defesa Civil da CFFC, em 
conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com a 
Comissão Especial destinada a efetuar estudo e apresentar propostas em relação às 
medidas preventivas e saneadoras diante de catástrofes climáticas 

 
Dia 16/11/2011 – quarta-feira, às 14h – Plenário 11 – Anexo II 

- Eleição para o cargo de Presidente, vago nos termos do Art. 23, parágrafo, Art. 40, § 2º e 
Art. 232 do RICD. 

 
Dia 23/11/2011 – quarta-feira, às 9h – Plenário 9 – Anexo II 

- Emendas ao PLN n. 28/2011-CN – Projeto de Lei Orçamentária (PLOA 2012). 

 
Dia 23/11/2011 – quarta-feira, às 10h30min – Plenário 9 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a discutir sobre eventual interferência do Governo na empresa 
Vale e aumento nas alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, incidentes 
sobre alguns veículos importados comercializados no Brasil.  

 GUIDO MANTEGA, Ministro de Estado da Fazenda. 

 
Dia 23/11/2011 – quarta-feira, às 15h – Plenário 8 – Anexo II 

- Eleição para cargo de Presidente da Comissão. 

 
Dia 23/11/2011 – quarta-feira, às 16h – Plenário 8 – Anexo II  

- Audiência pública destinada a discutir assuntos relativos ao Enem –  Exame Nacional do 
Ensino Médio.   

 FERNANDO HADDAD, Ministro de Estado da Educação. 

 
Dia 30/11/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 

 
Dia 7/12/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
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Dia 13/122011 – terça-feira, às 15h – Plenário 5 – Anexo II  
- Audiência pública destinada a prestar esclarecimentos sobre denúncias de irregularidades 

no Programa "Minha Casa Minha Vida” e sobre o processo de compra do Banco 
Panamericano pela Caixa Econômica Federal.  

 JORGE FONTES HEREDA, Presidente da Caixa Econômica Federal (CEF): não 
compareceu. 

 MÁRCIO PERCIVAL ALVES PINTO, Vice-Presidente de Finanças da CEF: não 
compareceu. 

 MARCOS VASCONCELOS, Vice-Presidente de Ativos de Terceiros da CEF: não 
compareceu. 
 

Dia 14/12/2011 – quarta-feira, às 9h30min – Plenário 9 – Anexo II  
- Audiência pública destinada a prestar esclarecimentos sobre irregularidades na compra do 

Banco Schain pelo Banco BMG.  

 ANTHERO MEIRELLES, Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil. 

 ISAAC SYDNEY MENEZES FERREIRA, Procurador-Geral do Banco Central do Brasil. 
 
Dia 14/12/2011 – quarta-feira, após reunião de audiência pública – Plenário 9 – Anexo II 

- Discussão e votação de proposições. 
 

Dia 15/12/2011 – quinta-feira, às 14h30 – Auditório do Banco Central do Brasil em Recife-PE  
- Mesa Redonda destinada a discutir sobre a prestação de serviços de telecomunicações 

móvel no Estado de Pernambuco. 

 ANDRÉ GUSTAVO, Representante da Diretoria Regional da TIM; 

 ANDRÉ BARROS, Representante da Diretoria Regional da CLARO; 

 FREDERICO SIQUEIRA, Gerente de Relações Institucionais da OI; 

 JOAQUIM PERUCIO, Representante da Diretoria Regional da VIVO; 

 JOAQUIM DE OLIVEIRA, Gerente Geral de Fiscalização da ANATEL; 

 ROSANA GRINBERG, Representante da OAB e da Associação de Defesa dos 
Consumidores; 

 LILIANE FONSECA, Promotora de Defesa do Consumidor de Pernambuco; 

 JOSÉ RANGEL, Representante do PROCON – PE; 

 Deputado BETINHO GOMES, Representante da CPI da Telefonia da Assembleia 
Legislativa de Pernambuco; 

 TONY HORNES, Representante do Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e 
Serviço Móvel Celular e Pessoal; 

 RANIER COELHO, Representante da Associação Brasileira de Consumidores de 
Telefonia; 

 RENATA CARVALHO, Representante do PROCON de Jaboatão; 

 MANOELA DE ANDRADE, Representante do PROCON de Cabo de Santo Agostinho. 
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AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 
Audiência pública realizada em 12/4/2011 

Destinada a obter esclarecimentos sobre: políticas públicas de saúde desenvolvidas pelo 
Ministério da Saúde; falta de medicamentos para combater a AIDS; matéria veiculada no jornal O 
Globo sobre pronunciamento do Sr. Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria-Geral 
da União, sobre fraudes e falta de fiscalização na saúde. 

Requerimento 11/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 23/3/2011, e Requerimento 
29/2011, do Deputado Delegado Waldir, aprovado em 6/4/2011. 

Participante: Alexandre Padilha, Ministro da Saúde. 

 

 

 

O Ministro Alexandre Padilha foi o primeiro Ministro de Estado a comparecer em 
audiência pública da CFFC na Legislatura.  

O Ministro Padilha fez um balanço sobre a ascensão social da população brasileira, 
informando que, em 7 anos, o Governo conseguiu tirar 34 milhões de pessoas da pobreza 
extrema, recolocando-as na classe média. 

O Ministro também falou sobre o processo de mudanças no cenário da Saúde, como 
uma consequência da urbanização do país: velhos problemas de doenças epidêmicas e, cada vez 
mais, novos problemas relacionados a doenças não transmissíveis, como o câncer e a doenças 
crônicas, como hipertensão e diabetes. Segundo ele, o ministério vem adotando novas medidas, 
com o objetivo de se adaptar a essa realidade tão diferente de quando o Sistema Único de Saúde 
(SUS) foi instituído há 22 anos. 

O Deputado Vanderlei Macris informou à Comissão que seu Partido estava iniciando a 
coleta de assinaturas para a instalação de uma CPI, de iniciativa do Líder da bancada no Senado 
Federal, Senador Álvaro Dias, e do Deputado Duarte Nogueira, Líder do PSDB na Câmara dos 
Deputados, com a finalidade de investigar desvios no repasse do SUS para estados e municípios 
e as fraudes em dados do cadastro do Programa Saúde da Família.   
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Audiência pública conjunta realizada em 13/4/2011, com a Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática. 

Destinada a obter esclarecimentos sobre o contrato firmado entre a Empresa Brasil de 
Comunicação e a Tecnet Comércio e Serviços Ltda. para cuidar do sistema de arquivos digitais da 
TV Brasil. 

Requerimento 7/2011, do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto; Requerimento 8/2011, do 
Deputado Vanderlei Macris; e Requerimento 9/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovados 
em 23/3/2011. 

Participante: Tereza Cruvinel, Diretora-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação. 

 

 

 

As Comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática e de Fiscalização 
Financeira e Controle promoveram no dia 13 de abril, às 14h30, audiência pública para discutir as 
denúncias de irregularidades na licitação da Empresa Brasil de Comunicação. A EBC é a empresa 
pública responsável por gerir a TV Brasil e as outras emissoras públicas de rádio e TV.  

Deputados da oposição classificaram como graves as fraudes apontadas pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) em licitação da EBC. De acordo com reportagem do jornal O Estado de 
S. Paulo, auditoria do TCU aponta uma série de irregularidades, inclusive uso de documento falso 
e favorecimento na licitação para contratação da Tecnet Comércio e Serviço Ltda. Segundo o 
TCU, a Tecnet não poderia disputar a licitação, nem a EBC deveria ter aceitado a sua 
participação. 

Compareceu a reunião a Sra. Teresa Cruvinel, Diretora-Presidente da EBC, que 
esclareceu que o Ministro Ubiratan Aguiar não era o denunciante, mas apenas relator do processo 
no TCU sobre o contrato entre a EBS e a Tecnet, o qual ainda se encontrava em fase preliminar. 
Em seguida discorreu sobre a estrutura e o funcionamento da Empresa que dirige, ressaltando 
suas peculiaridades. 

  



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

25 
 

 

Audiência pública realizada em 4/5/2011 

Destinada a obter esclarecimentos acerca de matéria divulgada na imprensa sobre fraudes e falta 
de fiscalização na Saúde e na Educação.  

Requerimento 27/2011, do Deputado Delegado Waldir, aprovado em 6/4/2011. 

 

Participante: Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria Geral da União. 

 

 

 

Durante a audiência, o Ministro-Chefe da Controladoria Geral da União (CGU), Jorge 
Hage, informou aos Deputados da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle que o 
Governo vai editar um decreto para tornar mais rígida a fiscalização dos recursos repassados 
automaticamente para estados e municípios. Ele esteve na Comissão para falar sobre 
irregularidades nos repasses às áreas de Saúde e Educação. 

Segundo Hage, o decreto vai evitar saques na “boca do caixa”, que dificultam a 
fiscalização. Ele explicou que a transferência federal terá que ser depositada numa conta 
específica e não poderá ser transferida para outra conta da prefeitura. “O dinheiro terá que ficar 
nesta conta e só sair de lá para o destinatário final. Ou seja, o pagamento só poderá ser por 
transferência eletrônica ou outra forma em que fique identificado nominalmente o fornecedor ou 
prestador de serviço”, afirmou. A movimentação dos recursos, completou, será divulgada num 
portal de transparência. 

Fotos de merenda escolar armazenada em banheiro, transporte escolar movido a 
botijão a gás e até obra de saneamento maquiada foram alguns dos exemplos de irregularidades 
mostradas por Jorge Hage aos Deputados. Também foi constatado que 70% dos médicos não 
cumpriam a carga de 40 horas semanais. 

Segundo o Ministro, as áreas de Educação e Saúde têm tantas irregularidades porque 
lidam com mais recursos, cerca de 30% do total, e são mais pulverizadas. Além disso, a maioria 
das verbas dispensa convênios específicos porque são de transferência automática. Hage 
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explicou que a Controladoria fiscaliza todos os repasses e, por meio de sorteios, já visitou quase 
35% dos municípios.  

Hage também pediu a revisão da Lei do Fundeb (11.494/07) para definir melhor as 
responsabilidades de fiscalização da União, de estados e de municípios. Já a Lei de Licitações 
(8.666/93), segundo ele, deve ser revista para desburocratizar o processo.  

O Ministro defendeu, ainda, mudanças imediatas nas leis processuais para punir com 
mais rapidez quem pratica irregularidades com o dinheiro público, além de reaver os recursos. 
Haje ressaltou que, apesar da falta de uma legislação adequada, as fiscalizações da CGU já 
resultaram em mais de três mil demissões ou destituições de servidores públicos entre 2003 e 
março de 2011. 

 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública conjunta realizada em 5/5/2011, com a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (Congresso Nacional); a Comissão de Assuntos Econômicos 
(Senado Federal); a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle (Senado Federal); a Comissão de Finanças e Tributação (Câmara dos Deputados); a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (Câmara dos Deputados). 

Destinada a tratar da avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, 
creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
nos balanços referentes ao segundo semestre de 2010, em atendimento ao disposto no art. 9º, § 
5º da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Participante: Dr. Alexandre Antônio Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil. 

 

 

 

O presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, disse que o seu desafio no 
momento é fazer a inflação convergir para o centro da meta de 4,5%, apesar da pressão do preço 
dos alimentos e do petróleo. Ele informou que uma pesquisa do Banco Central com o mercado 

mostra uma previsão de inflação de 6,37% para o IPCA em 2011, o que ainda está dentro da 

meta, cujo teto é 6,5%. 

A reunião é uma exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina a 
realização de encontros semestrais entre o Banco Central e as Comissões temáticas pertinentes 
do Congresso.  

 

 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública realizada em 17/5/2011 

Destinada a obter esclarecimentos acerca de possível desvio de medicamentos na rede pública 
de saúde no estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento 16/2011, do Deputado Nelson Bornier, aprovado em 23/03/2011. 

Participantes: Osvaldo Vicente Perrout, Secretário de Controle Externo do Estado do Rio de 
Janeiro, representante do Tribunal de Contas da União; André Tadeu Bernardo de Sá, 
Coordenador de Administração Geral, representante do Instituto Nacional de Câncer; Luiz Carlos 
Moreno de Andrade, Coordenador Geral de Administração e  Oscar Berro, servidor da Fundação 
Oswaldo Cruz, ex-diretor de Gestão Hospitalar do Rio de Janeiro, representantes do 
Departamento de Gestão Hospitalar no Rio de Janeiro e Rafael Menezes, Delegado de Polícia 
Civil do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 Os convidados negaram que houvesse conivência dos gestores dos hospitais com 
supostos desvios de medicamento. Informaram que tais desvios devem ter ocorrido em trânsito, 
antes de os produtos chegarem ao seu destino, não gerando, portanto, prejuízo ao erário nem aos 
pacientes, visto que novas remessas foram enviadas aos hospitais. 

A denúncia de desvio de remédios foi publicada pelo jornal O Dia On Line de 14 de 
fevereiro e, de acordo com a matéria, centenas de medicamentos roubados em hospitais foram 
apreendidos em um apartamento e uma drogaria na Zona Norte do Rio. Segundo o jornal, os 
remédios eram revendidos para médicos e clínicas particulares, sendo que esses medicamentos 
destinavam-se a pacientes com doenças graves nos hospitais públicos gratuitamente.  
 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública conjunta realizada em 18/5/2011, com a Comissão de Turismo e 
Desporto, a Comissão de Viação e Transportes e a Comissão de Defesa do Consumidor. 

Destinada ao debate das Companhias Aéreas sobre a situação atual do transporte aéreo de 
passageiros. 

Requerimento da CFFC 38/2011, do Deputado João Magalhães, aprovado em 27/4/2011; 
Requerimento da CTD 11/2011, do Deputado Valadares Filho; Requerimento da CTD 23/2011, do 
Deputado Otavio Leite; Requerimento da CTD 30/2011, do Deputado André Figueiredo; 
Requerimento da CVT 34/2011, do Deputado Arnaldo Jardim; Requerimento da CVT 35/2011, do 
Deputado Eduardo Sciarra; Requerimento da CDC 12/2011, do Deputado Dimas Ramalho; 
Requerimento da CDC 19/2011, dos Deputados César Halum e Moreira Mendes; Requerimento 
da CDC 20/2011, do Deputado Roberto Santiago; Requerimento da CDC 21/2011, do Deputado 
Chico Lopes. 

Participantes: Juliana Pereira da Silva, Diretora do Departamento de Proteção e Defesa do 
Consumidor do Ministério da Justiça; Alberto Fajerman, Diretor de Relações Institucionais da Gol 
Linhas Aéreas; Paulo Cezar Castello Branco, Vice-Presidente Comercial e de Alianças da TAM 
Linhas Aéreas e Representante das empresas TAM e Pantanal Linhas Aéreas S.A; José Márcio 
Mollo, Representante da Trip Linhas Aéreas e Presidente do Sindicato Nacional das Empresas 
Aeroviárias (SNEA); Comandante Ajauri Barros de Mello, Assessor de Relações Institucionais da 
Empresa Passaredo Transportes Aéreos; Júlio Perotti, Vice-Presidente de Operações da Webjet 
Linhas Aéreas; e Pedro Janot, Presidente da Azul Linhas Aéreas. 

 

 

Na audiência, o Deputado Dimas Ramalho explicou que a preocupação é com a 
capacidade dos aeroportos brasileiros, que terão aumento de fluxo turístico nos períodos da Copa 
das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016.  

Segundo Antônio Gustavo Matos do Vale, Presidente da Infraero, serão investidos R$ 5,6 bilhões 
nos aeroportos das cidades que sediarão a Copa de 2014. Ele afirmou que terão capacidade 
adequada ao movimento previsto de passageiros no evento. De acordo com o Presidente da 
Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado Roberto Santiago (PV-SP), o objetivo foi 
esclarecer por que “as empresas aéreas tratam os passageiros como querem e nada acontece”. 
Entre os problemas atuais, ele citou a falta de padronização no espaço entre as poltronas e a 
necessidade de maiores informações sobre a chamada tarifa-conforto. Juliana Pereira da Silva, 
diretora do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, disse 
que o Governo tem fiscalizado o trabalho das companhias e efetuado multas, quando necessário. 
Os representantes da TAM e da Gol admitiram que no ano passado as empresas foram multadas 
em R$ 29 milhões pela Anac. Já a Webjet pagou R$ 600 mil em multas.  Os representantes de 
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companhias aéreas reclamaram da falta de gestão dos aeroportos brasileiros. De acordo com 
Paulo Cezar Castello Branco, da TAM, dos 67 terminais administrados pela Infraero, apenas 14 

são superavitários. Pedro Janot, da AZUL, disse que ainda falta muito a fazer para dar melhores 

condições aos passageiros. "É um desafio, mas vamos olhar com atenção", prometeu. Sobre a 
falta de manutenção de equipamentos, Alberto Fajerman, da GOL, garantiu que este é um dos 
requisitos mais respeitados e eficientes do mundo no setor. 
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Audiência pública conjunta realizada em 25/5/2011, com a Comissão de Viação e 
Transportes. 

Destinada a discutir o atual estágio do projeto de implementação do Trem de Alta Velocidade 
(TAV) no Brasil. 

Requerimento da CFFC 36/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 6/4/2011; 
Requerimento da CVT 18/2011, do Deputado Jaime Martins. 

Participantes: Paulo Sérgio Passos, Secretário Executivo do Ministério dos Transportes; 
Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; 
Adalberto Santos de Vasconcelos, Titular da Secretaria de Fiscalização de Desestatização e 
Regulação do Tribunal de Contas da União – TCU; e Henrique Amarante da Costa Pinto, 
Superintendente da Área de Estruturação de Projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES. 

 

 

O projeto do Trem de Alta Velocidade é de suma relevância no cenário nacional, uma vez 
que interligará as duas maiores metrópoles do Brasil: Rio de Janeiro e São Paulo. O principal foco 

do debate foi o atual estágio do seu projeto de implementação. 
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Audiência pública realizada em 7/6/2011 

Destinada a obter esclarecimentos sobre denúncias feitas contra as organizações Adesobras e 
Ibidec, sobre desvio de recurso público ao Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania – Pronasci. 

Requerimentos 35/2011 e 54/2011, do Deputado Fernando Francischini, aprovados em 6/4/2011 e 
11/5/2011, respectivamente. 

Participantes: Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal de Controle Interno, representante da 
Controladoria Geral da União (CGU); Cátia Simone Gonçalves Emanuelli, Coordenadora-Geral, 
Substituta, de Ações de Prevenção em Segurança Pública do Departamento de Políticas, 
Programas e Projetos, representando Regina Maria Filomena de Luca Miki, Secretária Nacional 
de Segurança Pública do Ministério da Justiça, Francisco Rodrigues, ex-Coordenador de Projetos 
e Orçamento do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) e Fabiano 
Bordignon, Delegado de Polícia Federal no Estado do Paraná. 

 

Segundo informações da imprensa, a Adesobras e o Ibidec estariam sendo investigados 
pela Polícia Federal por irregularidades em contratos com prefeituras do Paraná. Há, inclusive, 
indícios de que se trate de uma única instituição, operada pelas mesmas pessoas. 

Compareceram à audiência o Secretário Federal de Controle Interno da CGU, Sr. Valdir 
Agapito Teixeira; a representante da Secretaria Nacional de Segurança Publica do Ministério da 
Justiça (Senasp-MJ) e Coordenadora-Geral Substituta de Ações de Prevenção em Segurança 
Pública do Departamento de Políticas, Programas e Projetos, Sra. Cátia Simone Gonçalves 
Emanuelli; o Sr. Fabiano Bordignon, Delegado de Polícia Federal do Paraná; o Sr. Francisco 
Rodrigues, ex-Coordenador de Projetos e Orçamento do Pronasci, os quais prestaram 
esclarecimentos  sobre as denúncias e a investigação em curso. 

Também foram convidados a  Sra Lílian de Oliveira Lisboa, Diretora-Presidente do Instituto 
Brasileiro de Integração e Desenvolvimento Pró-Cidadão (Ibidec), e o Sr. Robert Bedros 
Fernezlian, Conselheiro-Presidente da Agência de Desenvolvimento Educacional e Social 
Brasileira (Adesobras), que declinaram do convite justificando que não poderem participar da 
audiência por estarem respondendo a ação penal que corre em segredo de justiça.  
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Audiência pública realizada em 16/6/2011 

Destinada a obter esclarecimentos sobre irregularidades na compra do Banco Schahim pelo 
Banco BMG. 

Requerimento 41/2011, do Deputado Nelson Bornier, aprovado em 11/5/2011. 

Participantes: Lúcio Bolonha Funaro, Presidente da Royster S.A; Otto Steiner, representante do 
Fundo Garantidor de Crédito (FGC); Fernando Soares Vieira, Superintendente de Relações com 
Empresas e José Eduardo Guimarães Barros, Subprocurador-Chefe da Subprocuradoria-Jurídica, 
representantes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); Paulo Sérgio Neves de Souza, Chefe 
Adjunto do Departamento de Supervisão de Bancos e Conglomerados Bancários, representante 
do Banco Central do Brasil. 

 

 

 

Segundo o Deputado Nelson Bornier, o Grupo Schahin tem sido alvo de denúncias de 
práticas que estariam oferecendo riscos ao sistema econômico do país. Por esse motivo, o grupo 
já foi investigado por esta mesma Comissão na legislatura passada. 

Compareceram a esta audiência o Srs. Lúcio Bolonha Funaro, Presidente da Royster 
S/A; Otto Steiner Júnior, representante do Fundo Garantidor de Crédito (FGC); Paulo Sérgio 
Neves de Souza, Chefe Adjunto do Departamento de Supervisão de Bancos e Conglomerados 
Bancários – representante do Banco Central do Brasil; Fernando Soares Vieira, Superintendente 
de Relações com Empresas, e José Eduardo Guimarães Barros, Subprocurador-Chefe da 
Subprocuradoria Jurídica 2 – representantes da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os quais 
responderam aos questionamentos dos Deputados e prestaram esclarecimentos sobre o tema em 
debate.  
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Audiência pública conjunta realizada em 16/6/2011, com a Comissão de Legislação 
Participativa e a Comissão de Direitos Humanos e Minorias.  

 
Destinada a obter esclarecimentos sobre os impactos sociais e ambientais das atividades da Vale.  

Requerimento da CFFC 24/2011, do Deputado Carlos Brandão; Requerimento da CLP 2/2011 e 
Requerimento 25/2011 da CDHM, dos Deputados Waldir Maranhão, Domingos Dutra e Luiz 
Alberto. 

Participantes: João Alberto Teixeira Mota Filho, Presidente do Sindicato das Empresas 
prestadoras de serviços à Vale; Onir de Araújo, Advogado do Movimento Negro Unificado; 
Roberth Bringel, Prefeito de Santa Inês/MA; Neto Evangelista, Deputado Estadual/MA; Antônio 
Galvão, Secretário Municipal do Meio ambiente de Açailândia/MA; Deoclides A. S. Neto Macedo, 
Prefeito de Açailândia/MA; Antônio Elismar, Vice-Prefeito de Açailândia/MA; e Osmar Fonseca dos 
Santos, representante da W.O Engenharia. 

 

As Comissões de Legislação Participativa; de Fiscalização Financeira e Controle; e de 
Direitos Humanos e Minorias realizaram audiência pública conjunta para discutir as iniciativas, os 
métodos e as práticas empresariais e negociais da Vale do Rio Doce e acusações de "calote" e 
quebra de contrato firmado com empresas envolvidas na execução de obras da estrada de ferro 
Carajás.  

Os autores dos requerimentos de audiência afirmam que existe “a suspeita de que a 
Vale, nos últimos tempos, vem adotando práticas pouco ortodoxas e de forma predatória, com o 
sufocamento de empresas a ela ligadas na prestação de serviços e fornecimento de insumos”. 

Como exemplo, dizem que, “somente no Maranhão, a WO, a Covasp e a Logus, todas 
empresas sólidas, foram levadas à bancarrota por estratagemas inaceitáveis, verdadeiros truques 
e artimanhas” da Vale. “Somam-se a isso notícias veiculadas desde o final de janeiro deste ano, 
segundo as quais cerca de 2.500 a 3 mil empregos foram extintos pela Vale no Maranhão e no 
Pará, ao arrepio da legislação trabalhista brasileira, sem nenhuma justificativa”, dizem os 
Deputados. 
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Audiência pública realizada em 28/6/2011 

Destinada a obter esclarecimentos sobre irregularidades relacionadas ao Consórcio Jirau, no Rio 
Madeira – RO (cumprimento de convênios junto ao Município de Porto Velho – RO e o Governo 
do Estado de Rondônia). 

Requerimento 65/2011, dos Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Édio Lopes, Delegado 
Waldir, João Dado, Ademir Camilo, Carlos Magno e Moreira Mendes, aprovado em 25/5/2011. 

Participantes: Francisco José Pinheiro Cruz, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 14ª Região; Rafael Lopes Torres, Titular da 8ª Secretaria de Controle Externo do 
Tribunal de Contas da União; Adriano Queiroz, Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia 
Elétrica, da Diretoria de Licenciamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama); Victor Paranhos, Presidente do Consórcio Jirau e da Energia 
Sustentável do Brasil S/A (ESBR); José Lúcio de Arruda Gomes, Diretor Institucional da Energia 
Sustentável do Brasil S/A (ESBR); Antônio Luiz Fonseca Abreu Jorge, Diretor de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade da Energia Sustentável do Brasil S/A (ESBR); Luiz Carlos Martins, Diretor da 
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A; José Ailton de Lima, Diretor de Engenharia e 
Construção da Companhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf); Antônio Acácio Moraes do 
Amaral, Presidente da Federação Interestadual dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de 
Rondônia e Acre (Fitrac). 

 

Com o objetivo de esclarecer irregularidades relacionadas ao Consórcio Jirau, no rio 
Madeira, em Rondônia, em relação a cumprimentos de convênios junto ao Município de Porto 
Velho e o Governo do Estado de Rondônia, esta Comissão realizou, no dia 28/6/2011, uma 
audiência pública, a qual foi solicitada pelos Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Édio 
Lopes, Delegado Waldir, João Dado, Ademir Camilo, Carlos Magno e Moreira Mendes, por meio 
do Requerimento n. 65/2011, aprovado na reunião ordinária do dia 25/5/2011. 

A audiência foi um desdobramento de visita técnica realizada pelos parlamentares às 
obras das usinas hidrelétricas do Rio Madeira (Jirau e Santo Antônio), seguida de audiência 
pública na Assembleia Legislativa de Rondônia, no dia 12 de maio. 
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Audiência pública conjunta realizada em 13/7/2011, com a Comissão de Viação e 
Transportes. 

Destinada a obter esclarecimentos sobre os supostos fatos apresentados na mídia nacional de 
cobrança de propina e superfaturamento em obras de rodovias e ferrovias sob a responsabilidade 
do Ministério, apresentados pela Revista Veja, edição nº 2224 – ano 44 – nº 27, de 6 de julho de 
2011, páginas 64 a 70. 

Requerimento da CFFC 101/2011, do Deputado Wellington Roberto, aprovado em 6/7/2011; 
Requerimento da CVT 61/2011, do Deputado Giroto. 

Participantes: Luiz Antonio Pagot, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT). 

 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e a Comissão de Viação e Transportes 
realizaram, no dia 13 de julho, audiência pública conjunta para ouvir o então Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Luiz Antonio Pagot. Em uma 
reunião com quase 8 horas de duração, Pagot falou sobre as denúncias de cobrança de propinas 
e superfaturamento em obras de rodovias veiculadas na revista Veja, edição n. 2224. Embora 
convidado, o ex-Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento, não compareceu. 

A audiência pública foi solicitada por meio do Requerimento n. 101/2011-CFFC, do 
Deputado Wellington Roberto, e do Requerimento n. 61/2011-CVT, do Deputado Giroto, 
motivados por denúncias veiculadas na revista Veja do dia 6 de julho. 

A reportagem informou que membros do PR recebiam dinheiro em troca da aprovação de 
aditivos em contratos de obras do ministério. O escândalo, batizado de mensalão do PR, também 
levou à demissão de integrantes do segundo escalão do ministério e de integrantes da Valec – 
Engenharia Construções e Ferrovias S.A., uma empresa pública ligada ao ministério. 

Dias antes, o Ministério dos Transportes havia determinado a criação de uma comissão de 
sindicância com prazo de 30 dias para apurar as denúncias. O Ministro também pedira à CGU que 
instaurasse auditoria sobre os contratos citados na reportagem e que concedesse apoio ao 
trabalho da comissão de sindicância, mobilizando inclusive o Tribunal de Contas da União, o 
Ministério Público Federal e a Polícia Federal.  
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Audiência pública realizada em 9/8/2011 

Destinada a tratar da uniformização dos procedimentos de liberação e prestação de contas de 
contratos, convênios e transferências obrigatórios destinados à Defesa Civil. 

Requerimento 22/2011, do Deputado Ademir Camilo, aprovado em 6/4/2011; Requerimento 
105/2011, do Deputado Sérgio Brito, aprovado em 3/8/2011. 

Participantes: Humberto de Azevedo Viana Filho, Secretário Nacional de Defesa Civil e 
representante do Ministro da Integração Nacional; General de Brigada Tomás Miguel Miné Ribeiro 
Paiva, 2º Subchefe do Comando de Operações Terrestres (Coter) e General de Divisão Joaquim 
Maia Brandão Júnior - Chefe Interino do Departamento de Engenharia e Construção (DEC), 
representantes do Ministério da Defesa; Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal de Controle 
Interno, Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria de Programas da Área de Infraestrutura e Luiz 
Cláudio de Freitas, Coordenador-Geral de Auditoria da Área de Integração Nacional, 
representantes da Controladoria Geral da União (CGU); Carlos Alberto Sampaio de Freitas - 
Titular da Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas do Governo, representante do 
Tribunal de Contas da União (TCU); Fernando Luiz Albuquerque Faria, Advogado-Geral da União 
Substituto, representante da Advocacia-Geral da União (AGU).  

 

Na tarde do dia 9 de agosto de 2011, foi realizada audiência pública para discutir a 
uniformização dos procedimentos de liberação e prestação de contas, contratos, convênios e 
transferências obrigatórias destinadas à Defesa Civil. A audiência foi solicitada pelo Presidente da 
Subcomissão Permanente de Defesa Civil, Deputado Ademir Camilo. 

Durante o evento, o Secretário Federal de Controle Interno da CGU, Valdir Agapito 
Teixeira, enfatizou o trabalho da Controladoria para saber se os recursos estão de fato chegando 
aos estados e municípios com situação de emergência e de calamidade pública. Teixeira explicou 
o funcionamento do Cartão de Pagamento da Defesa Civil, criado para dar mais agilidade ao 
repasse de recursos federais a estados e municípios em situação de emergência ou calamidade 
pública.  

Representando o Ministério da Integração, o Sr. Humberto de Azevedo Viana Filho, 
Secretário Nacional de Defesa Civil, falou da situação atual, bem como do planejamento 
estratégico para liberação de recursos e prestação de contas de convênios e contratos 
relacionados com a Defesa Civil. 
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Os representates do Exército Brasileiro, General de Brigada Tomás Miguel Miné Ribeiro 
Paiva, 2º Subchefe do Comando de Operações Terrestres (Coter), e General de Divisão Joaquim 
Maia Brandão Júnior, Chefe Interino do Departamento de Engenharia e Construção (DEC), 
falaram a respeito das ações de apoio à Defesa Civil participando na prevenção e no apoio em 
situações de calamidade pública. Falaram também sobre a prestação de contas dos recursos 
financeiros Federais recebidos pelo Exército.  

Participaram ainda da audiência o Sr. Fernando Luiz Albuquerque Faria, Advogado-Geral 
da União substituto; os Srs. Wagner Rosa da Silva, Diretor de Auditoria de Programas da Área de 
Infraestrutura e Luiz Cláudio de Freitas, Coordenador-Geral de Auditoria da Área de Integração 
Nacional da Controladoria Geral da União; e o Sr. Carlos Alberto Sampaio de Freitas, Titular da 
Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas do Governo do Tribunal de Contas da 
União. 
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Audiência pública realizada em 11/8/2011 

Destinada a discutir a respeito das Resoluções n. 225 e 232, do Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, que tratam da política de seguro, resseguro e retrocessão do mercado. 

Requerimento 89/2011, do Deputado Moreira Mendes, aprovado em 29/06/2011. 

Participantes: Murilo Matos Chaim, Coordenador-Geral de Seguros e Previdência Complementar 
da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda; Gustavo Adolfo Araujo Caldas, 
representante da Superintendência de Seguros Privados (Susep); José Américo Peón de Sá, 
Assessor da Presidência da Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, 
Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg); João Francisco Borges 
da Costa, Presidente da Associação Brasileira das Companhias de Seguros Internacionais e 
Presidente da HDI Seguros no Brasil; Ralph Lima Terra, Vice-Presidente Executivo da Associação 
Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib) e representante da Confederação 
Nacional das Indústrias (CNI); Embaixador Rubens Barbosa, representante da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp); e Ernesto Tzirulnik, Presidente do Instituto Brasileiro 
de Direito do Seguro (IBDS). 

 

 

Para o Deputado Moreira Mendes, autor do requerimento que originou a audiência, a 
abertura do setor de resseguros contribuiu para a consolidação da atividade seguradora no país. 
Ele afirma, no entanto, que as resoluções do CNSP prejudicam o setor e poderão gerar aumento 
dos custos para os segurados. “Como o Governo Federal é acionista controlador do IRB, a 
publicação das referidas resoluções do CNSP pode ser uma reação a este movimento de perda 
de mercado do IRB.” 

O Sr. João Francisco Borges da Costa, Presidente da Associação Brasileira das 
Companhias de Seguros Internacionais e Presidente da HDI Seguros no Brasil, explanou a 
respeito da evolução e pesquisa da abertura do mercado de Resseguro no Brasil e deixou 
sugestões como profissionalizar o mercado, haver um controle maior da Susep, dentre outros. 

O Sr. Ralph Lima Terra, Vice-Presidente Executivo da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib) e representante da Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI), falou a respeito de infraestrutura e da necessidade de investimentos em energia 
elétrica, gás. Petróleo, transportes, telecomunicações e saneamento básico.  
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Audiência pública conjunta realizada em 17/8/2011, com a Comissão de Viação e 
Transportes 

Destinada a obter esclarecimentos a respeito das denúncias de má gestão dos recursos na área 
do Ministério dos Transportes, majoração injustificada do custo das obras sob a responsabilidade 
da Pasta, medidas adotadas para saná-las e para reduzir os custos de obras e serviços relativos 
às rodovias brasileiras. 

Requerimento da CFFC 123/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 3/8/2011; 
Requerimento da CVT 65/2011, do Deputado Pauderney Avelino. 

Participante: Paulo Sérgio Oliveira Passos, Ministro de Estado dos Transportes. 

 

Durante a audiência, o Ministro Paulo Passos informou que aditivos são recursos que 
permitem o aumento de custo de uma obra em andamento. Explicou, no entanto, que eles são 
previstos na Lei das Licitações, e os poderes públicos utilizam a prerrogativa. Segundo o Ministro, 
a carteira de contratos do Dnit passou de R$ 25 bilhões em 2007 para R$ 37 bilhões em 2010; de 
1.065 contratos para 1.352 contratos. 

Passos informou que os órgãos públicos contratam obras baseados em projetos base, 
que muitas vezes não são bem elaborados, o que gera uma diferença entre o valor contratado e o 
final. Os aditivos, disse, surgem a partir da identificação de ajustamentos de adequação em obras 
por necessidades técnicas. Nesses casos, um relatório é elaborado e passa por diversas 
instâncias, até que o aditivo seja autorizado pela diretoria do órgão. 

O Ministro ressaltou ainda que vem diminuindo ano a ano o número de obras com 
irregularidades graves, sujeitas a paralisação, apontadas por fiscalização do Tribunal de Contas 
da União (TCU). Para o exercício de 2008, por exemplo, o TCU apontou 34 obras como 
irregulares, e o Congresso Nacional entendeu que 21 delas deveriam estar sujeitas a paralisação. 
Para o exercício de 2011, o número de obras sujeitas a paralisação caiu a zero, segundo 
avaliação do Congresso. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública conjunta realizada em 17/8/2011, com a Comissão de Turismo e Desporto 
e a Comissão de Defesa do Consumidor. 

Destinada a obter esclarecimentos sobre denúncias de corrupção envolvendo o Ministério do 
Turismo. 

Requerimento da CFFC 148/2011, do Deputado Fernando Francischini, aprovado em 10/8/2011; 
Requerimento da CTD 101/2011, dos Deputados Otavio Leite e Rui Palmeira; Requerimento da 
CTD 103/2011, do Deputado Rubens Bueno; Requerimento da CDC 66/2011, dos Deputados 
Reguffe e Ivan Valente. 

Participante: Pedro Novais, Ministro de Estado do Turismo. 

 

 

O Ministro do Turismo foi convidado a esclarecer sobre um suposto esquema de desvio de 
recursos públicos na Pasta. Pedro Novais admitiu a possibilidade de desvios de recursos nos 
convênios de sua Pasta, conforme apurado pela Operação Voucher, da Polícia Federal (PF). “Se 
houve deslizes ou irregularidades, eu não sei, mas admito que algo pode ter havido. De qualquer 
maneira, isso está sendo corrigido e será eliminado”, afirmou. 

O Líder do PPS na Câmara, Deputado Rubens Bueno (PR) defendeu a criação de uma 
comissão parlamentar de inquérito para apurar as denúncias de corrupção no Governo. O 
Deputado Reguffe (PDT-DF), que foi um dos autores do Requerimento para realização da 
audiência com Novais, também defendeu a CPI. 

Para encerrar a audiência, O Ministro disse que não irá pedir demissão do cargo. “Eu às 
vezes rio quando leio em algum jornal que vou pedir demissão. Só existem três formas de eu sair 
do Ministério: se a Presidente Dilma quiser que eu saia, se eu deixar de ter o apoio do meu partido 
ou se eu adoecer”, afirmou. 

 
Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública realizada em 23/8/2011 

Destinada a discutir e esclarecer a situação da destinação de veículos e mercadorias apreendidas 
pela Receita Federal em Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná. 

Requerimento 102/2011, do Deputado Edio Lopes, aprovado em 6/7/2011. 

Participantes: Vinícius Teixeira Sucena, Assessor Técnico da Casa-Civil; Daniel Mariz Tavares, 
Analista de Infraestrutura do Denatran; Marcelo de Melo Souza, Subsecretário de Gestão 
Corporativa da Receita Federal do Brasil; Luiz Bernardi, Superintendente Regional da 9ª Região 
Fiscal da Receita Federal do Brasil; Rafael Rodrigues Dolzan, Delegado da Receita Federal do 
Brasil em Foz do Iguaçu. 

 

 

Durante a audiência. O representante da Receita Federal,  Dr. Luiz Bernardi, 
Superintendente Regional da 9ª Região Fiscal, falou a respeito da área de atuação e atividades 
sob responsabilidade da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Foz do Iguaçu, das atividades 
de repressão desenvolvidas na jurisdição da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Foz do 
Iguaçu e da destinação de mercadorias apreendidas.  

Compareceu também à audiência pública, o Sr. Orlando Moreira da Silva, Diretor do 
Denatran.  
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Audiência pública realizada em 24/8/2011, em conjunto com a Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 

Destinada a discutir a respeito de denúncias de ocupação ilegal de terras em áreas de Proteção 
Ambiental e assentamentos destinados à Reforma Agrária no Brasil. 

Requerimento da CFFC 135/2011 e 136/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovados em 
03/08/2011; Requerimento da CFFC 141/2011, do Deputado Mendonça Filho, aprovado em 
10/08/2011. 

Participantes: Izabella Teixeira, Ministra de Estado do Meio Ambiente; Afonso Florence, Ministro 
de Estado do Desenvolvimento Agrário; Celso Lisboa de Lacerda, Presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra). 

 

Na reunião, foram discutidos casos específicos denunciados por reportagem do programa 
Fantástico, da Rede Globo, exibida em 31 de julho. Entre as denúncias, estavam a construção de 
dois hotéis em Campos do Jordão (SP), com a destruição de vegetação em área de preservação 
permanente; a construção de um condomínio no litoral norte de São Paulo em área de restinga, 
ou seja, quase dentro da praia; e a construção de uma mansão em área de proteção ambiental da 
Ilha da Cavala, em Angra dos Reis (RJ).  

A Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, afirmou que a ocupação de áreas de 
proteção ambiental em todo o país ocorreu com descumprimento de leis. A Ministra admitiu 
dificuldades do Governo Federal para fiscalizar todos os casos, uma vez que muitas autorizações 
para construções são dadas por Prefeitos e Governadores. 

O Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), Celso 
Lacerda, também afirmou que o órgão já tomou providências sobre as denúncias feitas pelo 
Fantástico. Lacerda lembrou que as primeiras denúncias de irregularidade foram feitas em 2003. 
De lá para cá, foram constatadas 75 ocupações irregulares de lotes. 

Já o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Afonso Florence, reforçou que todas as 
ocorrências de uso indevido de áreas destinadas a assentamentos para reforma agrária são 
submetidas a providências judiciais para retomada de lotes e destinação de acordo com a 
legislação vigente. 

Fonte: Agência Câmara de Notícias 
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Audiência pública realizada em 31/8/2011 

Destinada a discutir sobre as denúncias de irregularidades e indícios de corrupção na ANP 
divulgados pela imprensa. 

Requerimento 133/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 03/08/2011. 

Participante: Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP).  

 

 

O Sr. Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), ressaltou durante a audiência pública que as denúncias da revista Época 
já haviam sido apresentadas pela própria revista em abril de 2009. Disse também que, antes da 
publicação, a Agência informara àquele veículo que, após tomar conhecimento de uma denúncia 
de extorsão, um servidor da Assessoria de Inteligência da ANP acompanhara a denunciante ao 
Ministério Público, responsável pela investigação dos fatos.  

O Diretor-Geral frisou ainda que as duas pessoas flagradas na gravação citada nas 
reportagens publicadas este ano não pertenciam ao quadro de servidores efetivos da ANP. Um 
era Procurador Federal lotado na Agência para acompanhar processos e o outro, empregado de 
prestadora de serviço à ANP, ambos afastados há mais de dois anos.  

As explicações dadas foram bem recebidas pelos Deputados, que destacaram o papel 
desempenhado pela ANP para o crescimento do setor de petróleo e gás brasileiro e para a 
proteção dos direitos do consumidor. 
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Audiência pública realizada em 27/09/2011 

Destinada a debater questões acerca do cálculo e pagamento de royalties e participações 
especiais de petróleo. 

Requerimento 182/2011, do Deputado Anthony Garotinho, aprovado em 14/9/2011. 

Participantes: Riverton Mussi, Prefeito de Macaé/RJ e Presidente da Organização dos 
Munícipios Produtores de Petróleo (Ompetro); José Gutman, Superintendente de Participações 
Governamentais da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); Maria 
Roma de Freitas, Assistente da Diretoria Financeira da Petrobras. 

 

 

 

Durante a audiência, realizada no auditório Freitas Nobre, no Anexo IV da Câmara dos 
Deputados, os convidados fizeram explanações sobre a competência dos seus respectivos órgãos 
acerca do tema. 

Os Deputados debateram questionamentos de municípios produtores do Rio de Janeiro 
acerca de um suposto erro no repasse das Participações Governamentais no período de um ano. 
Tais participações englobam, além dos royalties, as participações especiais, repassadas aos 

produtores por conta da alta rentabilidade de alguns poços. 
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Audiência pública realizada em 28/9/2011 

Destinada a prestar esclarecimentos acerca do contrato de fornecimento de energia entre Brasil e 
Venezuela. 

Requerimento 45/2011, do Deputado Edio Lopes, aprovado em 27/4/2011. 

Participante: Ildo Wilson Grüdtner, Secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e 
Energia.  

 

 

 

O acordo bilateral entre Brasil e Venezuela para fornecimento de energia foi o tema da 
audiência pública realizada pela Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, em atendimento 
ao requerimento de nº 45/2011, do Deputado Edio Lopes. 

O autor do requerimento fez suas ponderações sobre a situação de calamidade vivida pela 
população roraimense devido às falhas no sistema de fornecimento de energia no estado, e 
questionou o convidado, especialmente quanto ao não-cumprimento do contrato de fornecimento 
de energia pela Venezuela e sobre os valores pagos ao país vizinho pelo Brasil.  

O Secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, Sr. Ildo Wilson Grüdtner 
prestou os esclarecimentos sobre o acordo. Ele também respondeu aos questionamentos dos 
Deputados e citou algumas medidas que o Governo Federal vem tomando para amenizar o 
problema de falta de energia na época de estiagem na região. 
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Audiência pública realizada em 18/10/2011, em conjunto com a Comissão de Turismo e 
Desporto. 

Destinada a discutir sobre notícias relativas ao Programa Segundo Tempo (Art. 219, II, RICD), 
investimentos para a Copa de 2014, sobre a atualização da Matriz de Responsabilidade 
relacionada à Copa do Mundo de 2014 e sobre o Sistema de Monitoramento da Copa – SMC.  

Requerimento da CFFC 184/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 14/9/2011; 
Requerimento da CFFC 104/2011, do Deputado Vaz de Lima. 

Participante: Orlando Silva, Ministro de Estado do Esporte. 

 

 

Na audiência, o Ministro do Esporte Orlando Silva fez suas considerações iniciais, 
enaltecendo o trabalho do seu Ministério e negando as acusações que lhe foram imputadas em 
denúncias veiculadas pela imprensa, referentes a irregularidades no Programa Segundo Tempo, e 
apresentou um documento que conteria provas de irregularidades contra o seu acusador, Sr. João 
Dias, as quais teriam levado o Ministério a romper o convênio com a entidade que este presidia.  

Orlando Silva informou também que encaminhara ofício ao Ministro da Justiça e ao 
Ministério Público solicitando a investigação de todas as denúncias veiculadas, bem como à 
Comissão de Ética da Presidência da República, colocando-se à disposição para prestar 
esclarecimentos. 

Os autores dos requerimentos abriram mão de debater os demais temas, para que a 
audiência pudesse focar apenas as denúncias de irregularidades no Programa Segundo Tempo. 
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Audiência pública conjunta realizada em 19/10/2011, com a Comissão de Finanças e 
Tributação, a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e 
participação da Comissão de Defesa do Consumidor. 

Destinada a prestar esclarecimentos quanto ao financiamento do BNDES em processo de fusão, à 
internacionalização de empresas, às políticas do banco, e ao desempenho da BNDES 
participações S/A. 

Requerimento da CFFC 99/2011, do Deputado Moreira Mendes, aprovado em 6/7/2011; 
Requerimento da CFFC 100/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovado em 6/7/2011; 
Requerimento da CFT 51/2011, do Deputado Alfredo Kaefer; Requerimento da CFT 52/2011, dos 
Deputados José Stédile, Jean Wyllys e Audifax; Requerimento da CFT 53/2011, do Deputado 
Cláudio Puty; Requerimento da CFT 55/2011, do Deputado Rodrigo Maia; Requerimento da 
CDEIC 29/2011, do Deputado Ronaldo Zulke. 

Participante: Luciano Coutinho, Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Social 
(BNDES). 

 

 

Durante a reunião de audiência o Professor Luciano Coutinho fez um histórico da atuação 
do BNDES, ressaltando o papel fundamental do Banco no processo de industrialização do país, 
na efetivação do Programa de Desestatização e como propulsor da infraestrutura e do 
desenvolvimento da economia brasileira.  

Em relação à fusão dos supermercados Carrefour e Pão de Açúcar, objeto dos 
requerimentos dos Deputados desta Comissão, Luciano Coutinho esclareceu que o BNDES não a 
apoiou, mas apenas “enquadrou” a operação como “elegível para análise’, desde que respeitadas 
algumas premissas, dentre as quais o entendimento harmônico entre os sócios dos grupos 
envolvidos. Não havendo esse entendimento, a operação foi desenquadrada. Para o Presidente 
do BNDES, no entanto, a fusão poderia trazer grandes vantagens para a economia brasileira, 
porque daria a um grupo brasileiro uma posição de influência dominante na operação 
internacional do Carrefour e uma posição de controle em nível nacional”. 
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Audiência pública realizada em 25/10/2011 

Destinada a prestar esclarecimentos sobre o Caso Dígitro. 

Requerimento 181/2011, do Deputado Anthony Garotinho, aprovado em 14/9/2011; Requerimento 
200/2011, dos Deputados Carlos Magno e Esperidião Amin, aprovado em 5/10/2011. 

Participantes: Hugo César Hoeschl, Procurador da Fazenda; Geraldo Augusto Xavier Faraco, 
Presidente da Dígitro.  

 

O debate foi feito em separado, primeiro com o convidado referente ao Requerimento 
181/2011, Dr.. Hugo César Hoeschl, Procurador da Fazenda licenciado e, depois, com o Sr. 
Geraldo Augusto Xavier Faraco, Diretor da Dígitro, convidado referente ao Requerimento nº 
200/2012.  

Em sua explanação, o Sr. Hugo César Hoeschl levantou suspeita sobre contratos de 
equipamentos de segurança envolvendo a empresa Dígitro, a qual também acusou de apropriar-
se indevidamente dos seus direitos intelectuais sobre programas de computador componentes do 
Sistema Guardião, utilizado pelo Ministério da Justiça. 

Já o Sr. Geraldo Augusto Xavier Faraco fez um breve histórico da empresa Dígitro, em 
que enfocou especialmente o desenvolvimento do sistema Guardião, negando que o Sr. Hugo 
tivesse qualquer direito a usufruir sobre o referido sistema, conforme já teria sido decidido 
judicialmente. Também se comprometeu a enviar posteriormente os dados específicos sobre os 
contratos da Dígitro com órgãos públicos, de que não dispunha no momento.  
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Audiência pública realizada em 26/10/2011 

Destinada a tratar da notícia veiculada no jornal O Estado de São Paulo sobre denúncias de 
superfaturamento no pregão eletrônico n. 02/2010/TB da Telebrás, na licitação para aquisição de 
equipamentos e sistemas de fibras ópticas de contratos do Plano Nacional de Banda Larga; e 
assuntos sobre sua gestão no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, incluídas as 
execuções financeiras de obras rodoviárias e ferroviárias. 

Requerimento 78/2011 e Requerimento 117/2011, do Deputado Vanderlei Macris, aprovados 
respectivamente em 15 de junho e 03 de agosto de 2011. 

Participante: Paulo Bernardo, Ministro de Estado das Comunicações.  

 

 

 Durante a audiência, o Ministro explanou sobre as regras orçamentárias evidenciando que em 
relação às obras do PAC, o Ministério do Planejamento não tem poder de contingenciamento da 
execução orçamentária. Também prestou esclarecimentos sobre os contratos para implantar o 
Plano Nacional de Banda Larga (PNBL), questionados pelo TCU. Também informou que todas as 
providências solicitadas pelo TCU foram tomadas, e que aquele colegiado autorizou a 
continuidade dos contratos, à exceção do contrato referente à região Norte, que foi cancelado. 
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Audiência pública realizada em 26/10/2011 

Destinada a prestar esclarecimentos sobre as denúncias de fraudes no Programa Segundo 
Tempo do Ministério do Esporte. 

Requerimentos 213/2011 e 214/2011 do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, aprovados em 
19/10/2011. 

Convidado: João Dias Ferreira, Soldado da Polícia Militar do Distrito Federal (não compareceu).  

 

 

O Presidente da Comissão Deputado Sérgio Brito abriu a reunião e informou que o 
advogado do Sr. João Dias Ferreira avisara que seu cliente não compareceria à audiência, e leu 
carta do convidado, recebida na Comissão instantes antes, em que este informava as razões de 
ter declinado o convite, considerando que os acontecimentos recentes teriam tornado 
desnecessária sua presença. 

O Deputado Nilson Leitão explicou que o Sr. João Dias comunicara à Liderança do 
PSDB que não viria à audiência porque seu advogado o instruíra a só falar em juízo. 

A Deputada Alice Portugal protestou contra a atitude de se insistir em fazer audiência 
pública com um réu confesso, que não teria comparecido à audiência justamente por não poder 
provar as acusações assacadas contra o Ministro.  

O Deputado Osmar Junior, Líder do PCdoB, solicitou o encerramento da audiência 
devido à ausência do convidado e convocou os Deputados do Partido e seus aliados a se 
retirarem do plenário. Na mesma linha de protesto e em defesa do encerramento da reunião, 
manifestaram-se os Deputados Silvio Costa, Anthony Garotinho e Daniel Almeida. Em 
contrapartida, o Deputado Mendonça Filho se manifestou alegando que as denúncias não se 
restringem ao que foi veiculado pela revista Veja e que o papel da Casa não era provar nada, mas 
cobrar politicamente a retidão de postura dos membros do Executivo.  

Também defenderam o aprofundamento das investigações os Deputados Fernando 
Francischini, Vanderlei Macris e Ronaldo Caiado.  
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Audiência pública realizada em 8/11/2011 

Destinada a discutir a situação econômica financeira e a ocorrência de irregularidades na gestão 
financeira do Sesef – Serviço Social das Estradas de Ferro/Plansfer – Plano de Saúde dos 
Ferroviários na gestão de junho de 2003 a novembro de 2008 

Requerimento 203/2011, do Deputado Nelson Bornier, aprovado em 19/10/2011. 

Participantes: Jorge Moura, Diretor Executivo do Sesef/Plansfer; João Edacir Calegari Morais, 
Diretor da Federação Nacional dos Trabalhadores Ferroviários (FNTF); Jerônimo Miranda Neto, 
Presidente da Federação Interestadual dos Trabalhadores Ferroviários (FITF/CUT); Raimundo 
Neves de Araújo, Presidente da Associação Mútua Auxiliadora dos Empregados da Estrada de 
Ferro Leopoldina; e Antônio Machado Rozante, Presidente da Associação Nacional dos 
Servidores do Sesf (Assef).  

 

 
Durante a reunião os convidados Jorge Moura, João Edacir Calegari Morais, Jerônimo 

Miranda Neto e Raimundo Neves de Araújo fizeram suas explanações, abordando os motivos da 
crise financeira do Plano e informando que já há um acordo em andamento com o Ministério dos 
Transportes para resolver o problema. O autor do requerimento, Deputado Nelson Bornier, saudou 
a notícia de que já se vislumbrara uma solução para o caso e questionou a respeito do número de 
beneficiários, do aporte de recursos e da gestão do Plano de Saúde do Sesef. Os esclarecimentos 
foram prestados pelos convidados e o Presidente sugeriu formar uma comitiva de parlamentares 
da Comissão para ir aos Ministérios competentes a fim de negociar uma solução definitiva para o 
Sesef. 
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Audiência pública realizada em 10/11/2011 

Destinada a falar sobre denúncias de desvio de recursos em convênios do Ministério do Trabalho. 

Comparecimento espontâneo (Art. 119, II do Regimento Interno). 

O Ministro compareceu à Comissão de forma espontânea 

Participante: Carlos Lupi, Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

 

 

Em reportagem da revista Veja, funcionários e ex-funcionários do Ministério do 
Trabalho e Emprego são acusados de cobrar propinas de organizações não governamentais em 
situação irregular, em benefício do PDT (partido do qual o Ministro é Presidente licenciado). 

Durante a audiência, o Ministro Carlos Lupi afirmou que não há corrupção em sua 
Pasta. Segundo Lupi, as denúncias são vazias e mostram que não houve propina, pois as 
empresas denunciantes não receberam dinheiro do ministério. "Apareça a prova, apresente-se 
quem levou dinheiro. Eu não compactuo com a corrupção, quero corruptor e corrupto na cadeia. 
Quem não tem o que temer desafia mesmo”, afirmou. 

O Ministro voltou a pedir desculpas à Presidente Dilma Rousseff por ter dito que só 
sairia “à bala” do Ministério. "Eu gosto de fazer o debate, às vezes exagero. Peço desculpas 
públicas. Presidente, desculpe se eu fui agressivo, não foi minha intenção, eu te amo", disse. 

Lupi defendeu seu ex-Chefe de Gabinete Marcelo Panella, seu amigo pessoal, que se 
afastou do Ministério em agosto. Ele é acusado de cobrar de 5% a 15% dos valores de contratos 
com ONGs para restabelecer repasses suspensos por irregularidades. Panella é tesoureiro do 
PDT. 

O Ministro também rebateu criticas de parlamentares sobre a suposta demora da 
Pasta em analisar prestações de contas de contratos. O Tribunal de Contas da União (TCU) 
solicitou ao Ministério que faça um cronograma para reduzir o número de contratos sem registro 
no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). 

Questionado sobre o porquê da demora na prestação de contas de empresas 
contratadas pelo Ministério desde 2003 – dos R$ 697 milhões em convênios, R$ 380 milhões 
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estariam nessa situação – o Ministro afirmou que o Ministério do Trabalho era o que tinha menor 
número de contratos com prestação de contas a apresentar.  

O Ministro argumentou ainda que as prestações de contas são feitas em etapas e isso 
atrasa a entrega de informações. Ele lembrou que todos os procedimentos são acompanhados 
pelo Ministério e pela Controladoria-Geral da União (CGU). 

 

Fonte: Agência Câmara  
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Audiência pública realizada em 23/11/2011 

Destinada a discutir sobre eventual interferência do Governo na empresa Vale e aumento nas 
alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, incidentes sobre alguns veículos 
importados comercializados no Brasil. 

Requerimentos 17/2011 e 206/2011 do Deputado Mendonça Filho, aprovados em 23/3/2011 e 
5/10/2011, respectivamente. 

Participante: Guido Mantega, Ministro de Estado da Fazenda. 

 

 

Na audiência o Ministro Guido Mantega defendeu o aumento do do IPI para carros 
importados, afirmando que tal medida vai gerar investimentos no país, já que algumas montadoras 
decidiram se instalar no Brasil para escapar do reajuste anunciado pelo Governo.  

Com relação à eventual interferência na empresa Vale, o Ministro  negou que o 
Governo tenha interferido diretamente na mudança de direção da mineradora, que é uma empresa 
de capital privado e aberto. 

Fonte: Rádio Câmara 
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Audiência pública realizada em 23/11/2011 

Destinada a discutir assuntos relativos ao ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio.  

 

Requerimento 166/2011 dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, aprovado em 
14/9/2011. 

Participante: Fernando Haddad - Ministro de Estado da Educação. 

 

Durante audiência pública o Ministro Fernando Haddad esclareceu questionamentos 
sobre a suposta controvérsia entre os dados dos custos do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) e eventuais diferenças entre os números apresentados pelo MEC e o Tribunal de Contas 
da União (TCU) e explicou que os custos estão ligados à natureza do contrato de realização das 
provas. 

Haddad fez um histórico sobre os investimentos em educação desde o Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Ele mostrou que naquele período o investimento era de apenas 
3,9% do PIB, e que houve naquela época um veto do presidente à proposta de 7% na meta do 
PNE, com o argumento de que na época iria prejudicar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF - 
101/00). 

O Ministro mostrou ainda que os Governos Lula e Dilma aumentaram progressivamente 
os investimentos, e que para 2012 a previsão é destinar R$ 80 bilhões para a educação. 

 

Fonte- Rádio Câmara  
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Audiência pública – aberta reunião em 13/12/2011, sem os convidados 

Destinada a prestar esclarecimentos sobre denúncias de irregularidades no Programa "Minha 
Casa Minha Vida” e sobre o processo de compra do Banco Panamericano pela Caixa Econômica 
Federal.  

Requerimento 231/2011 do Deputado Duarte Nogueira e Requerimento 251/2011 dos Deputados 
Duarte Nogueira e Vanderlei Macris, aprovados em 30/11/2011. 

Convidados: Jorge Fontes Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal (CEF); Márcio 
Percival Alves Pinto, Vice-Presidente de Finanças da CEF; Marcos Vasconcelos, Vice-Presidente 
de Ativos de Terceiros da CEF. 

O Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, Deputado Filipe Pereira, 
declarou aberta a reunião e informou aos parlamentares que a assessoria da Caixa encaminhara 
expediente à Comissão informando a impossibilidade de comparecimento dos convidados à 
audiência naquela data. 

O Deputado Nilson Leitão informou que protocolaria requerimento convidando o 
Presidente do Conselho de Administração da Caixa para vir dar as explicações necessárias na 
Comissão, caso não seja viabilizada uma nova data para a vinda dos convidados ora ausentes, 
ainda naquela semana. O Deputado Eduardo Cunha lamentou o não-comparecimento dos 
convidados e manifestou apoio à iniciativa do Deputado Nilson Leitão.  

Os Deputados Glauber Braga, Odair Cunha, Edson Santos e Vanderlei Siraque 
argumentaram que havia disposição dos convidados em prestarem os esclarecimentos, sendo 
necessária tão somente uma adequação de agenda, para viabilizar uma nota data para ouvi-los. O 
Presidente informou que veria a possiblidade de agenda da Comissão para entrar em contato com 
a Caixa e tentar remarcar a audiência. 
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Audiência pública realizada em 14/12/2011 

Destinada a prestar esclarecimentos sobre irregularidades na compra do Banco Schain pelo 
Banco BMG. 

Requerimento 41/2011 do Deputado Nelson Bornier, aprovado em 11/5/2011. 

Convidados: Anthero Meirelles, Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil; Isaac Sydney 

Menezes Ferreira, Procurador-Geral do Banco Central do Brasil. 

 

 

Foto: Agência Câmara 

O Sr. Anthero Meirelles, Diretor de Fiscalização do Banco Central, discorreu sobre o 
papel de supervisão do Banco Central do Brasil nas negociações de incorporação ou aquisição de 
instituições financeiras como esta do Banco Panamericano, de modo a manter o sistema 
financeiro sólido e eficiente. Explicou que, nos casos de riscos ao sistema financeiro, o Banco 
Central deve tomar medidas preventivas, saneadoras e até punitivas, detalhando quais são as 
medidas possíveis e legais para cada indício ou comprovação de irregularidade. 

Sobre a compra do Banco Panamericano, o Diretor de Fiscalização informou que o 
Banco Central identificou inconsistências nos registros contábeis e determinou ao responsável 
legal a imediata recomposição da situação patrimonial da instituição financeira. E que a solução 
foi implementada sem prejuízo a depositantes e investidores 

Já o Sr. Isaac Sydney Menezes Ferreira, Procurador-Geral do Banco Central do Brasil, 
afirmou que, no caso da aquisição do Banco Panamericano, as autorizações concedidas para a 
negociação, bem como a apuração das irregularidades foram pautadas na inequívoca observância 
aos preceitos constitucionais e legais. 
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SEMINÁRIOS/FÓRUM/MESA-REDONDA REALIZADOS 
 
 

II Seminário Nacional de Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos  
realizado em 1º/6/2011 

 
Seminário realizado pela Comissão de Fiscalização Financeira e Controle com o tema: 
Fiscalização Sustentável – Execução e Controle Trabalhando Juntos para o Desenvolvimento 
Nacional. 

Requerimento nº 6/2011, do Deputado Sérgio Brito, aprovado em 16/3/2011.  

 
Participantes:  
 
Abertura: Deputado Sérgio Brito, Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle; Ministro 
Ayres Britto, Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal; Fernando Luiz Albuquerque Faria, Advogado-
Geral da União, Substituto; Guilherme Henrique de La Rocque Almeida, Secretário-Geral de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União;Paulo Soares Bugarin, Subprocurador-Geral junto ao Tribunal de 
Contas da União; Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da 
União; Paulo de Tarso Teixeira, Diretor-Geral Substituto do Departamento de Polícia Federal. 

 
1º Painel: Avaliação da Eficácia da Estrutura do Poder Fiscalizatório no Brasil – A Rede de Controle da 
Gestão Pública. Cooperação horizontal e vertical. Recuperação de créditos. Responsabilização de gestores 
e empresas envolvidas. Multas aplicadas. Acompanhamento dos processos judiciais. Expositores 
convidados: Guilherme Henrique de La Rocque Almeida, Secretário-Geral de Controle Externo do Tribunal 
de Contas da União; Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral 
da União; Paulo Soares Bugarin, Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União; André Luiz de Almeida Mendonça, Procurador do Departamento do Patrimônio Público e Probidade 
Administrativa da Advocacia-Geral da União. 
 
2º Painel: A Fiscalização das Obras Públicas –  Mecanismos de fiscalização de obras públicas. Paralisação 
de obras públicas com indícios de irregularidades graves. As mudanças propostas no projeto de  
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2012. Flexibilização da Lei de Licitações (Lei n.º 8.666/93). Expositores 
convidados: Eduardo Nery Machado Filho, Terceiro Secretário de Fiscalização de Obras do Tribunal de 
Contas da União; Romiro Ribeiro – Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados. 

 
3º Painel: Obras da Copa do Mundo e Olimpíadas – Andamento das Obras. Medidas de controle adotadas. 
Caderno de Encargos. Privatização de aeroportos. Expositores convidados: Marcelo Luiz Souza da Eira, 
Secretário-Adjunto de Planejamento e Procedimentos do Tribunal de Contas da União; Waldemar M. Silva 
de Souza, Secretário-Executivo do Ministério dos Esportes;. José Cruz, representante da Associação 
Contas Abertas; João Alberto Viol, Presidente.do Sindicato Nacional de Arquitetura e Engenharia Consultiva 
(Sinaenco). 
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Após 10 anos de sua primeira edição, a Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle realizou o II Seminário de Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos, com o tema 
Fiscalização Sustentável – Execução e Controle Trabalhando juntos para o Desenvolvimento 
Nacional. Teve por objetivo tratar das formas de fiscalização de obras públicas, especialmente 
aquelas relacionadas com a infraestrutura para a realização da dos grandes eventos desportivos 
próximos - Copa do Mundo e Olimpíadas.  

A cerimônia de abertura do Seminário contou com a ilustre presença do Vice-
Presidente do Superior Tribunal Federal, Ministro Ayres Brito, e a programação foi dividida em três 
painéis. No primeiro painel, o tema abordado foi a Avaliação da Eficácia da Estrutura do Poder 
Fiscalizatório no Brasil, tendo como palestrantes Guilherme Henrique de La Rocque Almeida, 
Secretário-Geral de Controle Externo do TCU; Valdir Agapito Teixeira, Secretário Federal de 
Controle Interno da CGU; Paulo Soares Bugarin, Subprocurador-Geral do Ministério Público junto 
ao TCU, e André Luiz de Almeida Mendonça, Procurador do Departamento do Patrimônio Público 
e Probidade Administrativa da AGU.  

No segundo painel, o assunto tratado foi a Fiscalização das Obras Públicas, com 
exposições do 3º Secretário de Fiscalização e Obras, Eduardo Nery Machado Filho, e do 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, Romiro Ribeiro.  

Já no terceiro painel, o tema foi Obras da Copa do Mundo e das Olimpíadas e teve 
como expositores o Secretário-Adjunto de Planejamento e Procedimentosdo TCU, Marcelo Luiz 
Souza da Eira; Waldemar M. Silva de Souza, Secretário-Executivo do Ministério dos Esportes; 
José Cruz, da Associação Contas Abertas, e João Alberto Viol, Presidente do Sindicato Nacional 
de Arquitetura e Engenharia Consultiva (Sinaenco). 
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Fórum de Debates sobre a Parceria para o Governo Aberto – Transparência, 
Participação e Cidadania – realizado em 30/8/2011 

 

Requerimento nº 147/2011 dos Deputados Sérgio Brito e Hugo Leal. 

 
Participantes/Palestrantes: 
 
Abertura 
Deputado Sérgio Brito, Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle – CFFC 
 
O que é o Governo Aberto 
João Bezerra Magalhães Neto, Presidente do Conselho Técnico Científico do Ibap 

 
A visão internacional sobre o Governo Aberto 
       Diplomata Hélio Franchini Neto, da Secretaria de Planejamento Diplomático do MRE 
       Todd Chapmann Ministro Conselheiro da Embaixada Americana  
 
Governo Aberto e o Poder Executivo 
        Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União  
        Luiz Alberto dos Santos, Subchefe de Ação Governamental da Casa Civil/PR. 

 
Governo Aberto e o Poder Legislativo 
        Deputado Hugo Leal (proposições legislativas em tramitação)  
        Marcelo Luiz Souza da Eira, Secretário-Geral de Controle Externo Substituto do TCU 

 
A visão da mídia e da sociedade civil sobre o Governo Aberto 
      Ricardo Pedreira, Diretor Executivo da Associação Nacional dos Jornais – ANJ 

 

 
 

No dia 30 de agosto de 2011, foi realizado o Fórum de Debates sobre a Parceria para o 
Governo Aberto (Open Government Partnership – OGP) – Transparência, Participação e 
Cidadania. A OGP é uma iniciativa internacional que pretende difundir e incentivar globalmente 
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práticas governamentais como transparência orçamentária, acesso público à informação e 
participação social. 

A ideia de criação da OGP foi lançada pelo Presidente americano Barack Obama em 
setembro de 2010, durante a 65ª Assembleia Geral da ONU. O Brasil foi o primeiro país 
convidado para a parceria, cujo anúncio oficial foi feito durante a semana de realização da 66ª 
Assembleia Geral da ONU, em setembro de 2011.  

O Fórum realizado pela CFFC foi uma iniciativa conjunta dos Deputados Hugo Leal e 
Sérgio Brito e contou com a ilustre presença do Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, 
Jorge Hage Sobrinho, que tem estado ao lado da Presidenta Dilma Rousseff em todas as 
ocasiões relacionadas com a OGP. 

O Ministro-Chefe Jorge Hage informou que Brasil e Estados Unidos copresidem o Comitê 
Diretor da iniciativa, que tem também a participação de África do Sul, Filipinas, Indonésia, México, 
Noruega e Reino Unido, além de nove organizações não governamentais envolvidas com o 
acompanhamento das contas públicas e a participação social nas decisões de governo.  

Segundo o Ministro, o Brasil foi convidado pelo Presidente Obama para ser coautor da 
proposta do OGP em razão da repercussão internacional das importantes iniciativas tomadas nos 
últimos anos pelo país no campo da promoção da transparência pública, da prevenção e do 
combate à corrupção.  

Entre essas iniciativas, ele citou a instituição do Pregão Eletrônico, a criação e constante 
ampliação e aprimoramento do Portal da Transparência, a criação do Sistema de Convênios 
(Siconv), bem como outras medidas de incentivo ao controle social adotadas pela CGU.  

O Fórum Governo Aberto contou também com a participação do Secretário-Adjunto de 
Planejamento e Procedimentos do TCU, Marcelo Luiz Souza da Eira.  

O Secretário do TCU falou das redes de controle existentes no TCU, destacando o 
Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos (Cadicon), que disponibiliza o 
nome de pessoas condenadas pelos diversos Tribunais de Contas; e o Portal Copa Transparente, 
criado pelo Senado Federal com o apoio do TCU, que contém documentos e informações voltados 
para o cidadão.  

Marcelo Eira tratou ainda, sobre a segurança da informação, citando levantamento 
realizado pela Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti) sobre a governança 
de TI e a necessidade de investimento na área. “Para que o governo aberto funcione é preciso ter 
informação aberta, confiável e disponível”, afirmou. “É preciso um plano de diretrizes para que 
implante a transparência nas três esferas de governo para que essa seja confiável.” 

Também participaram do evento o Diplomata Hélio Franchini Neto, da Secretaria de 
Planejamento Diplomático do Ministério das Relações Exteriores, o Sr. Todd Chapmann, Ministro 
Conselheiro da Embaixada dos Estados Unidos da América; o Sr. João Bezerra Magalhães Neto, 
Presidente do Conselho Técnico Científico do Instituto Brasileiro de Administração Pública – IBAP; 
e o Sr. Ricardo Pedreira, Diretor Executivo da Associação Nacional dos Jornais – ANJ. 
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Seminário sobre Proteção Civil – Perspectivas para o Brasil  
realizado em 10 e 11/11/2011 

 
Requerimento n. 157/2011, do Deputado Glauber Braga 
 
Seminário realizado pela Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, com a participação da 
Subcomissão Permanente de Defesa Civil da CFFC em conjunto Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e com a Comissão Especial destinada a efetuar estudo e apresentar 
propostas em relação às medidas preventivas e saneadoras diante de catástrofes climáticas 
 
 
Convidados:  
 
1ª Mesa – Áreas de Risco e Soluções 

Governador do Estado de Pernambuco Eduardo Campos; Deputada Perpétua Almeida, 
Presidenta da Cecatast; Deputado Glauber Braga, Relator da Cecatast; Dr. Carlos Nobre, 
Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (diagnóstico de áreas de risco). 
 
2ª Mesa - Reconstrução de Cidades – Experiências no Mundo 
Deputada Perpétua Almeida, Presidenta da Cecatast; Deputado Glauber Braga, Relator da 
Cecatast; Representante da ONU – Dr. Ricardo Mena, Chefe do Escritório das Américas da 
Estratégia Internacional de Redução de Desastres das Nações Unidas (Eird); Representante do 
Japão – Mr. Goro Yasuda, Director for International Cooperation and Engineering for 
Infrastructure, Ministry of Land, Infrastructure and Transport (Diretor de Cooperação Internacional 
e Engenharia para Infraestrutura do Ministério da Terra, Infraestrutura e Transporte); Dr. Jeremy 
Collymore, Diretor Executivo da CDEMA – Caribbean Disaster Emergency Management Agency 
(Agência Caribenha de Gerenciamento de Desastres); Participação Especial: Sr. Andrew Sobey, 
Coordenador de Operações e Administração da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO) – "Melhorando a capacidade de resposta por meio da criação de 
unidade de resposta a emergências: Centro de Gestão de Crises": 
 
3ª Mesa: Proposta de Estatuto da Proteção Civil 
Tenente Coronel PM Carlos Alberto de Araújo Gomes Júnior, Comandante do 4º Batalhão de 
Polícia Militar (4ºBPM) Florianópolis – SC;Deputado Glauber Braga, Relator da Comissão Especial 
– Medidas Preventivas Diante de Catástrofes Climáticas; Deputada Perpétua Almeida, Presidenta 
da Comissão Especial –  Medidas Preventivas Diante de Catástrofes Climáticas; Ministro Milton 
Rondó Filho, Coordenador-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério das 
Relações Exteriores. 
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A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e a Subcomissão Permanente de 
Defesa Civil da CFFC participaram do Seminário realizado em conjunto com a Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e a Comissão Especial destinada a efetuar estudo e 
apresentar propostas em relação às medidas preventivas e saneadoras diante de catástrofes 
climáticas, para debater os seguintes temas: Diagnósticos e Ações Emergenciais, Reconstrução e 
Ajuda Humanitária, Áreas de Risco e Soluções, Reconstrução de Cidades - Experiências no 
Mundo e Proposta de Estatuto da Proteção Civil. 

Os debates do evento foram mediados pela Presidente da Comissão Especial, Deputada 
Perpétua Almeida, do PCdoB do Acre, e pelo Relator, o Deputado Glauber Braga, do PSB do Rio 
de Janeiro, que coletaram informações sobre o mapeamento das áreas de risco no país. O 
relatório da Comissão Especial, que será submetido à análise do Legislativo e do Governo, 
apresenta medidas de um novo marco regulatório para a defesa civil no Brasil. 

O Seminário foi realizado nos dias 10 e 11 de novembro de 2011, no Auditório Nereu 
Ramos.  

 

Fonte: Rádio Câmara 
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Mesa-Redonda – realizada em 15/12/2011 
 
Requerimento n. 210/2011, do Deputado Mendonça Filho 
 
Destinada a discutir sobre a prestação de serviços de telecomunicações móvel no Estado de 
Pernambuco. 
 
LOCAL: Auditório do Banco Central do Brasil – Rua da Aurora, 1259, Santo Amaro, Recife – PE  
 
Participantes: 
Deputado Mendonça Filho; Tim – André Gustavo (Diretoria Regional); Claro – André Barros 
(Diretoria Regional); OI – Frederico Siqueira (Gerente de Relações Institucionais); Vivo – Joaquim 
Perucio (Diretoria Regional); Anatel – Joaquim de Oliveira (Gerente Geral de Fiscalização); OAB e 
Associação de Defesa dos Consumidores – Rosana Grinberg; Ministério Público Estadual – 
Liliane Fonseca (Promotora de Defesa do Consumidor); Procon Estadual – José Rangel; CPI da 
Telefonia da Assembleia Legislativa – Deputado Betinho Gomes; Sindicato Nacional das 
Empresas de Telefonia e Serviço Móvel Celular e Pessoal – Tony Hornes; Associação Brasileira 
de Consumidores de Telefonia – Ranier Coelho; Procon de Jaboatão dos Guararapes – Renata 
Carvalho; Procon do Cabo de Santo Agostinho – Manoela de Andrade. 
 

 

No encontro, os participantes discutiram as possíveis falhas e propostas de melhorias 
no serviço de telefonia móvel no Estado de Pernambuco.  

O Deputado Mendonça Filho (DEM-PE), que requereu o encontro, afirma que a Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), órgão responsável por fiscalizar a telefonia no Brasil, 
“Não está conseguindo cumprir seu papel de maneira eficiente” e que as operadoras Oi e Tim 
estão entre as vinte empresas que recebem mais reclamações no Procon de Pernambuco.  

De acordo com o Deputado, as empresas de telefonia não realizam a melhoria do serviço 
e, mesmo assim, a Anatel estaria permitindo que estas ampliassem a prestação de seus serviços. 

Mendonça Filho informa que, em alguns estados, já foram proferidas decisões judiciais 
determinando que operadoras de telefonia móvel apresentem planos para garantir a qualidade da 
prestação do serviço. No Rio Grande do Norte, a Justiça proibiu a operadora Tim de comercializar, 
habilitar novas linhas ou fazer portabilidade de acesso de outras operadoras. 

Mendonça defende a verificação do cumprimento das cláusulas contratuais de concessão, 
cronograma de investimentos, reajustes de tarifas e as constantes panes na prestação do serviço. 

Fontes: Agencia Câmara/ Pernambuco.com  
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III – PRÊMIO TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO PÚBLICA  

 
 

Instituído pela Resolução da Câmara dos Deputados nº 13/2003, o Prêmio Transparência 
e Fiscalização Pública teve sua primeira edição em 2004, quando a Comissão de Fiscalização, 
responsável pela escolha dos agraciados, decidiu conferi-lo em duas categorias: I) no âmbito 
estadual, à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); e II) no âmbito da União, à 
Associação Transparência Brasil. Entretanto, por questões administrativas combinadas com o fato 
de aquele ser um ano eleitoral, as entidades agraciadas em 2004 não receberam as honrarias a 
que tinham direito.  

Em 2011, a edição do Prêmio foi retomada em duas categorias: I) Governamental; e II) 
Sociedade Civil. Foi também prevista a homenagem a brasileiro ou a brasileira, já falecidos, que 
tenham destacado trabalho pela transparência ou fiscalização pública, para serem os patronos 
dos prêmios nas duas categorias. 

Foram escolhidos, como patrono da categoria Sociedade Civil, o ex-Senador e ex-Vice 
Presidente República José Alencar – indicado pelo Deputado Sérgio Brito; e da categoria 
Governamental, o ex-Deputado Aécio Ferreira da Cunha, pai do Senador Aécio Neves –  indicado 
pelo Deputado Ademir Camilo. 

Para receber o Prêmio, na categoria Sociedade Civil, foi eleita a Associação Contas 
Abertas, indicação do Líder do PPS, Deputado Rubens Bueno, e do Deputado Moreira Mendes. 
Na categoria Governamental, o eleito foi o ex-Senador e ex-Governador do Paraná José Richa, 
indicação dos Deputados Fernando Francischini e Sérgio Brito. 
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OUTORGA DO PRÊMIO TRANSPARÊNCIA E FISCALIZAÇÃO PÚBLICA 
Edições 2011 e 2004 

 
Resolução 13, de 2003, Institui o Prêmio Transparência e Fiscalização Pública e dá outras 
providências.  
 
Regulamento nº 01/2011 da CFFC Regulamenta a concessão do Prêmio Transparência e 
Fiscalização Pública instituído pela Resolução n. 13, de 2003 
 
Homenageados: 

Diploma (in memoriam) a Aécio Ferreira da Cunha, patrono do Prêmio Transparência e 
Fiscalização Pública, categoria Governamental, em menção honrosa pelo reconhecimento de seu 
trabalho que mereceu destaque para a transparência e fiscalização pública. 

Diploma (in memoriam) a José Alencar Gomes da Silva, patrono do Prêmio Transparência e 
Fiscalização Pública, categoria Sociedade Civil, em menção honrosa pelo reconhecimento de seu 
trabalho que mereceu destaque para a transparência e fiscalização pública. 

 

Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – edição 2011: 

Prêmio José Alencar (Troféu), categoria Sociedade Civil, concedido à Associação Contas 
Abertas pelo desenvolvimento de atividade no fomento à transparência e ao acompanhamento 
dos gastos públicos. 

Prêmio Aécio Cunha (Troféu), categoria Governamental, concedido a José Richa (in memoriam) 
por sua atuação no desenvolvimento de ações na identificação e descrição de práticas de 
transparência e fiscalização pública. 

 

Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – edição 2004: 

Prêmio âmbito da União (Troféu), concedido à Transparência Brasil pelo desenvolvimento de 
ações na defesa do interesse público por meio do combate à corrupção, contribuindo para o 
aperfeiçoamento das instituições e do processo democrático. 

Prêmio âmbito Estadual (Troféu), concedido à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – 
CNBB, pela campanha do voto consciente. 
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Patronos do Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – categorias 
Governamental e Sociedade Civil 

Prêmio Aécio Cunha categoria Sociedade Civil                  Prêmio José Alencar categoria Governamental 

          

Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – edição 2011 
Prêmio Aécio Cunha (Troféu) categoria Governamental                Prêmio José Alencar (Troféu), categoria Sociedade Civil  
 concedido a José Richa ( in memoriam)                                     concedido à  Associação Contas Abertas 

      

Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – edição 2004 
Prêmio âmbito da União (Troféu) concedido à                                          Prêmio âmbito Estadual (Troféu),  concedido à 
Transparência Brasil                                                                              Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 

                      

Em Sessão Solene, realizada no dia 6 de dezembro, no Plenário Ulysses Guimarães, o foi 
outorgado aos agraciados o Prêmio Transparência e Fiscalização Pública – edições 2004 e 2011, 
concedido pela Mesa Diretora e a Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara dos 
Deputados.   
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IV – TRAMITAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES NA COMISSÃO 

 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle tem competência para apreciar 

Propostas de Fiscalização e Controle (PFC), Representações (REP), Requerimentos (REQ) e 

Sugestões de Emendas às Leis Orçamentárias. 

Nesta 1ª Sessão Legislativa, a Comissão deliberou sobre 19 Relatórios de Propostas 

de Fiscalização e Controle, 2 Relatórios Finais de Representações, 189 Requerimentos, 9 

Sugestões de Emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012 e 17 Sugestões 

de Emendas ao Orçamento da União de 2012. 

 Propostas de Fiscalização e Controle 

A Proposta de Fiscalização e Controle é o instrumento pelo qual as Comissões 

realizam a fiscalização e o controle. Estão sujeitos à fiscalização e controle do Congresso 

Nacional, de suas Casas e Comissões, conforme dispõe o art. 60 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados (RICD), os seguintes atos ou fatos, in verbis: 

I – passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, referida no art. 70 da CF;  

II – os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta, seja qual for a autoridade que os tenha praticado; 

III – os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos Ministros 
de Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador 
Geral da República e do Advogado Geral da União que importarem, 
tipicamente, crime de responsabilidade; [...] 

 

No tocante ao campo temático e áreas de atividade da Comissão, o Regimento 

Interno, no art. 32, inciso XI, tipifica a competência da Comissão. A PFC poderá ser 

apresentada à Comissão por qualquer Deputado, contendo a indicação do ato a ser fiscalizado 

e a fundamentação da providência objetivada, conforme dispõe o art. 61 do RICD. 

Posteriormente, a Secretaria da Comissão encaminha à Secretaria Geral da Mesa a 

proposição para numeração. A Proposta de Fiscalização e Controle é distribuída às Comissões 

nos termos do despacho do Presidente da Câmara dos Deputados.  

Ao retornar à Comissão, o Presidente designa um membro para relatá-la. À luz das 

normas regimentais, a proposta deverá ser relatada previamente quanto à oportunidade e 

conveniência da medida e ao alcance jurídico, administrativo, político, econômico, social ou 

orçamentário do ato impugnado, com a definição do plano de execução da fiscalização e a 

metodologia de avaliação. 
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Aprovado o relatório prévio pela implementação da fiscalização, o mesmo relator ficará 

encarregado de sua execução e da apresentação do relatório final. Após aprovação do relatório 

final, o encaminhamento das medidas constantes do relatório será realizado observando-se, no 

que couber, o que dispõe o art. 37 do RICD. 

 Representações 

Conforme prevê o art. 253 do RICD, qualquer pessoa física ou jurídica pode 

apresentar petições, representações ou reclamações contra ato ou omissão das autoridades 

públicas, ou imputados a membros da Casa, que serão recebidas pela Ouvidoria Parlamentar, 

pelas Comissões ou pela Mesa.  

As denúncias devem tratar de assuntos que envolvam matéria de competência da 

Câmara dos Deputados e ser encaminhadas por escrito ou por meio eletrônico, devidamente 

identificadas, ou por telefone, com identificação do autor. 

Ao ser recebida denúncia na Comissão, inicialmente são verificados se os requisitos 

foram preenchidos. Vencida essa etapa, o Presidente da Comissão encaminha a denúncia ao 

Presidente da Câmara dos Deputados para ser numerada como Representação e distribuída à 

Comissão, nos termos de despacho exarado pelo Presidente da Câmara dos Deputados.  

Retornando a Representação à Comissão, o Presidente designa um membro para 

relatar a matéria. O Relator deverá apresentar parecer, o qual será apreciado pelo Colegiado da 

Comissão. 

 Requerimentos 

Os requerimentos apresentados pelos Deputados dispõem sobre realização de 

audiências públicas, convocação para comparecimento de Ministros de Estado, solicitação de 

informações a Ministro de Estado, visitas técnicas e diligências, bem como sobre solicitação de 

informações a outros órgãos, e pedido ao Tribunal de Contas da União de informações e 

realização de inspeções e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial.  

 Requerimentos de Audiência Pública 

Os requerimentos de audiência são convites a Ministro de Estado, a autoridades da 

Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional e da Sociedade Civil, ou a qualquer pessoa 

física ou jurídica que possa colaborar com a elucidação de fatos previamente determinados 

relacionados com o controle externo exercido pela Comissão. Nesses casos não há 

obrigatoriedade de comparecimento do convidado. 
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 Requerimentos de Convocação de Ministro de Estado 

Os requerimentos de convocação de Ministro de Estado propõem o seu 

comparecimento para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto previamente 

determinado. Nesse caso, o Ministro é obrigado a comparecer à Comissão em data e hora 

definidas pelo Presidente, incorrendo em crime de responsabilidade sua ausência sem justificação 

adequada, aceita pelo Colegiado da Comissão.  

 Requerimentos de Informação 

Os requerimentos de informação, conforme dispõe o art. 116 do Regimento Interno, 

combinado com § 2º do art. 50 da Constituição Federal, somente poderão tratar de ato ou fato na 

área de competência do Ministério, incluídos os órgãos ou entidades da Administração Pública 

Indireta sob sua supervisão. 

A norma Constitucional dispõe, ainda, que, com relação a Requerimento de 

Informações a Ministro de Estado, importa em crime de responsabilidade a recusa ou o não-

atendimento das informações no prazo de trintas dias, bem como a prestação de informações 

falsas. 

 Requerimentos de Auditoria ao Tribunal de Contas da União 

Requerimentos que solicitam ao Tribunal de Contas da União a realização de 

diligências, perícias, inspeções e auditorias, após serem aprovados pelo Colegiado da Comissão, 

são encaminhados àquela Corte de Contas para atendimento da solicitação.  

Concluídos os trabalhos, o Tribunal de Contas envia os resultados à Comissão, que dá 

ciência aos seus membros e encaminha cópia ao autor da proposição para conhecimento. 

 Sugestões de Emenda aos Projetos de Leis Orçamentárias 

1Na esfera federal, o Governo ordena suas ações com a finalidade de atingir objetivos 

e metas por meio do Plano Plurianual (PPA), um plano de médio prazo elaborado no primeiro ano 

de mandato do Presidente eleito, para execução nos quatro anos seguintes. O PPA é instituído 

por lei, estabelecendo, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração 

Pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para aquelas referentes 

programas de duração continuada. Os investimentos cuja execução seja levada a efeito por 

períodos superiores a um exercício financeiro, só poderão ser iniciados se previamente incluídos 

no PPA ou se nele incluídos por autorização legal. A inobservância deste preceito caracteriza 

crime de responsabilidade. 

                                            
1
 Fonte: http://www.stn.fazenda.gov.br/ 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem a finalidade precípua de orientar a elaboração 

dos orçamentos fiscal e da seguridade social e de investimento das empresas estatais. Busca 

sintonizar a Lei Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública, estabelecidas no PPA.  

A LDO, conforme parágrafo 2º do art. 165 da Constituição Federal, compreenderá as 

metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subsequente; orientará a elaboração da LOA; disporá sobre as alterações na legislação 

tributária; e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  

A LOA visa concretizar os objetivos e metas propostas no PPA, segundo as diretrizes 

estabelecidas pela LDO. 

A proposta da LOA compreende os três tipos distintos de orçamentos da União: a) 

Orçamento Fiscal; b) Orçamento de Seguridade Social; e c) Orçamento de Investimento das 

Empresas Estatais.  

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO E LOA são elaborados pelo Poder Executivo 

e submetidos à apreciação do Congresso Nacional. É licito à Comissão de Fiscalização Financeira 

e Controle a apresentação de emendas a esses projetos de lei. Os parlamentares apresentam 

suas sugestões de emendas ao colegiado da Comissão. Aquelas aprovadas passam a tramitar 

como emendas da Comissão junto à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização. 

Em 2011, foram apresentadas à CFFC 9 Sugestões de Emenda ao Projeto de LDO, 

17 Sugestões de Emenda ao Projeto de LOA e não houve Sugestões de Emendas ao Projeto de 

Lei do PPA.  

  



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

73 
 

 
PROPOSIÇÕES APRECIADAS EM 2011 

 

Período Proposta de Fiscalização e Controle  Representação  Requerimento 

 

Relatório Prévio Relatório 
Final pelo 

encerramento 
e 

arquivamento 
 

Total 
Relatórios 
apreciados 

 

Parecer 

 
Relatório 
Final pelo 

encerramento e 
arquivamento 

 

Total 

Relatórios 

Apreciadas 

 Aprovados Rejeitados 

Total 

requerimentos 

apreciados Implementação Arquivamento 

MARÇO - - - - 
 

- - - 
 

17 - 17 

ABRIL - - 2 2 
 

- - - 
 

30 - 30 

MAIO - - 2 2 - 1 1 8 5 13 

JUNHO 1 - 4 5 - 1 1 16 3 19 

JULHO - - - - - - - 6 - 6 

AGOSTO 1 - - 1  - - -  27 3 30 

SETEMBRO - - - -  - - -  12 2 14 

OUTUBRO 3 - 1 4 
- 

- - - 
 

24 - 24 

NOVEMBRO - - 01 1 - - - 15 11 26 

DEZEMBRO 
ATÉ 16/12 1 1 2 4  - - -  7 3 10 

TOTAL 6 1 12 19  - 2 2  162 27 189 

 
 

Tipos de Requerimento Apreciados Total 

Requerimentos de Audiência Pública / Convocação de Ministro de Estado 116 

Requerimento de Informação a Ministro de Estado    22 

Requerimento de Informação a Entidades/Instituição   11 

Requerimento de Auditoria e de Informações ao TCU   16 

Requerimento de Visita Técnica e Mesa Redonda 13 

Requerimento de Seminário/Fórum 5 

Requerimento de Instalação/Reinstalação de Subcomissões   6 
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Sugestões de Emenda ao PLDO 2012 (PL 2/2011- CN) 

Aprovadas Rejeitadas Prejudicadas Total 

9 0 0 9 

 

 

 

Sugestões de Emenda ao PLOA 2012 (PL 28/2011- CN) 

Tipo Aprovadas Rejeitadas Prejudicadas Total 

Apropriação – Inclusão/Acréscimo 4 5 2 11 

Remanejamento 4 0 0 4 

Texto 2 0 0 2 

TOTAL 10 5 2 17 
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 PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 
PFC 28/2004, do Deputado Rodrigo Maia, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle realize ato de fiscalização e controle sobre a Loteria do Estado do Rio de 
Janeiro – Loterj. 

Aprovado, em 11/5/2011, relatório final do Dep. Dr. Paulo César (PR-RJ), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 104/2005, do Deputado Luiz Carlos Hauly, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle solicite auditoria especial à Controladoria-Geral da União – CGU e ao 
Tribunal de Contas da União-TCU sobre as verbas de patrocínios oficiais concedidas pela Caixa 
Econômica Federal-CEF e pelo Banco do Brasil S/A, no período de 2003 até a presente data. 

Aprovado em 30/11/2011, relatório final do Dep. Ademir Camilo (PSD-MG), pelo 
encerramento e arquivamento. 

 
PFC 2/2007, do Deputado Antônio Carlos Mendes Thame, que propõe a Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle realizar fiscalização nas atividades iniciais e operacionais do 
Fundo de Investimento do FGTS – FI-FGTS, criado pela Medida Provisória no. 349, de 22 de 
janeiro de 2007. 

Aprovado, em 7/12/2011, relatório final do Dep. Édio Lopes (PMDB/RR), pelo 
encerramento e arquivamento. 

 
PFC 23/2007, do Deputado Wladimir Costa, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, com o auxílio do Tribunal de Contas da União – TCU e da Controladoria-
Geral da União – CGU, fiscalize a aplicação de todos os contratos , convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados com a Prefeitura Municipal de Barcarena – PA , 
referentes aos exercícios financeiros de 2003; 2004; 2005; e 2006, para verificar as denúncias de 
irregularidades na aplicação e mau uso de verbas públicas veiculadas na imprensa. 

Aprovado, em 15/6/2011, relatório final do Dep. Davi Alcolumbre (DEM-AP), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 45/2008, do Deputado Duarte Nogueira, que Propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle realize ato de fiscalização e controle na Agência Nacional de Aviação Civil – 
Anac, no que concerne a venda da VarigLog para o fundo americano de investimentos Matlin 
Patterson e seus sócios brasileiros. 

Aprovado, em 29/6/2011, relatório final do Dep. Osmar Júnior (PCdoB-PI), pelo encerramento 
e arquivamento. 
 
PFC 53/2008, do Deputado Dr. Pinotti, propõe que a Comissão de Fiscalização e Controle 
realize ato de fiscalização sobre o Programa Saúde da Família (PSF). 
 Aprovado, em 10/10/2011, relatório final do Dep. Ademir Camilo (PDT-MG), pelo encerramento 
e arquivamento. 
 
PFC 58/2008, do Deputado Nelson Bornier, propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle, com auxílio do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União, do 
Fundo Nacional de Saúde (FNS) e da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), exerçam 
fiscalização sobre a aplicação de todos os repasses de recursos, contratos, convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados entre o Ministério da Saúde, através do 
Fundo Nacional de Saúde e da Fundação Nacional de Saúde e a Prefeitura da Cidade de Nova 
Iguaçu. 

Aprovado, em 13/4/2011, relatório final do Dep. Dr. Paulo César (PR-RJ), pelo 
encerramento e arquivamento. 
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PFC 64/2008, do Deputado Moreira Mendes, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle – CFFC/CD fiscalize a execução dos recursos provenientes de doações de 
entidades ou países ao Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil – 
PPG7, bem como os contratos e convênios firmados, durante a execução do programa, entre o 
Ministério do Meio Ambiente e Organizações Não Governamentais (ONGs), referentes aos 
exercícios financeiros de 2002; 2003; 2004; 2005; 2006; 2007 e 2008. 

Aprovado, em 13/4/2011, relatório final do Dep. Dr. Paulo César (PR-RJ), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 67/2009, do Deputado Dr. Pinotti, que propõe que a Comissão de Fiscalização e Controle 
realize ato de fiscalização em atos do Poder Executivo relativos aos recursos repassados a 
empresas prestadoras de serviço a órgãos públicos federais. 

Aprovado, em 11/5/2011, relatório final do Dep. Dr. Paulo César (PR-RJ), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 68/2009, do Deputado Dr. Pinotti, que propõe que a Comissão de Fiscalização e Controle 
realize ato de fiscalização e controle em procedimentos e recursos federais destinados ao 
funcionamento e à manutenção das Unidades de Terapia Intensiva (UTIs). 

Aprovado, em 15/6/2011, relatório final do Dep. Marcelo de Castro (PMDB-PI), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 110/2010 do Deputado Moreira Mendes, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, com auxílio do Tribunal de Contas da União, promova fiscalização e 
auditoria nos contratos e convênio entre a Prefeitura de Petrópolis e a organização que administra 
o Hospital Municipal Alcides Carneiro (Sehac) no Município de Petrópolis – RJ. 

Aprovado, em 15/6/2011, relatório final do Dep. Deley (PSC-RJ), pelo encerramento e 
arquivamento. 
 
PFC 113/2010 do Deputado Márcio Junqueira, que propõe que à Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle realize ato de fiscalização sobre os atrasos e extravios de correspondência 
pelos Correios. 

Aprovado, em 7/12/2011, relatório final do Dep. Ademir Camilo (PSD-MG), pelo 
encerramento e arquivamento. 
 
PFC 129/2010 do Deputado Vanderlei Macris, que Propõe que a Comissão de Fiscalização e 
Controle, com auxílio do Tribunal de Contas da União e a Controladoria-Geral da União, realize 
ato de fiscalização e sobre as causas e consequências do erro da impressão dos cartão-resposta 
da prova do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) do segundo semestre de 2010. 

Aprovado, em 9/8/2011, relatório prévio do Deputado João Magalhães (PMDB-MG), pela 
implementação da fiscalização. 
 
PFC 1/2011, do Deputado Augusto Coutinho, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados execute uma fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária e patrimonial, no Ministério do Esporte, sobre o "Programa Segundo Tempo" e 
outros convênios firmados pela referida pasta. 

Aprovado, em 14/12/2011, relatório prévio vencedor do Dep. Osmar Júnior (PCdoB-PI), 
pelo não-acolhimento e arquivamento da PFC, contra o voto do Dep. Mendonça Filho. Voto em 
separado do Dep. Carlaile Pedrosa (PSDB-MG). 
 
PFC 3/2011, do Deputado Sérgio Brito, que propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle realize ato de fiscalização e controle com vistas a apurar os impactos gerados pelo 
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aumento do nível de água nas Usinas de Jirau e Santo Antônio, aprovadas as revisões dos 
projetos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 

Aprovado, em 8/6/2011, relatório prévio do Dep. Carlos Magno (PP-RO), pela 
implementação da fiscalização. 
 
PFC 10/2011, do Deputado Glauber Braga, propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle, com o auxílio do Tribunal de Contas da União e a Controladoria Geral da União, 
realize ato de fiscalização e controle sobre a aplicação de todos os recursos repassados pelo 
Governo Federal aos Municípios da Região Serrana atingidos pela tragédia climática no mês de 
janeiro do corrente ano. 

Aprovado, em 7/12/2011, relatório prévio do Dep. Edson Santos (PT-RJ), pela 
implementação da fiscalização. 
 
PFC 13/2011, do Deputado Anthony Garotinho, propõe que a Câmara dos Deputados, por meio 
da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle realize ato de fiscalização e controle para 
verificar irregularidades envolvendo o senhor Ricardo Teixeira, o Comitê Organizador Local – COL 
da Copa de 2014 e a Confederação Brasileira de Futebol – CBF. 

Aprovado, em 19/10/2011, relatório prévio do Dep. Sérgio Brito (PSD-BA), pela 
implementação da fiscalização. 
 
PFC 15/2011, do Deputado Nelson Padovani, propõe que a Comissão de Fiscalização e Controle 
realize ato de fiscalização e controle com vistas a apurar os contratos que estabelecem os 
serviços terceirizados nos aeroportos brasileiros, onde praticam preços bem acima do mercado. 

Aprovado, em 19/10/2011, relatório prévio do Dep. Vanderlei Macris (PSDB-SP), pela 
implementação da fiscalização. 
 
PFC 23/2011, do Deputado Ademir Camilo, propõe que a Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle realize ato de fiscalização sobre a gestão dos contratos de concessão das rodovias 
federais com o objetivo de verificar o cumprimento das cláusulas dos contratos, o cronograma de 
desembolso de investimentos, o reajuste das tarifas e um possível superfaturamento por parte das 
empresas concessionárias. 

Aprovado, em 10/10/2011, relatório prévio do Dep. Fernando Francischini (PSDB-PR), pela 
implementação da fiscalização. 
 

 REPRESENTAÇÕES 
 

REP 22/2007 da Prefeitura Municipal de São Miguel do Guamá – PA, que apresenta denúncias 
de irregularidades em projetos inacabados da Funasa, que expõem a população a riscos. 

Aprovado em 15/6/2011, relatório final do Dep. Moreira Mendes (PSD/RO), pelo 
encerramento e arquivamento da fiscalização, e pelo encaminhamento de cópia do relatório final 
aos autores da representação. 
 
REP 28/2008, da Senhora Ana Vilma Santos Diniz, que apresenta denúncia contra o Prefeito de 
Serrano do Maranhão, Leocácio Olimpio Rodrigues, sobre desvio de recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – Fundeb e do Orçamento Geral da União – 
OGU. 

Aprovado em 11/5/2011, relatório final do Dep. Wellington Roberto (PR-PB), pelo 
encerramento e arquivamento da fiscalização, e pelo encaminhamento de cópia do relatório, bem 
como do Acórdão 2985/10-TCU à autora da representação.  
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 REQUERIMENTOS 

 
REQ 1/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer reinstalação da Subcomissão 
Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária e 
Financeira do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. 

Aprovado em 16/3/2011, com alteração: inclui o programa Minha Casa Minha Vida no 
âmbito de atuação da Subcomissão, que passa a denominar-se: Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária e Financeira e das Obras 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e do Programa Minha Casa Minha Vida. 

Ato do Presidente da CFFC, em 23/3/2011, reinstalou os trabalhos da Subcomissão 
Permanente. 

Aprovado Relatório n. 6/2011 – Relatório das Atividades do ano de 2011, do Relator da 
Subcomissão do PAC, Dep. Nelson Bornier, em 14/12/2011. 
 
REQ 2/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a reinstalação da Subcomissão 
Permanente de Defesa Civil. 

Aprovado em 16/3/2011.  
Ato do Presidente da CFFC, em 23/3/2011, reinstalou os trabalhos da Subcomissão 

Permanente. 
 
REQ 3/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer reinstalação da Subcomissão 
Permanente para Acompanhamento, Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos Federais 
destinados à Copa de 2014 e às Olimpíadas de 2016. 

Aprovado em 16/3/2011. 
Ato do Presidente da CFFC, em 23/3/2011, reinstalou os trabalhos da Subcomissão 

Permanente. 
 
REQ 4/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer criação de Subcomissão Especial para 
Acompanhamento, Fiscalização e Controle das Obras Financiadas com Dinheiro Público para a 
Construção do Trem de Alta Velocidade. 

Aprovado em 16/3/2011. 
Ato do Presidente da CFFC, em 27/4/2011, instalou os trabalhos da Subcomissão 

Especial. 
 
REQ 5/2011, do Deputado Sérgio Brito, que requer a realização de audiência pública para 
debater o andamento das obras do Metrô de Salvador. 

Aprovado em 16/3/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 6/2011, do Deputado Sérgio Brito, que requer a realização do II Seminário Nacional de 
Fiscalização e Controle dos Recursos Públicos. 

Aprovado em 16/3/2011.  
Realizado seminário em 1º/6/2011 com o tema Fiscalização Sustentável – Execução e 

Controle Trabalhando Juntos para o Desenvolvimento Nacional. 
 
REQ 7/2011 do Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, que solicita a convocação da 
Ministra-Chefe da Secretaria de Comunicação Social, Sra. Helena Chagas, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre o contrato firmado entre a Empresa Brasil de Comunicação e a Tecnet 
Comércio e Serviços Ltda. para cuidar do sistema de arquivos digitais da TV Brasil.  

Aprovado em 23/3/2011, em conjunto com os Requerimentos 8/2011 e 9/2011, com 
alterações: transformação em convite à Diretora-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC), Sra. Tereza Cruvinel, em substituição à Ministra-Chefe da Secretaria de Comunicação 
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Social; e realização da audiência pública em conjunto com a Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática - CCTCI. 

Audiência pública conjunta realizada em 13/4/2011 nos termos dos Requerimentos 7/2011, 
8/2011 e 9/2011. 
 
REQ 8/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita seja convocada a Secretária de 
Comunicação Social da Presidência da República, Sra. Helena Chagas, para prestar 
esclarecimentos, na Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, sobre denúncias de 
irregularidades em licitações relativas a contrato da EBC – Empresa Brasil e Comunicação com a 
empresa Tecnet. 

Aprovado em 23/3/2011, em conjunto com os Requerimentos 7/2011 e 9/2011, com 
alterações: transformação em convite à Diretora-Presidente da Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC), Sra. Tereza Cruvinel, em substituição à Ministra-Chefe da Secretaria de Comunicação 
Social; e realização de audiência pública em conjunto com a Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática - CCTCI. 

Audiência pública conjunta realizada em 13/4/2011, nos termos dos Requerimentos 
7/2011, 8/2011 e 9/2011. 
 
REQ 9/2011, Deputado Vanderlei Macris, que solicita seja convocado o Ministro-Chefe da 
Controladoria-Geral da União – CGU para prestar esclarecimentos, na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, sobre denúncias de irregularidades em licitações em contrato da EBC – 
Empresa Brasil e Comunicação com a empresa Tecnet, e as auditorias realizadas pela CGU. 

Aprovado em 23/3/2011, em conjunto com os Requerimentos 7/2011 e 8/2011, com 
alteração: transformado em convite para a mesma audiência pública aprovada mediante os 
Requerimentos 7/2011 e 8/2011. 

Audiência pública conjunta realizada em 13/4/2011, nos termos dos Requerimentos 
7/2011, 8/2011 e 9/2011. 
 
REQ 10/2011, Deputado Sandes Júnior, que requer seja realizada reunião de audiência pública 
nesta Comissão para discutir a implantação da montadora da empresa Mitsubishi no Estado de 
Goiás. 

Aprovado em 23/3/2011.  
Em 6/5/2011 foi recebida Carta-Resposta/2011 da Mitsubishi Motor que presta 

esclarecimentos sobre contrapartida da Mitsubishi para implantação da Montadora no Estado de 
Goiás. Cópia enviada ao autor do Requerimento. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 11/2011, Deputado Vanderlei Macris, que solicita a convocação do Ministro de Estado da 
Saúde para prestar esclarecimentos sobre a falta de medicamentos para combater a AIDS. 

Aprovado, em 23/3/2011, com alteração: transformado em convite ao Ministro da Saúde.  
Audiência pública realizada em 12/4/2011, objeto do Requerimento 11/2011, de autoria do 

Dep. Vanderlei Macris e do Requerimento 29/2011, de autoria do Dep. Delegado Waldir. 
 
REQ 12/2011, Deputado Fernando Francischini, que requer instalação de Subcomissão 
Especial de Acompanhamento, Fiscalização Orçamentária e Financeira dos recursos públicos 
federais destinados à Segurança Pública no Âmbito Federal, Estadual, Municipal e Distrital. 

Aprovado, em 23/3/2011, com alteração: inclusão dos recursos destinados ao Sistema 
Penitenciário. Passa a denominar-se: "Subcomissão Especial de Acompanhamento, Fiscalização 
Orçamentária e Financeira dos Recursos Públicos Federais destinados à Segurança Pública e ao 
Sistema Penitenciário, nos âmbitos Federal, Estadual, Municipal e Distrital".  

Ato do Presidente da CFFC, em 13/4/2011, instalou os trabalhos da Subcomissão 
Especial. 
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REQ 13/2011, do Deputado Alexandre Santos, que requer sejam convidados o Diretor-Geral da 
ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), Sr. Bernardo Figueiredo, o Diretor-Geral da 
Autopista Fluminense S.A., Sr. José Alberto Gallo e a Procuradora da República no Rio de 
Janeiro, Dra. Ana Lúcia Neves Mendonça Romo para prestarem esclarecimentos acerca do 
contrato de concessão no que tange ao atraso no início das obras de duplicação da Avenida 
Contorno, trecho inicial da BR-101 Norte 

Aprovado em 23/3/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 14/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a Comissão a realização de audiência 
pública para ouvir os Srs. Wesley Batista, Joesley Batista (Ambos representantes da empresa JBS 
Friboi), o Dr. Carlos Alberto Bermond Natal (Procurador do Ministério Público Federal), o 
representante da BNDESPar (Subsidiária do Banco BNDES) e o representante do Tribunal de 
Contas da União (TCU), sobre possíveis irregularidades na aquisição de títulos do Grupo JBS, 
pelo BNDES. 

Aprovado em 23/3/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 15/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a realização de audiência pública para 
ouvir o Sr. José Sérgio de Oliveira Machado (Presidente da Petrobras Transporte S.A – 
Transpetro); representante da Empresa Flexomarine S.A, representante da Empresa Consabor 
Refeições Coletivas, representante da Empresa Easy Car Locação, representante da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores Aquaviários e Aéreos (Conttmaf), representante do 
Tribunal de Contas da União (TCU) e representante do Ministério Público Federal, sobre possíveis 
irregularidades em contratos realizados sem licitação. 

Aprovado em 23/3/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 16/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer sejam convidados o Sr. Willer Andrade 
Soares Júnior (Proprietário da Telemed Distribuidora de Medicamentos), o Sr. Willer Andrade 
Soares (Proprietário da Drogaria Centenário), o Dr. Rafael Menezes (Delegado de Polícia Civil do 
Estado do Rio de Janeiro), o Dr. Luiz Antônio Santini Rodrigues da Silva (Diretor-Geral do Instituto 
Nacional do Câncer – Inca), o Dr. João Marcelo (então Diretor-Geral do Hospital do Andaraí), o 
Cel. Alberto Laves Borges (Diretor-Geral do Hospital Central da Polícia Militar – HCPM), o Sr. 
Oscar Berro (então Diretor do Departamento de Gestão Hospitalar no Rio de Janeiro), 
representante do Tribunal de Contas da União (TCU) e representante do Ministério Público 
Federal, para prestarem esclarecimentos acerca de possível desvio de medicamentos na rede 
pública de saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

Aprovado em 23/3/2011. 
Audiência pública realizada em 17/5/2011. 

 
REQ 17/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita a convocação do Ministro da Fazenda, 
Sr. Guido Mantega, a fim de prestar esclarecimentos quanto a eventual interferência do Governo 
na empresa Vale. 

Aprovado, com alteração, em 23/3/2011: transformado em convite ao Ministro da Fazenda.  
Audiência pública realizada em 23/11/2011, objeto do Requerimento 17/2011 e do 

Requerimento 206/2011, ambos de autoria do Dep. Mendonça Filho. 
 
REQ 18/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer o encaminhamento de Requerimento de 
Informação ao Ministro da Integração Nacional solicitando cópia do relatório final do convênio 
firmado em 2005 entre o Município de Teófilo Otoni (MG) e aquele Ministério. 
        Aprovado em 6/4/2011. 
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Recebido em 7/6/2011, o Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 1437/11, da Primeira-Secretaria desta Casa, 
encaminhando cópia do Ofício n. 249/MI, do Ministério da Integração Nacional, em resposta ao 
Requerimento de Informação n. 460/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
requerimento. 
 
REQ 19/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer seja encaminhado Requerimento de 
Informação ao Ministro de Integração Nacional solicitando cópia dos Relatórios de Vistoria 
realizada nos Convênios de 2008, 2009, 2010 e 2011, destinados à Defesa Civil. 
        Aprovado em 6/4/2011. 

Em 7/6/2011, foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 1436/11, da Primeira-Secretaria desta 
Casa, encaminhando cópia do Ofício n. 251/MI, do Ministério da Integração Nacional, em resposta 
ao Requerimento de Informação n. 459/2011, de autoria desta Comissão.  

Em 9/6/2011, foi recebido Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 1526/11, da Primeira-Secretaria desta Casa, 
encaminhando cópia do Ofício n. 260/MI, do Ministério da Integração Nacional, em 
complementação ao Ofício n. 251/MI. Cópias enviadas ao autor do requerimento. 
 
REQ 20/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer o encaminhamento de Requerimento de 
Informação ao Ministro da Integração Nacional solicitando cópias dos contratos, convênios e 
transferências obrigatórias dos recursos da Defesa Civil, de 2008, 2009, 2010 e 2011 relativas a 
"ações, valores, cidade, Estado e situação atual dos Convênios". 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: transformado em Requerimento de Informação 
solicitando ao Ministro da Integração Nacional planilhas com as ementas de todos os contratos, 
convênios e transferências obrigatórias dos recursos da Defesa Civil, de 2008, 2009, 2010 e 2011, 
com "ações, valores, cidade, estado e situação atual dos Convênios". 

Em 13/5/2011, foi recebido Ofício n. 1121/2011 1°Sec/RI/I da Primeira Secretaria desta 
Casa, encaminhando Ofício n.177/MI do Ministro da Integração Nacional em resposta ao 
Requerimento de Informação n. 461/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 
 
REQ 21/2011, do Deputado Ademir Camilo, requer a realização de visita técnica aos Estados de 
Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Mato Grosso, para acompanhar os efeitos 
decorrentes das calamidades públicas sofridas pelos referidos estados. 

Aprovado em 6/4/2011. 
Em 25/8/2011, foi realizada mesa-redonda com visita técnica em Belo Horizonte –  MG. 

 
REQ 22/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a realização de audiência pública com a 
participação do Ministro da Integração Nacional, com o Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da 
União, com o Presidente do Tribunal de Contas da União e com o Advogado-Geral da União para 
discutir a respeito da uniformização dos procedimentos de liberação e prestação de contas de 
contratos, convênios e transferências obrigatórias destinados à Defesa Civil. 

Aprovado em 6/4/2011. 
Audiência pública realizada em 9/8/2011, objeto do Requerimento 22/2011, de autoria do 

Dep. Ademir Camilo e do Requerimento 105/2011, de autoria do Dep. Sergio Brito. 
 
REQ 23/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer realização de audiência pública 
Conjunta com a Comissão de Educação e Cultura (CEC) para discutir o funcionamento e 
fiscalização do Programa Universidade para todos – Prouni. 

Aprovado em 6/4/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 24/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a esta Comissão realização de 
audiência pública para ouvir o Sr. Luiz Fernando Landeiro Junior, Diretor de Logística Norte, da 
Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, os representantes da Empresas WO Engenharia Ltda., 
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Covap, Integral, Maquipesa e Engecaf Serviços Ltda.; o representante do Sindicato da Construção 
Civil do Maranhão e o representante do Sindicato da Construção Civil de Marabá-PA, a fim de 
prestarem esclarecimentos sobre as acusações de "calote", e quebra de contrato firmado com 
empresas envolvidas na execução de obras ao longo da Estrada de Ferro Carajás, no Estados do 
Maranhão e do Pará. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: a audiência pública será realizada em conjunto com 
as Comissões de Direitos Humanos e Minorias e de Minas e Energia. 

  Audiência pública conjunta realizada em 16/6/2011 com a Comissão de Direitos Humanos e 
Minorias(CDHM) e a Comissão de Legislação Participativa (CLP). 
 
REQ 25/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a criação e instalação de Subcomissão 
Especial para Fiscalização e Acompanhamento da Execução dos Contratos de Concessão de 
Rodovias Federais. 

Aprovado em 6/4/2011. Instalada em 6/4/2011. 
 
REQ 26/2011, do Deputado Delegado Waldir, que solicita ao Ministro de Estado dos 
Transportes informações relativas ao andamento das obras do Viaduto Caiçara, na BR-153-GO, 
em Goiânia-GO, sob a responsabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT. 

Aprovado em 6/4/2011. 
Em 29/6/2011 foi recebido Ofício 1ªSec/RI/n. 1689/11 da Primeira-Secretaria desta Casa 

que encaminha cópia do Aviso n. 82/GM/MT do Ministério dos Transportes, em resposta ao 
Requerimento de Informação n.462/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 
 
REQ 27/2011, do Deputado Delegado Waldir, que requer que seja convocado o Sr. Jorge Haje 
Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União, para expor acerca de seu 
pronunciamento sobre fraudes e falta de fiscalização na Saúde e na Educação, conforme 
divulgado pelo jornal O Globo em 29/3/.2011. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: transformado em convite ao Ministro-Chefe da 
CGU, para tratar de assuntos relativos à Pasta. 

Audiência pública realizada em 4/5/2011. 
 
REQ 29/2011, do Deputado Delegado Waldir, que requer que seja convocado o Sr. Alexandre 
Padilha, Ministro da Saúde, para expor acerca do pronunciamento do Sr. Jorge Haje Sobrinho, 
Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da união, sobre fraudes e falta de fiscalização na Saúde, 
conforme divulgado pelo Jornal O Globo em 29.03.2011. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: transformado em convite ao Ministro da Saúde. 
Audiência pública realizada em 12/4/2011, objeto do Requerimento 11/2011, de autoria do 

Dep. Vanderlei Macris e do Requerimento 29/2011, de autoria do Dep. Delegado Waldir. 
 
REQ 30/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a realização de visita técnica ao Estado 
do Maranhão para apurar as causas que levaram a interdição das instalações do Terminal de 
embarque e desembarque do Aeroporto Internacional Marechal Hugo Cunha Machado, com a 
presença dos membros desta Comissão e representantes do Tribunal de Contas da União – TCU, 
da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac, do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Maranhão – Crea-MA, da Infraero-MA, do Ministério Público Federal-MA e da 
Associação Comercial do Maranhão. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: transformado em visita técnica com mesa-redonda. 
  Realizada em 26/4/2011, mesa-redonda com visita técnica ao Aeroporto Internacional 
Marechal Hugo Cunha Machado, em São Luís – MA. 
 



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

83 
 

REQ 31/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a realização de Visita Técnica ao 
Estado do Maranhão para verificar as condições de tráfego de alguns trechos da BR-135, no 
Estado do Maranhão, e as causas dos elevados índices de acidentes registrados, visando agilizar 
o processo licitatório das obras de duplicação e pavimentação daquela rodovia, com a presença 
dos membros desta Comissão e representantes do Tribunal de Contas da União – TCU, do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT-MA, do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Maranhão – Crea-MA, do Ministério Público Federal-MA, 
do Departamento de Polícia Rodoviária Federal-MA e da Associação Comercial do Maranhão. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: transformado em visita técnica com mesa-redonda 
a realizar-se na mesma data da visita técnica com mesa-redonda aprovada pelo Requerimento 
30/2011. 

Realizada mesa-redonda com visita técnica, em 26/4/2011, ao trecho da BR-135 – 
Município de Bacabeira – MA. 
 
REQ 32/2011, do Deputado Anthony Garotinho, requer seja convidado o Secretário de Estado 
de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, Sr. Sérgio Côrtes, a fim de prestar esclarecimentos sobre 
o contrato firmado entre a Secretaria de Estado e a empresa Toesa Service Ltda.  

Aprovado em 6/4/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 33/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer seja convidado o Superintendente 
da empresa Toesa Service Ltda, Sr. Daniel Gomes, a fim de prestar esclarecimentos sobre o 
contrato firmado entre a empresa Toesa e a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro. 

Aprovado em 6/4/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 34/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a realização de Visita Técnica às 
instalações das obras de construção das hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira 
(RO), para averiguar as causas e consequências das paralisações e dos conflitos ocorridos 
naquelas localidades. 

Aprovada, em 6/4/2011, com alteração: realizar Mesa-Redonda com Visita Técnica.  
Realizada mesa-redonda com visita técnica, em 12/5/2011, às instalações das obras de 

construção das usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira – RO. 
 
REQ 35/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer que seja realizada nessa 
Comissão, audiência pública a fim de discutir as denúncias feitas contra as organizações 
Adesobras e Ibidec sobre desvio de recurso público ao Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania – Pronasci. 

Aprovado, em 6/4/2011, com alteração: Inclusão de convite a representantes da Polícia 
Federal, da CGU e do Pronasci. 

Audiência pública realizada em 7/6/2011, objeto do Requeriemento 35/2011 e do 
Rrquerimento 54/2011, ambos de autoria do Dep. Fernando Francischini.  
 
REQ 36/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer a realização de audiência pública 
desta Comissão para discutir o atual estágio do projeto de implementação do Trem de Alta 
Velocidade – TAV no Brasil. 

Aprovado em 6/4/2011. 
  Audiência pública conjunta realizada em 25/5/2011 com a Comissão de Viação e Transporte 
- CVT. 
 
REQ 37/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que solicita a convocação do ex-Diretor-Geral 
da Polícia Federal, Sr. Luiz Fernando Corrêa, a fim de prestar esclarecimentos sobre o caso 
Dígitro. 
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Aprovado, em 13/4/2010, com alteração: transformado em Requerimento de Informação 
solicitando: a) ao Ministério Público do Estado do Paraná informações a respeito do caso Dígitro; 
b) ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina cópias do inquérito público civil e policial; c) 
à Polícia Federal informações a respeito dos procedimentos adotados nas sindicâncias e cópias 
dos respectivos inquéritos. 

Em resposta ao Requerimento 37/2011 foram recebidos: em 10/5/2011 o Ofício n. 
805/2011-COGER/DPF da Corregedoria-Geral de Polícia Federal; em 27/5/2011 o Ofício 
98224.2/PGJ, do Ministério Público do Estado de Santa Catarina; em 20/6/2011 o Ofício nº 
4051/2011, da Procuradoria da República em Santa Catarina, encaminhando cópia integral do 
Procedimento Investigatório Criminal nº 1.33.000.005835/2010-30; em 28/6/2011 o Ofício n. 
3870/2011 – COORJU/PR/PR da Procuradoria da República no Estado do Paraná e em 25/7/2011 
o Ofício 428/2011-GAB/DG/DPF, da Direção-Geral da Polícia Federal. Cópias enviadas ao autor 
do requerimento. 
 
REQ 38/2011, do Deputado João Magalhães, que requer sejam convidados para audiência 
pública os Srs. Presidentes das Companhias Aéreas Gol/Varig, TAM, Trip, e da Anac, para 
prestarem esclarecimentos no que diz respeito à regra tarifária adotada pela companhia aérea da 
qual representa, a malha aérea e seus percursos discrepantes, bem como os preços abusivos de 
taxa extra pela reserva de assentos da primeira fila e saídas de emergências nas aeronaves e 
ainda a cobrança de taxa de serviço na emissão de bilhetes. 
  Aprovado, em 27/4/2011, com alteração: incluídos no rol de convidados os Presidentes das 
Companhias Pantanal e Webjet e acrescentados no tema da discussão o "Plano de Investimentos 
das Companhias Aéreas" e a "taxa de embarque". 

Audiência pública conjunta realizada em 18/5/2011 com a Comissão de Turismo e 
Desporto – CTD, a Comissão de Viação e Transporte - CVT e a Comissão de Defesa do 
Consumidor – CDC. 
 
REQ 40/2011, do Deputado João Magalhães, que requer informações ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social sobre atividades das empresas BRL Trust Serviços Fiduciários e 
Participações Ltda, Pentágono Trust Participações Ltda e Pentágono DTVM S/A. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Em 7/6/2011, foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 1440/11, da Primeira-Secretaria desta 

Casa, com cópia do Ofício n. 088/11, do Ministério da Previdência Social, em resposta ao 
Requerimento de Informação n. 529/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
requerimento. 
 
REQ 41/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer que sejam convidados o Sr. Ricardo 
Pentagna Guimarães (Presidente do Conselho do Banco BMG), o Sr. Lúcio Bolonha Funaro 
(Presidente da Royster S.A), o Sr. Carlos Eduardo Schahin (Presidente do Banco Schahin), o Sr. 
Antônio Carlos Bueno (Diretor do Fundo Garantidor de Crédito – FGC), o Sr. Alvir Hoffman 
(Diretor de Fiscalização do Banco Central do Brasil) e representante do Ministério Público Federal, 
para prestarem esclarecimentos sobre irregularidades na compra do Banco Schahin pelo Banco 
BMG. 

Aprovado, em 11/5/2011, com alteração: a audiência também tratará da compra do Banco 
Panamericano, sendo incluídos convites para participação na audiência pública ao Presidente do 
Banco Panamericano, Sr. André Esteves, à ex-Presidente da Caixa Econômica Federal, Sra. 
Maria Fernanda Coelho e a representante da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

Audiência pública realizada em 16/6/2011, na qual se discutiu a respeito do Banco Schahin 
Audiência pública realizada em 14/12/2011, quando discutiu-se a respeito do Banco 

Panamericano. 
 
REQ 42/2011, do Deputado Cristiano, que solicita ao Exmo. Sr. Danilo Gomes, Secretário de 
Saúde do Município de Duque de Caxias (RJ), informações e cópias de documentos relativos a 
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recursos públicos federais transferidos pelo Ministério da Saúde àquela municipalidade para 
diversos serviços e aquisições para Unidades de Saúde Municipal. 

Aprovado, em 27/4/2011, com alteração: também solicitar informações à Controladoria-
Geral da União e ao Departamento Nacional de Auditoria do SUS. 

Em resposta ao Requerimento 42/2011 foram recebidos: em 6/6/2011, o Ofício n. 
15133/2011/GM/CGU-PR do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Interino; 
em 10/6/2011, o Ofício n. 878/DENASUS/SGEP/MS, do Departamento Nacional de Auditoria do 
SUS; em 28/7/2011,o Ofício n. 2166 MS/SE/FNS da Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de 
Saúde.. 
 
REQ 43/2011, do Deputado Cristiano, que solicita à Exma. Sra. Roseli Duarte, Secretária de 
Educação do Município de Duque de Caxias (RJ), informações e cópias de documentos relativos 
a recursos públicos federais que teriam sido transferidos pelo Ministério da Educação para 
contratação da empresa Home Bread Indústria e Comércio Ltda. para execução de serviços de 
alimentação e fornecimento de logística, supervisão e manutenção corretiva de todos os 
equipamentos utilizados na rede de ensino daquela municipalidade. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Em 16/5/2011 foi recebido o Ofício n. 699/GS-2011/SME, da Secretaria Municipal de 

Educação de Duque de Caxias - RJ, que informa ter solicitado à Procuradoria Geral do Município 
de Duque de Caxias o devido parecer a respeito da solicitação do REQ. Cópia enviada ao Autor 
do Requerimento. 
 
REQ 44/2011, do Deputado Filipe Pereira, que requer a realização de audiência pública conjunta 
com a Comissão de Viação e Transportes – CVT para debater a situação dos aeroportos 
brasileiros. 

Aprovado, em 27/4/2011, com alteração: incluído representante do Tribunal de Contas da 
União - TCU no rol de convidados. 

Audiência pública conjunta não realizada. 
 
REQ 45/2011, do Deputado Edio Lopes, que solicita que seja convidado o Sr. Ildo Wilson 
Grüdtner, Secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, a comparecer a esta 
comissão para prestar os seguintes esclarecimentos: 1 – O total pago pelo Brasil no ano de 2010 
e no 1º trimestre de 2011 referente ao contrato de fornecimento de energia entre Brasil e 
Venezuela para o estado de Roraima e quantidade de energia disponibilizada neste período; 2 – 
O total pago pelo Brasil no ano de 2010 e no 1º trimestre de 2011 referente a manutenção e 
outras despesas estabelecidas no contrato de fornecimento de energia entre Brasil e Venezuela 
para o estado de Roraima; 3 – O total gasto pela Boa Vista Energia S.A ou Eletronorte, em seus 
parques termoelétricos, com eventuais deficiências no fornecimento de energia da Venezuela no 
ano de 2010 e no 1º trimestre de 2011 e a quantidade de litros de combustível gastos nesta 
operação. 

Aprovado, em 27/4/2011, com alteração: incluído no rol de convidados o Secretário de 
Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia, Sr. Altino Ventura 
Filho. 

Audiência pública realizada em 28/9/2011. 
 
REQ 46/2011, do Deputado Delegado Waldir, que solicita ao Ministério de Estado da Justiça 
cópia do Processo de Licitação, referente à aquisição de 3 helicópteros para uso das Forças de 
Segurança Pública do estado de Goiás, sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Em 5/7/2011, foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 1.744/11, com cópia do Aviso n. 1503-MJ, 

do Ministério da Justiça, em resposta ao Requerimento de Informação n. 519/2011, de autoria 
desta Comissão. Cópia enviada ao autor do Requerimento. 
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REQ 47/2011, do Deputado Aureo, que requer sejam convidados o Sr. José Camilo Zito dos 
Santos Filho (Prefeito Municipal de Duque de Caxias/RJ), Sr. Danilo Gomes (Secretário Municipal 
de Saúde – Duque de Caxias/RJ), os Srs. Allan Robson Siqueira e Flavio Araujo da Silva 
(Pregoeiros – Duque de Caxias/RJ), a Sra. Maria Aparecida Locha (Representante da MLPA 
Comercio, Distribuição e Representação Hospitalar Ltda. – CNPJ 02.621.451/001-71), o 
representante do TCU – Tribunal de Contas da União, o representante do TCE – Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, o representante do Ministério Público Federal e o 
representante do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, para prestarem esclarecimentos 
acerca da denuncia de corrupção na Prefeitura Municipal de Duque de Caxias/RJ – Licitação 
334005, Registro de Preços de Dietas Enterais para uso nos Hospitais Municipais. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 48/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer a realização de audiência pública para 
ouvir o Diretor-Geral do Departamento Nacional de produção Mineral – DNPM, Sérgio Augusto 
Dâmaso de Sousa, o Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – 
DNIT, Luiz Antonio Pagot e o representante do Tribunal de Contas da União – TCU, sobre a 
situação em que se encontram alguns trechos da BR-135, no Estado do Maranhão. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 

REQ 49/2011, do Deputado Ademir Camilo, que em aditamento ao Requerimento n° 34/2011, 
requer a presença de Consultor da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira, junto às 
visitas técnicas às instalações das obras de construção das hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, 
no Rio Madeira (RO), para averiguação das causas e consequências das paralisações e conflitos 
ocorridos naquela localidade. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Realizada mesa-redonda com visita técnica, em 12/5/2011, às instalações das obras de 

construção das usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira – RO. 
 
REQ 50/2011, do Deputado Cristiano, que requer informações ao Secretário Municipal de 
Habitação do Município de Duque de Caxias sobre critério adotado para escolha dos beneficiados 
com as unidades habitacionais do Município de Duque de Caxias, pelo Programa Minha Casa 
Minha Vida. 

Aprovado em 27/4/20 
Em 28/04/2011 Enviado Oficio 124/2011/CFFC-P ao Secretario de Habitação do Município 

de Duque de Caxias solicitando informações a respeito do critério utilizado para escolha dos 389 
beneficiários que irão receber as unidades habitacionais que estão sendo construidas no 3º 
Distrito do Municipio de Duque de Caxias por meio do Programa Minha Casa Minha Vida 

 
 
REQ 51/2011, do Deputado Carlos Magno, que requer que seja realizado Fórum de Debate a 
fim de discutir a situação das obras de Esgotamento Sanitário e Abastecimento de Água em 
execução no município de Porto Velho, constantes do Programa de Aceleração do Crescimento – 
PAC. 

Aprovado em 27/4/2011. 
Realizado Fórum de Debate, em 12/5/2011, para discutir a situação das obras de 

esgotamento sanitário e abastecimento de água em execução no município de Porto Velho – RO. 
 
REQ 52/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas ao Tribunal de 
Contas da União e à Controladoria Geral da União informações acerca de compras com recursos 
federais e os respectivos processos de licitação envolvendo a empresa Dígitro Tecnologia Ltda. 



                  Câmara dos Deputados 
 Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
 
  
 

87 
 

Aprovado, em 11/5/2011, com alteração: solicita ao TCU e à CGU que sejam feitas 
auditorias nas compras e licitações realizadas com recursos federais envolvendo a empresa 
Dígitro Tecnologia Ltda. 

Em resposta ao Requerimento 42/2011 foram recebidos: em 24/5/2011 o Aviso n. 388-
GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 8/9/2011, o Aviso n. 1291-Seses-TCU-Plenário, com 
cópia do Acórdão 2301/2011; em 28/9/2011, o Ofício n. 28.639/2011/GM/CGU-PR, da 
Controladoria-Geral da União. Cópias enviadas ao Autor do Requerimento. 
 
REQ 53/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF, do Ministério da Fazenda, informações acerca de 
operações financeiras envolvendo a empresa Dígitro Tecnologia Ltda. 

Aprovado em 11/5/2011. 
Em 29/6/2011, foi recebido o Ofício 1ªSec/RI/n. 1685/11 da Primeira-Secretaria desta Casa 

que encaminha cópia do Aviso 173/MF do Ministério da Fazenda, em resposta ao Requerimento 
de Informação n. 604/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao Autor do Requerimento. 
 
REQ 54 /2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer aditamento ao Requerimento 
de audiência pública a fim de discutir as denúncias feitas contra as organizações Adesobras e 
Ibidec sobre desvio de recurso público ao Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania – Pronasci nº 35/2011, aprovado em 6 de abril de 2011. 

Aprovado, em 11/5/2011. 
Audiência pública realizada em 7/6/2011, objeto do Requerimento 35/2011 e do 

Requerimento 54/2011, ambos de autoria do Dep. Fernando Francischini.  
 
REQ 56 /2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita o convite ao Sr. Governador do 
Estado do Ceará, Cid Gomes, a fim de prestar esclarecimentos sobre declarações feitas à 
imprensa com acusações graves ao Ministro dos Transportes, Alfredo Nascimento e o DNIT 

Aprovado, em 11/5/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 58/2011, do Deputado Delegado Waldir, que requer sejam convidados o Sr. José Dirceu 
(ex-Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República e Representante da Empresa JD 
Assessoria e Consultoria), o Sr. Fernando Cavendish (Presidente da Empresa Delta Construções 
S/A), os Srs. José Augusto Quintella Freire e Romênio Marcelino Machado (Diretores da Empresa 
Sigma Engenharia), representante do Tribunal de Contas da União (TCU) e representante do 
Ministério Público Federal, para prestarem esclarecimentos sobre acusações de tráfico de 
influências em favor da Empresa Delta Construções. 

Rejeitado, em 25/5/2011. 
 
REQ 59/2011, do Deputado Aureo, que requer sejam convidados o Sr. Fernando Haddad 
(Ministro de Estado da Educação), o Sr. Jorge Hage (Ministro chefe da Controladoria-Geral da 
União – CGU), o Sr. Daniel Silva Balaban (Presidente do FNDE), o representante do TCU-Tribunal 
de Contas da União e o representante do Ministério Público Federal, para prestarem 
esclarecimentos acerca das medidas que estão sendo tomadas com relação à matéria veiculada 
pelo Jornal Nacional, no dia 9 de maio, intitulada: “Denúncia de problemas graves com merenda 
escolar motiva investigação”. 

Aprovado, em 25/5/2011, com alterações: convite apenas aos Srs. Ministros da Educação 
e da Saúde para esclarecimentos sobre as denúncias acerca da merenda escolar, sobre possíveis 
erros gramaticais em livros de português distribuídos pelo Ministério e sobre a cartilha contra a 
homofobia. 

Audiência pública não realizada. 
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REQ 60/2011, do Deputado Moreira Mendes, que requer a realização de audiência pública com 
o Ministro-Chefe da Casa Civil, Sr. Antônio Palocci, para prestar esclarecimentos sobre sua 
evolução patrimonial desde o ano de 2006. 

Rejeitado em 25/5/2011. 
 
REQ 61/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita a realização de audiência pública com 
o Ministro-Chefe de Estado da Casa Civil da Presidência da República, Sr. Antônio Palocci, para 
explicar o incremento patrimonial supostamente operado na relação de seus bens, no período de 
2006 a 2011. 

Rejeitado em 25/5/2011. 
 
REQ 62/2011, do Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, que convoca o Sr. José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Presidente da Comissão de Ética da Presidência da República, para 
esclarecer os motivos pelos quais aquela Comissão não investigará a vultosa evolução patrimonial 
do Ministro-Chefe da Casa Civil, Sr. Antonio Palocci Filho, objeto de denúncia veiculada pelo 
jornal Folha de São Paulo. 

Rejeitado em 25/5/2011. 
 
REQ 64/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a realização de audiência pública para 
debater a respeito dos problemas na execução dos contratos de concessão das rodovias 
brasileiras. 
  Aprovado, em 8/6/2011, com alteração: incluídos no rol de convidados representantes da 
empresa Rota 116, concessionária da rodovia RJ 116 no trecho Bom Jardim – Nova Friburgo. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 65/2011, dos Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Edio Lopes, Delegado 
Waldir, João Dado, Ademir Camilo, Carlos Magno, Moreira Mendes, que requer sejam 
convidados o Sr. Vitor Paranhos (Presidente do Consórcio Jirau, no Rio Madeira/RO, através da 
ESBR – Energia Sustentável do Brasil S/A), o Sr. Maurício Bahar (Presidente do Grupo GDF Suez 
Energy, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Eurides Luiz Mescolotto (Diretor-Presidente da 
Eletrosul, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Ian Monteiro de Andrade (Diretor da 
Camargo Corrêa Investimentos S/A, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Dilton da Conti 
Oliveira (Diretor-Presidente da Presidente da Companhia Hidro Elétrica de São Francisco – Chesf, 
acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Deputado Walter Araújo (Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia), o Sr. Curt Trennepohl (Presidente do Ibama), representante 
da Prefeitura Municipal de Porto Velho (RO), representantes Sindicais de Porto Velho (RO), 
representante do Ministério Público do Trabalho e representante do Tribunal de Contas da União, 
para prestarem esclarecimentos sobre irregularidades relacionadas ao consórcio Jirau, no Rio 
Madeira (RO), tais como o não cumprimento de convênios junto ao Município de Porto Velho (RO) 
e o Governo do Estado do Rondônia. 

Aprovado, em 25/5/2011, com a inclusão, entre os convidados, da Construtora Camargo 
Corrêa. 

Audiência pública realizada em 28/6/2011. 
 
REQ 66/2011, do Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, que convida o Sr. Antonio 
Gustavo Rodrigues, Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – Coaf, para 
explicar os mecanismos de fiscalização adotados por aquele Conselho frente a "atípicas" 
movimentações financeiras, em especial para verificar a legalidade das ações que permitiram a 
evolução patrimonial do Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil Antonio Palocci Filho. 

Rejeitado em 25/5/2011. 
 
REQ 67/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer seja realizada audiência pública 
com a presença dos sócios e ex-sócios do Ministro Chefe da Casa Civil, Senhor Antônio Palocci 
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Filho, junto à empresa Projeto – Consultoria, Planejamento e Eventos Ltda., também denominada 
Projeto – Consultoria Financeira e Econômica Ltda., atual Projeto – Administração de Imóveis 
Ltda., para prestarem esclarecimentos a essa Comissão concernente ao expressivo faturamento 
desta empresa nos últimos anos e que colocaram em dúvidas a lisura das ações de referido 
agente público.  

Rejeitado em 8/6/2011. 
 
REQ 70/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita ao Ministro TCU Augusto Nardes 
cópia do processo do TAV. 

Aprovado em 25/5/2011. 
Em 10/6/2011, em resposta ao Requerimento 70/2011, foram recebidos: o Aviso n. 740-

GP/TCU, do Tribunal de Contas da União; em 11/7/2011, o Aviso 983-Seses-TCU-Plenário, com 
cópia do Acórdão 1796/2011 (e anexos); em 11/8/2011, o Aviso n. 1234-GP/TCU com cópia em 
mídia digital, do processo TC-002.811/2006-6. Enviado cópia ao autor do Requerimento. 
 
REQ 71/2011, do Deputado Aureo, que solicita a Diretoria do Hospital Geral de Bonsucesso – 
HGB (Rio de Janeiro), informações e cópias de documentos relativos aos recursos federais 
executados nos exercícios de 2007 a 2011, com o objetivo de acompanhar as ações que estão 
sendo desenvolvidas para enfrentar a grave crise do sistema de saúde pública no Estado do Rio 
de Janeiro. 

Aprovado, em 8/6/2011, contra o voto do Deputado Nelson Bornier. 
Em 3/10/2011, foi recebido expediente da Dra. Sandra da Silva Azeredo, ex-Diretora-Geral 

do Hospital  Federal de Bonsucesso, informando a impossibilidade de prestar os esclarecimentos 
solicitados, tendo em vista não ser mais a Diretora do Hospital. 

Em 20/10/2011, foi enviado Ofício nº 726/2011/CFFC-P ao Sr. Flávio Adolpho Silveira, 
Diretor-Geral do Hospital Federal de Bonsucesso, reiterando o pedido de informação 
anteriormente solicitado  
 
REQ 74/2011, do Deputado Moreira Mendes, requer realização de audiência pública, para 
debater as operações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) com 
o Grupo JBS/Friboi. 

Aprovado em 15/6/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 75/2011, do Deputado Felipe Pereira, que requer a realização de Fóruns de Debates com 
Visitas Técnicas às cidades-sedes da Copa, para acompanhar os preparativos para o Mundial. 

Aprovado em 8/6/2011 
Em atendimento ao Requerimento 75/2011 foram realizadas as seguintes Visitas Técnicas: 

em 16/6/2011, em São Paulo, nos Aeroportos Internacionais de São Paulo/Guarulhos e de 
Viracopos/Campinas e nas obras do estádio para Copa do Mundo; em 30/6/2011, na cidade do 
Rio de Janeiro, no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro-Galeão, no Porto e no estádio 
Maracanã; em 1/7/2011, em Belo Horizonte, no Aeroporto Internacional Tancredo Neves-Confins 
e no estádio Mineirão. 
 
REQ 76/2011, do Deputado Mendonça Filho, que convida o Sr. Antônio Palocci Filho para 
prestar esclarecimentos sobre denúncias veiculadas na imprensa acerca da vultosa evolução 
patrimonial de seus bens, no período de quatro anos, e, especialmente, sobre seu envolvimento 
em contrato de aluguel supostamente fraudulento, vez que pactuado com empresas de fachada. 

Rejeitado em 15/6/2011. 
 
REQ 77/2011, do Deputado Aureo, que solicita a Diretoria do Hospital Geral de Bonsucesso – 
HGB (Rio de Janeiro), informações e cópias dos documentos relativos aos recursos orçamentários 
nos exercícios de 2010 e 2011, referentes à contratação da empresa Elevadores Elbo Ltda, CNPJ 
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n° 33.127.721/001-16, para execução de serviços de reparo e modernização dos elevadores do 
prédio central do HGB. 

Aprovado em 15/6/2011. 
Em resposta ao Requerimento 77/2011 foram recebidos: em 28/7/2011, o Ofício 

1408/ASPAR/GM/MS, do Ministério da Saúde com cópia de expediente e anexo enviados pelo 
Diretor de Administração do Hospital Geral de Bonsucesso/RJ; em 24/8/2011, o Ofício 
1547/ASPAR/GM/MS do Ministério da Saúde com cópia de expediente enviado pela Divisão de 
Engenharia do Hospital Geral de Bonsucesso/RJ. Cópias enviadas ao Autor do Requerimento. 
 
REQ 78/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita seja convidado o senhor Paulo 
Bernardo Silva, Ministro das Comunicações CFFC. 

Aprovado em 15/6/2011. 
Audiência pública realizada em 26/10/2011, objeto do Requerimento 78/2011 e do 

Requerimento 117/2011, ambos de autoria do Dep. Vanderlei Macris. 
 
REQ 79/2011, do Deputado Vanderlei Macris que solicita sejam convidados os Srs. Rogerio 
Santanna – ex-presidente da Telebrás e Caio Bonilha Rodrigues atual presidente da Telebrás e 
representantes das empresas Clemar Engenharia Ltda., Eltek/Valere Ltda., Zofone Engenharia e 
Comércio Ltda., Seteh Engenharia. 

Aprovado, com alteração, em 15/6/2011: retirado do rol de convidados o Sr. Rogerio 
Santanna, ex-Presidente da Telebrás. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 80/2011, do Deputado Vaz de Lima, que requer a realização de audiência pública para 
discutir formas de coibir as práticas de direcionamento nas licitações, conforme especifica. 

Aprovado em 15/6/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 81/2011, do Deputado Carlos Magno, que solicita auditoria do Tribunal de Contas da União 
para verificar irregularidades nas negociações referentes à compra do Banco Schahin S.A, 
pertencente ao Grupo Schahin, pelo Banco BMG, mediante vultoso empréstimo do Fundo 
Garantidor de Créditos – FGC, que tem como participantes bancos oficiais, como o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal. 

Aprovado em 29/6/2011. 
 
REQ 82/2011, do Deputado Filipe Pereira, que requer a realização de Fóruns de Debates com 
Visitas Técnicas às cidades que específica. 

Aprovado em 15/6/2011, com a participação dos membros da Subcomissão Especial de 
Segurança Pública/CFFC.  

No período de 26 a 30/9/11, foram realizadas Visitas Técnicas às cidades de Berlim 
(Alemanha), Frankfurt (Alemanha) e Londres (Inglaterra).  
 
REQ 83/2011, do Deputado João Dado, Ademir Camilo, Carlos Brandão, Delegado Waldir e 
Fernando Francischini, que propõem que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
solicitem aos Srs.  Ministro do Esporte e Presidente do Tribunal de Contas da União, por meio de 
Requerimento de Informação, relatórios quadrimestrais detalhados das licitações, projetos e 
execução de obras, com as devidas ações realizadas, ocorrências e irregularidades constatadas e 
eventuais providências saneadoras pertinentes à realização da Copa do Mundo de 2014 

Aprovado, em 15/6/2011. 
Em resposta ao Requerimento 83/2011 foram recebidos: em 7/7/2011, o Aviso n. 

1131/GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 13/10/2011, o Ofício 1ª Sec/RI/n. 3136/11, da 
Primeira-Secretaria desta Casa com cópia do Ofício n. 130/2011/GM-ME do Ministério do Esporte, 
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em resposta ao RIC 727/2011, de autoria desta Comissão. Cópias enviadas aos autores do 
Requerimento. 
 
REQ 84/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer seja solicitado ao Tribunal de Contas da 
União – TCU, a realização de ato de fiscalização e controle sobre a Companhia Imobiliária de 
Brasília – Terracap, bem como, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil – Novacap, 
a Construtora Andrade Gurierrez S.A. e, ainda, a Empresa Via Engenharia S.A. 

Aprovado, em 15/6/2011. 
Em resposta ao Requerimento 84/2011 foram recebidos: em 21/6/2011, o Aviso n. 992-

GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 19/8/2011, o Aviso n. 1228-Seses-TCU-Plenário 
com cópia do Acórdão 2165/2011. Cópias enviadas ao Autor do Requerimento. 
 
REQ 85/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer a convocação do Ministro da Ciência e 
Tecnologia, Aloizio Mercadante, para prestar esclarecimentos acerca das novas denúncias da sua 
participação na tentativa de compra de falso dossiê, em 2006, contendo documentos e 
informações para uso político, e sobre a origem dos quase R$ 2 milhões destinados a tal 
transação. 

Rejeitado em 29/6/2011. 
 
REQ 89/2011, do Deputado Moreira Mendes, que requer a realização de reunião de Audiência 
Pública para discussão sobre as Resoluções n° 225 e 232, do Conselho Nacional de Seguros 
Privados – CNSP, que tratam da política de seguro, resseguro e retrocessão do mercado.  

Aprovado em 29/6/2011. 
Audiência pública realizada em 11/8/2011. 

 
REQ 94/2011, do Deputado Filipe Pereira – Requer a realização de audiência pública para 
debater a respeito da má operação dos sistemas de telefonia fixa e móvel do país. 

Aprovado com alterações em 29/6/2011: Incluídos no rol de convidados os presidentes de 
todas as operadoras de telefonia fixa e móvel e, também, representante da Anatel. 

Audiência pública não realizada. 
 

REQ 95/2011, do Deputado Ademir Camilo, Requer a realização de audiência pública para 
debater os atos de vandalismo ocorridos nas instalações da Usina de Jirau/RO, em março deste 
ano. 

Aprovado em 29/6/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 97/2011, do Deputado Jorge Boeira, que requer seja solicitado ao Tribunal de Contas da 
União – TCU uma auditoria na aplicação dos recursos do Fundeb repassados pelo Governo 
Federal ao Estado de Santa Catarina. 

Aprovado em 29/6/2011. 
Em resposta ao Requerimento 97/2011 foram recebidos: em 13/7/2011, o Aviso n. 1159 

GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 26/8/2011, o Aviso n. 1238-Seses-TCU-Plenário 
com cópia do Acórdão 2182/2011/TCU; em 6/9/2011, o Ofício n. 1008/2011-TCU/Secex-SC da 
Secretaria de Controle Externo do TCU em Santa Catarina, que encaminha o Acórdão 2182/2011. 
Cópias enviadas ao Autor do Requerimento. 
 
REQ 98/2011, dos Deputados Fernando Francischini, Vanderlei Macris, Edson Santos, 
Eduardo Cunha, Anthony Garotinho, Vaz de Lima, Glauber Braga, Delegado Waldir, que 
requer a realização de audiência pública com a presença do Ministro da Ciência e Tecnologia, 
Aloizio Mercadante, para prestar esclarecimentos sobre os recentes ataques a sítios virtuais do 
governo federal e os riscos implicados para o patrimônio e para os bancos de dados do Poder 
Público, bem como sobre os instrumentos de segurança digital empregados atualmente.  
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Aprovado com alteração em 6/7/201: a audiência pública será feita em conjunto com a 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento de Desenvolvimento Rural (CAPADR) e a 
Comissão Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática  (CCTCI). 

Audiência pública não realizada. 
 

REQ 99/2011, do Deputado Moreira Mendes, que requer realização de audiência Pública, para 
debater as operações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) com 
o Grupo Pão de Açúcar. 

Aprovado, 6/7/2011, em conjunto com o Requerimento 100/2011 com alterações: a 
audiência pública será conjunta com a Comissão de Finanças e Tributação (CFT), a Comissão de 
Defesa do Consumidor(CDC) e a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio 
(CDEIC), e serão convidados: o Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES); o Grupo Pão de 
Açúcar; o Banco BTG Pactual; a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, o 
Conselho Administrativo de Defesa do Consumidor (Cade), autarquia vinculada ao Ministério da 
Justiça; a Secretaria de Acompanhamento Econômico (Seae) do Ministério da Fazenda, o Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), a Associação Proteste e o Grupo Casino. 

Audiência pública conjunta realizada em 19/10/2011, objeto do Requerimento 99/2011, de 
autoria do Dep. Moreira Mendes e do Requerimento 100/2011, de autoria do Dep. Vanderlei 
Macris. 
 
REQ 100/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer seja convidado o Sr. Luciano 
Coutinho, Presidente do BNDES, para em audiência pública nesta Comissão explanar sobre os 
objetivos e características da operação de aporte de recursos do Banco no processo de fusão dos 
Grupos Pão de Açúcar e Carrefour. 

Aprovado, em 6/7/2011, em conjunto com o Requerimento 99/2011: com alterações: a 
audiência pública será conjunta com a Comissão de Finanças e Tributação (CFT), a Comissão de 
Defesa do Consumidor ( CDC) e a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio (CDEIC), e serão convidados: o Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES); o 
Grupo Pão de Açúcar; o Banco BTG Pactual; a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça, o Conselho Administrativo de Defesa do Consumidor (Cade), autarquia vinculada ao 
Ministério da Justiça; a Secretaria de Acompanhamento Econômico (Seae) do Ministério da 
Fazenda, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor ( Idec), a Associação Proteste e o Grupo 
Casino. 

Audiência pública conjunta realizada em 19/10/2011, objeto do Requerimento 99/2011, de 
autoria do Dep. Moreira Mendes e do Requerimento 100/2011, de autoria do Dep. Vanderlei 
Macris. 
 
REQ 101/2011, do Deputado Welligton Roberto, que requer realização de audiência pública 
conjunta das Comissões de Fiscalização Financeira e Controle – CFFC, de Viação e Transportes 
– CVT e de Trabalho, de Administração e Serviço Público – CTASP, com o Ministro Alfredo 
Nascimento, para prestar esclarecimento acerca dos supostos fatos apresentados pela revista 
Veja, edição nº 2224 – ano 44 – nº 27, de 6 de julho de 2011, páginas 64 a 70. 

Aprovado com alteração, em 6/7/201: Incluído convite ao ex-Diretor do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), Luiz Antônio Pagot. 

 Audiência pública realizada em 13/7/2011, somente com a presença de Luiz Antonio Pagot 
uma vez que Alfredo Nascimento deixou o cargo de Ministro de Estado em 8/7/2011.   

Em 15/7/2011, foi recebido o Ofício n. 2460/2011/DG/DNIT encaminhando documentos 
solicitados na Audiência pública do dia 13/7/2011. Cópias enviadas aos Deputados Wellington 
Roberto, Vanderlei Macris, Mendonça Filho, Edson Ezequiel e Fernando Francischini. 
 
REQ 102/2011, do Deputado Edio Lopes, que requer a realização de audiência pública para 
discutir e esclarecer a situação da destinação de veículos e mercadorias apreendidas pela Receita 
Federal e Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná. 
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Aprovado com alteração em 6/7/2011: serão convidados para a audiência pública o 
Secretário da Receita Federal, o Delegado da Receita Federal em Foz do Iguaçu, o Delegado-
Chefe da Polícia Federal em Foz do Iguaçu e representantes da Casa Civil – PR, do Ministério do 
Planejamento (MPOG), do Ministério da Justiça (MJ) e do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran). 

Audiência pública realizada em 23/8/2011. 
 
REQ 104/2011, do Deputado Vaz de Lima, que requer seja convocado o Sr. Ministro do Esporte 
para esclarecer sobre a atualização da Matriz de Responsabilidade relacionada à Copa do Mundo 
de 2014 e sobre o Sistema de Monitoramento da Copa (SMC). 

Aprovado com alteração em 6/7/2011: convite ao Ministro dos Esportes para Audiência 
Pública. 

Audiência pública realizada em 18/10/2011  
 
REQ 105/2011, do Deputado Sérgio Brito, requer a realização de audiência pública com a 
participação do Secretário Nacional de Defesa Civil e do Exército Brasileiro para discutir a respeito 
dos processos em que se desenvolvem atualmente as ações da defesa civil. 

Aprovado em 3/8/2011. 
Audiência pública realizada em 9/8/2011, objeto do Requerimento 22/2011, de autoria do 

Dep. Ademir Camilo e do Requerimento 105/2011. 
 
REQ 111/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer sejam convidados o Sr. Jerson 
Kelman (Presidente da Empresa Light Energia S.A), o Sr. Nelson José Moreira (Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Energia Elétrica –  Aneel) e representante do Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, para prestarem esclarecimentos sobre a explosão de bueiros da Empresa Light 
Energia S.A, na cidade do Rio de Janeiro. 

Aprovado com alteração em 16/8/2011: inclusão da Companhia Estadual de Gás do Rio de 
Janeiro – CEG, na lista de convidados. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 113/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer sejam prestadas informações pelo 
Tribunal de Contas da União sobre fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União. 

Aprovado em 3/8/2011. 
Em resposta ao Requerimento 113/2011 foram recebidos: em 10/8/2011, o Aviso n. 

1228GP/TCU; em 22/11/2011, o Aviso n. 1633-Seses-TCU-Plenário, com cópia do Acórdão n. 
2924/2011, proferido nos autos do processo n. TC 026.119/2011-0. Cópias enviadas ao autor do 
Requerimento. 
 
REQ 114/2011, dos Deputados Sérgio Brito e Solange Almeida, requerem que sejam 
solicitadas ao Tribunal de Contas da União informações sobre auditorias feitas aos contratos do 
Grupo Mitsui com a Petrobras ou qualquer das suas subsidiárias no Brasil ou no Exterior. 

Aprovado em 3/8/2011. 
Em resposta ao Requerimento 114/2011 foram recebidos: em 10/8/2011, o Aviso n. 

1229GP/TCU; em 1/11/2011, Aviso n. 1560-Seses-TCU-Plenário, com cópia do Acórdão n. 
2747/2011.  Cópias enviadas a autora do Requerimento. 
 
REQ 115/2011, dos Deputados Sérgio Brito e Solange Almeida, que requer sejam solicitadas 
ao Ministro de Minas e Energia, Senhor Edison Lobão, informações e cópia do todos os contratos, 
aditivos e respectivos processos licitatórios, envolvendo o Grupo Mitsui e a Petrobras e suas 
subsidiárias no Brasil ou no Exterior. 

Aprovado em 3/8/2011. 
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Em 8/11/2011 foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI;I/n. 3353/2011, da Primeira-Secretaria desta 
Casa, encaminhando cópia do Aviso n. 231/2011/GM-MME, do Ministério das Minas e Energia, 
em resposta ao Requerimento de Informação n. 878/2011, de autoria desta Comissão. Cópia 
enviada ao autor do Requerimento.  
 
REQ 116/2011, dos Deputados Sérgio Brito, que solicita informações ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) a respeito das obras com indícios de irregularidades que especifica. 

Aprovado com alteração em 3/8/2011: incluir na lista as obras do Contorno da Cidade de 
Maringá (PR) e as obras da Estrada Boiadeira (PR). 

Em 10/8/2011 foi recebido o Aviso n. 1227GP/TCU.  
Em 15/12/2011 foi recebido Aviso n. 1805-Seses-TCU-Plenário, acompanhado do Acórdão 

n. 3251/2011-TCU-Plenário, do Relatório e do Voto que o fundamentam, bem como dos anexos 
citados no item 9.2 do referido Acórdão. Cópias enviadas ao autor do Requerimento. 
 
REQ 117/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja convocado o Sr. Paulo 
Bernardo, Ministro das Comunicações, para prestar esclarecimentos a esta Comissão acerca de 
notícias veiculadas na imprensa nacional sobre seu envolvimento em negociações de contratos 
para obras rodoviárias e ferrovias em execução ou a serem executadas no Estado do Paraná, no 
bojo do descontrole da execução financeira das obras sob a responsabilidade do Ministério dos 
Transportes e assuntos do Ministério das Comunicações. 

Aprovado com alteração em 3/8/2011: transformado em convite para o Ministro Paulo 
Bernardo tratar de assuntos de sua gestão no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
incluídas as execuções financeiras de obras rodoviárias e ferroviárias. 

Audiência pública realizada em 26/10/2011, objeto do Requerimento 78/2011 e do 
Requerimento 117/2011, ambos de autoria do Dep. Vanderlei Macris. 
 
REQ 118/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que sejam convidados para reunião 
de audiência pública sobre denúncias de fraude em licitações realizadas pela Petrobras o diretor 
comercial da empresa Manchester Sr. José Wilson de Lima, o Diretor da empresa Seebla Sr. 
Milton Rodrigues Júnior, o Gerente-Executivo da Petrobras Sr. José Antonio Figueiredo e o Diretor 
de Serviços da Petrobras Sr. Renato Duque. 

Rejeitado em 3/8/2011, contra os votos dos Deputados Vanderlei Macris e Fernando 
Francischini. 
 
REQ 119/2011, dos Deputados Nelson Bornier e Carlos Brandão, que requer a realização de 
visita técnica às obras de Construção da Ferrovia de Integração Oeste-Leste - Ilhéus-Caetité, no 
Estado da Bahia; às obras de Construção da Ferrovia Norte-Sul, no Estado de Goiás; às obras de 
Contrução da ferrovia Norte-Sul, no Estado do Tocantins; às obras de Construção do Trecho 
Rodoviário Boca do Acre, na divisa do Estado do Acre com o Estado do Amazonas; às obras de 
Construção de Trecho Rodoviário no Corredor Leste - BR-265/MG, na divisa do Estado do Rio de 
Janeiro com o Estado de Minas Gerais; às obras de Adequação do Trecho Rodoviário BR-101/PE, 
na divisa do Estado de Pernambuco com o Estado da Paraíba; às obras de Adequação do Trecho 
Rodoviário Santa Cruz-Mangaratiba, no Estado do Rio de Janeiro, para que se possa averiguar 
com profundidade possíveis irregularidades apresentadas nestas obras, verificadas pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU). 

Aprovado com alteração em 3/8/2011: Incluídas as obras do Contorno da Cidade de 
Maringá (PR) e da Estrada Boiadeira (PR) no rol de obras a serem visitadas. 

Em 22/9/2011, foi realizada Visita Técnica, em Tocantins, às obras da Ferrovia Norte-Sul. 
Em 29/9/2011, foi realizada visita Técnica, no Paraná, às obras do Contorno de Maringá e 

de trecho da Estrada da Boiadeira. 
Em 20/10/2011, foi realizada Visita Técnica, em Goiás, às obras da Ferrovia Norte-Sul. 
Em: 27/10/2011 Realizada Visita Técnica, na Bahia, às obras da Ferrovia de Integração 

Oeste-Leste. 
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REQ 121/2011, do Deputado Áureo, que solicita ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Defesa, 
informações e cópia dos documentos relativos a todos os procedimentos licitatórios realizados 
desde 2009 pelo Instituto Militar de Engenharia (IME). 

Aprovado em 3/8/2011. 
Em 13/10/2011, foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/n. 3139/11, da Primeira-Secretaria desta 

Casa com cópia do Ofício n. 11.133/GM/Aspar-MD, do Ministério da Defesa, em resposta ao 
Requerimento de Informação n. 880/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 
 
REQ 122/2011, do Deputado Glauber Braga, que requer, nos termos do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, que sejam convidados o Sr. Dermeval Barboza Moreira, Prefeito 
Municipal de Nova Friburgo e o Sr. Jorge Mario, Prefeito Municipal de Teresópolis, para 
explicarem na Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, as denúncias publicadas nos 
jornais de 10, 11 e 12 de julho de 2011 sobre os recursos, destinados a recuperação dos 
Municípios atingidos por desastres naturais. 

Aprovado em 3/8/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 123/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja convocado o Sr. Paulo 
Sérgio Oliveira Passos, Ministro de Estado dos Transportes para prestar esclarecimentos a esta 
Comissão sobre as possíveis irregularidades praticadas no âmbito do Ministério dos Transportes, 
bem como sobre as medidas adotadas para saná-las e para reduzir os custos de obras e serviços 
relativos às rodovias brasileiras.  

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro dos 
Transportes. 

Audiência pública conjunta realizada em 17/8/2011, com a Comissão de Viação e 
Transportes. 
 
REQ 124/2011, do Deputado Áureo, que solicita a Excelentíssima Senhora Ministra do 
Planejamento, informações e cópia de todos os documentos relativos aos servidores públicos 
federais e empregados públicos federais (Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista), 
que aderiram ao PDV –  Programa de Demissão Voluntária, no período de 1993 à 2001. 

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: requer informações por meio de relação com 
servidores, órgão e datas de admissão e demissão. 

Em 23/9/2011 foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI;I/n. 2831/2011, da Primeira-Secretaria desta 
Casa, encaminhando cópia do Ofício n. 486/2011/MP, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão em resposta ao Requerimento de Informação n. 881/2011, de autoria desta Comissão. 
Cópia enviada ao autor do Requerimento. 
 
REQ 125/2011, do Deputado Édio Lopes, que requer realização de audiência pública na 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle para discutir a prestação de serviços de telefonia 
e internet banda larga da Operadora OI no Estado de Roraima. 

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: incluído representante da Anatel e de todas as 
operadoras de telefonia no Estado de Roraima no rol de convidados. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 126/2011, dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, que solicita seja 
convidado o Sr. Frederico Augusto Dias, para prestar esclarecimentos junto a esta Comissão 
sobre a natureza dos serviços que presta ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Infraestrutura e Transporte – DNIT. 

Rejeitado em 3/8/2011, contra os votos dos Deputados Vanderlei Macris, Mendonça Filho 
e Rodrigo Maia. 
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REQ 127/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer o encaminhamento de 
Requerimento de Informação à Procuradoria Geral da República solicitando cópia integral dos 
autos do processo nº MPRJ 2007.00067537. 

Aprovado em 3/8/2011. 
 
REQ 128/2011, dos Deputados Vanderlei Macris, Duarte Nogueira e Paulo Abi-Ackel, que 
solicita seja realizada audiência pública com a presença dos senhores Jorge Hage Sobrinho, 
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Leandro Daiello Coimbra, Diretor-
Geral da Polícia Federal, Marinus Marsico, representante do Ministério Público no Tribunal de 
Contas da União, e Roberto Gurgel, Procurador-Geral da República, bem como a senhora Ana 
Paula Mantovani Siqueira, Procuradora-chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal, 
para discutir as causas e consequências do aumento dos casos de corrupção em órgãos do 
Governo Federal. 

Rejeitado em 3/8/2011, contra os votos dos Deputados Vanderlei Macris e Osmar Júnior. 
 
REQ 131/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja convocado o Sr. Mário 
Negromonte, Ministro de Estado das Cidades, para prestar esclarecimentos a esta Comissão 
sobre denúncias de irregularidades na destinação de verbas para possível favorecimento de 
empresas doadoras de campanhas políticas. 

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: transformado em convite para audiência pública em 
conjunto com a Comissão de Desenvolvimento Urbano – CDU. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 133/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja realizada reunião de 
audiência pública com a presença do Sr. Haroldo Lima, Presidente da ANP – Agência Nacional do 
Petróleo, sobre denúncias de irregularidades, e fortes indícios de corrupção na Agência, como 
cheques, e-mails, relatos de empresários extorquidos - e até um vídeo em que uma advogada que 
atua no ramo é achacada por dois assessores da ANP. 

Aprovado em 3/8/2011. 
Audiência pública realizada em 31/8/2011. 

 
REQ 135/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja convocado o Sr. Afonso 
Florence, Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, para prestar esclarecimentos a esta 
Comissão sobre denúncias de ocupação ilegal de terras em áreas de Proteção Ambiental e de 
assentamentos destinados à Reforma Agrária no Brasil. 

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro do 
Desenvolvimento Agrário. 

Audiência pública realizada em 24/8/2011, objeto do Requerimento 135/2011 e do 
Requerimento 136/2011, ambos de autoria do Dep. Vanderlei Macris e do Requerimento 
141/2011, de autoria do Dep. Mendonça Filho. 
 
REQ 136/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que requer que seja convocado a Sra. Izabella 
Teixeira, Ministra de Estado do Meio Ambiente, para prestar esclarecimentos a esta Comissão 
sobre denúncias de ocupação ilegal de terras em áreas de Proteção Ambiental e de 
assentamentos destinados à Reforma Agrária no Brasil. 

Aprovado em 3/8/2011 com alteração: transformado em convite à Ministra do Meio 
Ambiente. 

Audiência pública realizada em 24/8/2011, objeto do Requerimento 135/2011 e do 
Requerimento 136/2011, ambos de autoria do Dep. Vanderlei Macris e do Requerimento 
141/2011, de autoria do Dep. Mendonça Filho. 
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REQ 141/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita a realização de audiência pública na 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, a fim de serem discutidas as denúncias 
veiculadas na imprensa referentes à venda ilegal de terras destinadas à reforma agrária, sendo 
convocado o Excelentíssimo Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, Sr. Afonso Bandeira 
Florence, e convidado o Sr. Celso Lisboa de Lacerda, Presidente do Instituto Nacional de Reforma 
Agrária (Incra).  

Aprovado em 10/8/2011 com alteração: prejudicada a convocação do Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, e aprovado o convite ao Presidente do Incra. 

Audiência pública realizada em 24/8/2011, objeto do Requerimento 135/2011 e do 
Requerimento 136/2011, ambos de autoria do Dep. Vanderlei Macris e do Requerimento 
141/2011, de autoria do Dep. Mendonça Filho. 
 
REQ 145/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer realização de audiência 
pública a fim de esclarecer as denúncias veiculadas no jornal O Globo. 

Aprovado em 10/8/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 146/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer informações ao Exmo. Sr. 
Ministro de Estado da Justiça, José Eduardo Cardoso, sobre a Operação Voucher da Polícia 
Federal, que resultou em 38 prisões.  

Aprovado em 10/8/2011 com alteração: solicita ao Ministro da Justiça informações amplas 
sobre a Operação Voucher da Polícia Federal e sobre as autoridades envolvidas. 

Em 27/9/2011 foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/I/n. 2861/11, da Primeira-Secretaria desta 
Casa encaminhando cópia do Aviso n. 2113-MJ, do Ministério da Justiça, em resposta ao 
Requerimento de Informação n. 959/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
requerimento. 
 
REQ 147/2011, dos Deputados Sergio Brito e Hugo Leal, que requer a realização do Fórum de 
Debates “Governo Aberto –  Transparência, Participação e Cidadania”. 

Aprovado em 10/8/2011. 
Em 30/8/2011, realizou-se o Fórum de Debates sobre Governo Aberto – Transparência, 

Participação e Cidadania.  
 
REQ 148/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer que seja convocado o Sr. 
Pedro Novais Lima, Ministro de Estado do Turismo para expor acerca da operação da Polícia 
Federal que resultou na prisão de 38 pessoas no Ministério do Turismo. 

Aprovado em 10/8/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro do Turismo 
para audiência pública desta Comissão, preferencialmente em conjunto com as Comissões de 
Turismo e Desporto e de Defesa do Consumidor. 

Audiência pública conjunta realizada em 17/8/2011.   
 
REQ 150/2011, dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, que solicita seja realizada 
audiência pública com a presença do senhor Luis Barretto Filho, ex-Ministro do Turismo, para 
prestar esclarecimentos sobre denúncias de corrupção e desvio de recursos públicos. 

Aprovado em 10/8/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 156/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita a realização de audiência pública 
com a presença do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Sr. Jorge Hage, 
para prestar esclarecimentos acerca das providências adotadas pela Controladoria-Geral da 
União para investigação das denúncias de irregularidades no Ministério dos Transportes e no 
Ministério do Turismo. 

Aprovado em 16/8/2011. 
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Audiência pública não realizada. 
 
REQ 157/2011, do Deputado Glauber Braga, que requer a realização de Seminário no âmbito 
desta Comissão, em conjunto com as Comissões de Desenvolvimento Urbano; Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; e Comissão Especial – Medidas Preventivas diante de Catástrofes. 

Aprovado em 16/8/2011. 
Seminário realizado nos dias 10 e 11/11/2011, no Auditório Freitas Nobre, em conjunto 

com as Comissões: Especial de Medidas Preventivas diante de Catástrofes; de Desenvolvimento 
Urbano; e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
 
REQ 161/2011, dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, que solicita seja realizada 
audiência pública com a presença dos senhores Roberto Gurgel, Procurador-Geral da República, 
Lucas Furtado, representante do Ministério Público no Tribunal de Contas da União e Leandro 
Daiello Coimbra, Diretor-Geral da Polícia Federal, bem como da senhora Ana Paula Mantovani 
Siqueira, Procuradora-Chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal, para discutir as 
providências adotadas nos casos de denúncias de má-gestão de recursos públicos, envolvendo 
agentes públicos e privados, em órgãos federais, bem como as medidas necessárias à prevenção 
de sua ocorrência e solução dos problemas. 

Rejeitado em 14/9/2011. 
 
REQ 166/2011, dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, que requerem que seja 
convocado o Sr. Fernando Haddad, Ministro da Educação, para expor acerca de notícias 
veiculadas na imprensa nacional com relação à contratação do Centro de Seleção e Promoção de 
Eventos (Cespe) vinculado à Universidade de Brasília (UnB) para realização do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) 2011 por valor de três vezes superior ao que foi gasto no último Enem, 
sem observância da Lei de Licitações, cujo ato foi suspenso pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). 

Aprovado em 14/9/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro para falar 
sobre o Enem 2011. 

Audiência pública conjunta realizada em 23/11/2011.   
 
REQ 169/2011, do Deputado Nilson Leitão, que requer o envio de Requerimento de Informação 
ao Tribunal de Contas da União, relativo ao Cumprimento dos Objetivos do Convênio nº 
3369/2004, firmado entre o Ministério da Saúde e o município de Sinop (MT). 

Aprovado em 14/9/2011. 
Em resposta ao Requerimento 169/2011 foram recebidos: em 22/9/2011 o Aviso n. 1596-

GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 8/11/2011, o Aviso n. 1679-GP-TCU com cópia de 
Parecer da Assessoria da Secretaria de Controle Externo do Estado de Mato Grosso – Secex-MT. 
Cópia enviada ao autor do Requerimento. 
 
REQ 170/2011, do Deputado Carlos Magno, que requer a realização de audiência pública, em 
atendimento à Proposta de Fiscalização e Controle n. 03/2011, com o objetivo de discutir os 
investimentos mantidos pelos Consórcios construtores das Usinas de Jirau e Santo Antônio, no 
Estado de Rondônia, com as compensações ambientais e sociais. 

Aprovado em 9/11/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 174/2011, do Deputado Ademir Camilo, que solicita ao Governador do Estado de Minas 
Gerais, informações referentes às ações da Defesa Civil no Estado. 

Aprovado em 14/9/2011 com alteração: as informações serão pedidas também ao Ministro 
da Integração Nacional. 

Em 5/12/2011 foi recebido o Ofício 1ª Sec/RI/n. 3758/11 da Primeira Secretaria desta Casa 
encaminhando cópia do Ofício 599/MI, do Ministério da Integração Nacional, em resposta ao 
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Requerimento de Informação n. 1362/2011, de autoria desta Comissão. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 

Em 18/11/2011 foi recebido Of. 1971/11/SGM/P, da Mesa, encaminhando Decisão que 
deferiu a Questão de Ordem n. 113/2011, invalidando a deliberação do Requerimento 174/11. 
Cópia enviada ao autor. 
 
REQ 175/2011, do Deputado Eduardo Cunha, que requer ao Tribunal de Contas da União cópia 
de todos os documentos que comprovem auditorias realizadas em Funasa, compreendendo o 
período de gestão de janeiro de 2007 a abril de 2010. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Em resposta ao Requerimento 175/2011 foram recebidos: em 22/9/2011, o Aviso n. 1595-

GP/TCU do Tribunal de Contas da União; em 29/11/2011, o Aviso n. 1728-GP/TCU, 
encaminhando cópia da instrução técnica com as informações solicitadas. Cópias enviadas ao 
autor do Requerimento. 
 
REQ 177/2011, dos Deputados Vanderlei Macris e Duarte Nogueira, que requerem que seja 
convocada a Sra. Gleisi Hoffmann, Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre recebimento de indenização em decorrência 
de seu desligamento da Diretoria Financeira de Itaipu Binacional. 

Rejeitado em 14/9/2011 contra o voto do Deputado Vanderlei Macris. 
 
REQ 179/2011, do Deputado Eduardo Cunha, que requer a realização de audiência pública para 
discutir a prestação de serviços de telefonia fixa e móvel e internet banda larga. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Audiência Pública não realizada. 

 
REQ 180/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer sejam convidados o Sr. Flávio Adolfo 
Silveira (Diretor-Geral do Hospital Geral de Bonsucesso, no Rio de Janeiro), a Sra. Leila Regina 
de Oliveira Gonçalves de Carvalho (Diretora da Divisão de Administração do Hospital Geral de 
Bonsucesso, no Rio de Janeiro), o Sr. João Marcelo Ramalho Alves (Diretor do Departamento de 
Gestão Hospitalar do Rio de Janeiro – DGH/RJ), representante do Ministério da Saúde, 
representante da Controladoria Geral da União (CGU), representante do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e representante do Ministério Público Federal, para prestarem esclarecimentos sobre 
irregularidades no Hospital Geral de Bonsucesso, no Rio de Janeiro, tais como falta de 
medicamentos, insumos, má administração, entre outros. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 181/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer seja convidado o Procurador da 
Fazenda licenciado Dr. Hugo César Hoeschl, a fim de prestar esclarecimentos sobre o caso 
Digitro. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Audiência pública realizada em 25/10/2011, objeto do Requerimento 181/2011 de autoria 

do Dep. Anthony Garotinho e do Requerimento 200/2011, de autoria dos Deputados Carlos 
Magno e Espiridião Amin. 
 
REQ 182/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer seja realizada reunião de 
audiência pública com os convidados que especifica para debater questões acerca do cálculo e 
pagamento de royalties e participações especiais de petróleo. 

Aprovado em 14/9/2011 com alteração: incluídos no rol de convidados os Prefeitos de 
Macaé e de Campos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Ompetro. 

Audiência pública realizada em 27/9/2011. 
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REQ 183/2011, do Deputado Áureo, que solicita o encaminhamento de pedido de informação à 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. 

Aprovado em 19/10/2011. 
 
REQ 184/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita sejam convidados para reunião de 
audiência pública o Ministro do Esporte, Orlando Silva, o Secretário Executivo do Ministério do 
Esporte, Waldemar Manoel Silva de Souza e o Assessor Especial de Futebol do Ministério do 
Esporte, Alcino Reis, para prestarem esclarecimentos sobre denúncias relativas ao projeto Torcida 
Legal. 

Aprovado em 14/9/2011 com alteração: transformado em convite apenas ao Ministro do 
Esporte para discorrer sobre os investimentos na Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

Audiência pública realizada em 18/10/2011. 
 
REQ 185/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer a realização de audiência 
pública com os convidados que abaixo especifica para prestarem esclarecimentos acerca de 
denúncias veiculadas no sitio www.estadao.com.br. 

Aprovado em 14/9/2011 com alteração: transformado em pedido de informações ao 
Ministro do Esporte. 

Em 26/12/2011, foi recebido OF 1ªSec/RI/I/nº 3962/11, da Primeira-Secretaria, 
encaminhando cópia do Of. 163/2011/GM-ME, do Ministério do Esporte com informações acerca 
do solicitado no RIC 1356/2011, decorrente do Requerimento 185/2011. 
 
REQ 186/2011, dos Deputados Nelson Bornier e Carlos Brandão, que em aditamento ao 
Requerimento nº 119/11, requer a presença de representante do Tribunal de Contas da União, de 
Consultor da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira e de Assessor da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, junto às Visitas Técnicas estabelecidas. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Em 22/9/2011, foi realizada Visita Técnica, em Tocantins, às obras da Ferrovia Norte-Sul. 
Em 29/9/2011, foi realizada Visita Técnica, no Paraná, às obras do Contorno de Maringá e 

de trecho da Estrada da Boiadeira. 
Em 20/10/2011, foi realizada Visita Técnica, em Goiás, às obras da Ferrovia Norte-Sul. 
Em 27/10/2011, foi realizada Visita Técnica, na Bahia, às obras da Ferrovia de Integração 

Oeste-Leste. 
Em 24 e 25/11/2012, foram realizadas Visita Técnica: em Pernambuco, às obras de 

dragagem da bacia de evolução e da área de atracação do Porto Suape; e, na Paraíba, às obras 
de duplicação e restauração da BR-101/NE, entre a divisa RN/PB e a divisa PB/PE, incluindo os 
lotes 3, 4 e 5. 
 
REQ 187/2011, do Deputado Édio Lopes, que requer a realização de audiência pública na 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle para esclarecer pontos referentes à reprovação 
de Prestação de Contas Final com glosa total dos recursos da construção da rodoviária da sede 
do Município de Iracema, no Estado de Roraima. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 188/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas ao Ministério da 
Justiça, cópia integral do procedimento administrativo que gerou o contrato nº 25/2007 celebrado 
entre a União, representada pelo Ministério da Justiça, por intermédio da Coordenação-Geral de 
Logística e Consórcio Integração PAN, representado pela empresa Motorola Industrial Ltda.  

Aprovado em 10/10/2011. 
Em 21/12/2011, foi recebido Ofício 1ª Sec/RI/I/nº 3904/11, da Primeira-Secretaria desta 

Casa, encaminhando cópia do Aviso nº 2852-MJ, em resposta ao RIC nº 1361/2011. 
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REQ 189/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas ao Ministério  da 
Justiça a cópia integral do procedimento administrativo que gerou o contrato de compra e venda, 
que tem como beneficiária a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no 
Estado de São Paulo e em quais operações policiais a aparelhagem ali descrita foi utilizada. 

Aprovado em 10/10/2011. 
Em 22/12/2011, foi recebido OF 1ªSec/RI/I/nº 3949/11, da Primeira Secretaria, 

encaminhando cópia do Aviso 2853-MJ, do Ministério da Justiça, com resposta ao RIC 1360/2011, 
objeto do Requerimento 189/2011. 

 
REQ 190/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer que o Ministério da Fazenda envie 
as informações que digam respeito a investigações e representações fiscais para fins penais, 
junto da cópia integral dos respectivos processos. 

Aprovado em 10/10/2011. 
Em 19/12/2011, foi recebido Ofício 1ªSec/RI/I/nº 3898/11 que encaminha cópia do Aviso 

433/MF do Ministério da Fazenda em resposta ao RIC 1359/2011. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 

 
REQ 191/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas ao Ministério da 
Justiça a cópia integral do procedimento administrativo que gerou o contrato de prestação de 
serviços nº 07/47 - 3727, que tem como beneficiária a Secretaria Nacional de Segurança Pública. 

Aprovado em 10/10/2011. 
Em 21/12/2011, foi recebido Ofício 1ª Sec/RI/I/nº 3906/11, da Primeira-Secretaria desta 

Casa, encaminhando cópia do Aviso nº 2851-MJ, do Ministério da Justiça, em resposta ao RIC nº 
1358/2011. 
 
REQ 192/2011, do Deputado Eduardo Cunha, que solicita informações ao Ministro da Fazenda, 
Sr. Guido Mantega, sobre volume de FCVS já homologados pela CEF e novados pelo Tesouro 
Nacional. 

Aprovado em 14/9/2011. 
Em 21/12/2011, foi recebido o Ofício 1ªSec/RI/I/nº 3903/11, que encaminha cópia do Aviso 

nº 454/MF, do Ministério da Fazenda, em resposta ao RIC 1357/2011 sobre o volume de FCVS já 
homologados pela CEF e novados pelo Tesouro Nacional. Cópia enviada ao autor do 
Requerimento. 
 
REQ 193/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita informações ao Excelentíssimo 
Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, Sr. Jorge Hage Sobrinho, a respeito 
de Auditoria Especial na área de transportes. 

Aprovado em 19/10/2011 com alteração: estender a solicitação de informações a todos os 
lotes da BR-101 em Pernambuco. 

 Em 22/11/2011 foi recebido o Ofício n. 34729/2011/GM/CGU-PR, da Controladoria-Geral 
da União com cópia em mídia digital em resposta a este Requerimento.  Cópia enviada ao autor 
do Requerimento. 
 
REQ 194/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita informações ao Excelentíssimo 
Ministro de Estado da Justiça, Sr. José Eduardo Cardozo, a respeito de fiscalização realizada na 
área de transportes. 

Aprovado em 19/10/2011 com alteração: estender a solicitação de informações a todos os 
lotes da BR-101 em Pernambuco. 

Em 21/12/2011, foi recebido o Ofício 1ªSec/RI/I/nº 3914/11, que encaminha cópia do Aviso 
nº 2854-MJ, do Ministério da Justiça, em resposta ao RIC 1372/2011, sobre fiscalizações 
realizadas na área de transportes (restauração e duplicação na BR-101, no Estado de 
Pernambuco). Cópia enviada ao autor Requerimento. 
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REQ 195/2011, dos Deputados Moreira Mendes e Roberto Freire, que requer a realização de 
audiência pública para debater a regulação das atividades de fiscalização financeira e controle 
dentro da estrutura do Estado. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Audiência pública não realizada. 
 

REQ 196/2011, do Deputado Wellington Roberto, que solicita ao Senhor Ministro Presidente do 
Tribunal de Contas da União o envio de cópia integral do Processo nº 030.409.2008/4 e 
informações relativas a entidades do Sistema S. 

Aprovado em 19/10/2011. 
 
REQ 197/2011, do Deputado Devanir Ribeiro, que requer que seja solicitado ao Tribunal de 
Contas da União - TCU uma auditoria na aplicação dos recursos do Governo Federal repassados 
pelo BNDES ao Município de Americana/SP. 

Aprovado em 19/10/2011 com alteração: transformado em visita técnica aos municípios de 
Americana, Campinas e Hortolândia com participação de representantes da Consultoria de 
Orçamento e Fiscalização da Câmara, do TCU e da secretaria da CFFC. 

Em 3/11/2011, foi realizada visita técnica a cidade de Americana – SP.  
 
REQ 198/2011, do Deputado Vaz de Lima, que solicita auditoria do Tribunal de Contas da União 
no convênio firmado entre o Ministério do Esporte e o Sindicato Nacional das Associações de 
Futebol (Sindafebol) para o cadastramento dos torcedores das torcidas organizadas no País. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Em resposta ao Requerimento 198/2011 foi recebido: em 1/11/2011, o Aviso n. 1672-GP-

TCU, do Tribunal de Contas da União. Cópia enviada ao Autor do Requerimento. 
 

 
REQ 199/2011, do Deputado Sérgio Brito, que requer a realização do Fórum de Debates sobre 
repasse de recursos públicos federais destinados a municípios para ações de defesa civil. 

Aprovado em 10/10/2011. 
Fórum de Debates não realizado. 

 
REQ 200/2011, dos Deputados Carlos Magno e Espiridião Amin, que requerem que sejam 
convidados o Diretor da Dígitro, Sr. Geraldo Augusto Xavier Faraco, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre o assim designado caso Dígitro. 

Aprovado em 5/10/2011. 
Audiência pública realizada em 25/10/2011, objeto do Requerimento 181/2011 de autoria 

do Dep. Anthony Garotinho e do Requerimento 200/2011, de autoria dos Deputados Carlos 
Magno e Espiridião Amin. 
 
REQ 201/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita realização de Audiência Pública para 
ouvir os Srs. Guido Mantega, Ministro de Estado da Fazenda, Fernando Damata Pimentel, 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Cledorvino Belini, 
Presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores –  Anfavea, e José 
Luiz Gandini, Presidente da Associação Brasileira das Empresas Importadoras de Veículos 
Automotores – Abeiva, a fim de debaterem o aumento nas alíquotas do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, incidentes sobre alguns veículos importados comercializados no Brasil.  

Aprovado em 19/10/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 202/2011, do Deputado Nelson Bornier, que solicita em aditamento ao Requerimento n° 
180/2011, requer a presença do Diretor-Geral e do Diretor Administrativo do Hospital do Andaraí, 
Hospital de Ipanema, Hospital da Lagoa, Hospital dos Servidores e do Hospital Cardoso Fontes, 
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ambos no Rio de Janeiro respectivamente, para participarem da audiência pública a ser agendada 
referentemente ao Requerimento 180/2011.  

Aprovado em 19/10/2011. 
Audiência Pública não realizada. 

 
REQ 203/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer a realização de audiência pública para 
discutir a situação econômica e financeira e a ocorrência de  irregularidades na gestão financeira 
do Sesef –  Serviço Social das Estradas de Ferro/Plansfer –  Plano de Saúde dos Ferroviários  na 
gestão de junho de 2003 a novembro de 2008. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Audiência pública realizada 8/11/2011.  

 
REQ 205/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita a convocação do Ministro de Estado 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Sr. Fernando Pimentel, para prestar 
esclarecimentos sobre o aumento na alíquota do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI 
para carros importados. 

Aprovado em 5/10/2011 com alteração: convite para audiência pública conjunta com a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio – CDEIC. 

Audiência pública não realizada. 
 

REQ 206/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita a convocação do Ministro de Estado 
da Fazenda, Sr. Guido Mantega, para prestar esclarecimentos sobre o aumento na alíquota do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI para carros importados. 

Aprovado em 5/10/2011 com alteração: convite para audiência pública conjunta com a 
Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio – CDEIC. 

Audiência Pública realizada em 23/11/2011, objeto do Requerimento 17/2011 e do 
Requerimento 206/2011, ambos de autoria do Dep. Mendonça Filho. 
 
REQ 207/2011, do Deputado Ademir Camilo, que solicita que seja convidado o Sr. Secretário 
Executivo do Ministério da Justiça Sr. Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto e o Subsecretário de 
Planejamento, Orçamento e Administração do  MJ Sr. Paulo Machado, Sub-Secretário de 
Assuntos Legislativos do MJ Dr. Gabriel de Carvalho de Sampaio e o Assessor Sr. Francisco 
Carvalheira Neto, os Srs. Consultores Jurídicos do Ministério da Justiça Dra. Tatiana Malta Vieira 
e Dr. Gilberto Yuji Shiraishi, e os Senhores da Comissão Nacional dos Representantes da Polícia 
Ferroviária Federal Sr. Antonio Francisco Leão de Decco e Sr. Eduardo Oliveira Coimbra, para em 
reunião de audiência pública, relatar sobre as alternativas encontradas para a implementação do 
dispositivo do § 8° do art. 29 da Lei n. 10.683 de 28/05/2003, incluído pela Lei n. 12.462 de 
05/08/2011. 

Aprovado em 30/11/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 208/2011, do Deputado Ademir Camilo, que requer a realização de visitas técnicas para 
averiguar ações de prevenção e reparação de danos causados por desastres naturais. 

Aprovado em 10/10/2011. 
Visitas técnicas não realizadas. 

 
REQ 209/2011, do Deputado Ademir Camilo, que seja convidado o Sr. Ministro de Estado da 
Justiça Sr. José Eduardo Cardozo,  Secretário Executivo do Ministério da Justiça Sr. Luiz Paulo 
Teles Ferreira Barreto, Secretário Geral da Consultoria da Advocacia Geral da União - AGU Dr. 
Fernando Luiz Albuquerque Faria, Secretário de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão Sr. Duvanier Paiva Ferreira, Procurador Regional do Trabalho 
da 6ª Região - PE Dr. Aloízio Aldo Júnior, o Advogado  Dr. Reginaldo Oliveira Silva e o 
Coordenador Nacional Sr. Antonio Francisco Leão de Decco da Comissão Nacional dos 
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Representantes da Polícia Ferroviária Federal, para em reunião de audiência pública, relatar 
sobre as alternativas encontradas para a implementação do dispositivo do § 8° do art. 29 da Lei n. 
10.683 de 28/05/2003, incluído pela Lei n. 12.462 de 05/08/2011. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: excluído do rol de convidados o Excelentíssimo 
Ministro da Justiça. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 210/2011, do Deputado Mendonça Filho, que solicita a realização de Mesa Redonda, no 
Estado de Pernambuco, a fim de debater a ineficiência da prestação de serviços de 
telecomunicações móvel no Estado de Pernambuco. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Mesa-redonda realizada em 15/12/2011.  

 
REQ 213/2011, do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, que requer que seja convidado o 
Sr. João Dias Ferreira - soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, a fim de prestar depoimento 
sobre as denúncias de fraudes no âmbito do Programa Segundo Tempo, de responsabilidade do 
Ministério do Esporte. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Em 26/10/2011 foi aberta a reunião, porém não ocorreu a audiência pública em razão do 

não-comparecimento do convidado. 
 
REQ 214/2011, do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, que requer que seja convidado o 
Sr. Célio Soares Pereira, a fim de prestar depoimento sobre as denúncias de fraudes no âmbito do 
Programa Segundo Tempo, de responsabilidade do Ministério do Esporte. 

Aprovado em 19/10/2011. 
Em 26/10/2011 foi aberta a Reunião, porém não ocorreu a audiência pública em razão do 

não-comparecimento do convidado.  
 
REQ 217/2011, do Deputado Édio Lopes, que em aditamento ao Requerimento n. 187/2011, 
requer a inclusão de convidados. 

Aprovado em 9/11/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 218/2011, do Deputado Anthony Garotinho, que requer sejam solicitadas à 
Superintendência da Polícia Federal cópia integral dos IPL sob números de 936, 937, 939 e 945 
de 2010, ou de outros semelhantes que figurem como parte investigada o Sr. Luiz Fernando 
Corrêa, ex-Diretor-Geral da Polícia Federal. 

Aprovado em 7/12/2011.  
 
REQ 219/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que em solicita seja convidado o Sr. David 
Castro, pastor evangélico dirigente da Igreja Batista Gera Vida, para esclarecer denúncia de 
cobrança de propina em favor do PCdoB. 

Rejeitado em 9/11/2011. 
 
REQ 220/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer sejam convidados para audiência 
pública os Srs. Fábio Hansen, ex-Chefe de Gabinete da Secretaria Nacional de Esporte 
Educacional e Charles da Rocha, Chefe de Gabinete da Secretaria Executiva do Ministério do 
Esporte para prestar esclarecimento acerca das denúncias de envolvimento em irregularidades no 
âmbito do Ministério dos Esportes. 

Rejeitado em 9/11/2011. 
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REQ 222/2011, do Deputado Onyx Lorenzoni, que convida o Exmo. Sr. Agnelo Queiroz, 
Governador do Distrito Federal e ex-Ministro do Esporte, a fim de prestar esclarecimentos acerca 
de supostos atos irregulares praticados no âmbito do Ministério do Esporte durante a sua gestão. 

Rejeitado em 9/11/2011. 
 
REQ 223/2011, dos Deputados Nelson Bornier e Wellington Roberto, que requer a realização 
de Visitas Técnicas nas obras com indícios de irregularidades, que especifica. 

Aprovado em 26/20/2011com alteração: inclusão de visita técnica à Refinaria Presidente 
Getúlio Vargas (REPAR) em Araucária – PR. 

Em 17/11/2011, foi realizada visita técnica às obras da Refinaria Presidente Getúlio Vargas 
na cidade de Araucária – PR. 

Em: 24 e 25/11/2012, foi realizada visita técnica: em Pernambuco, às Obras de dragagem 
da bacia de evolução e da área de atracação do Porto Suape; e, na Paraíba, às obras de 
duplicação e restauração da BR-101/NE, entre a divisa RN/PB e a divisa PB/PE, incluindo os lotes 
3, 4 e 5. 
 
REQ 224/2011, do Deputado Carlos Magno, que requer que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle encaminhe pedido de informações ao Ministro de Estado dos Transportes, 
solicitando cópia de relatório sobre concessões de rodovias. 

Aprovado em 30/11/2011. 
Aguardando tramitação do RIC 1506/2011. 

 
REQ 229/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer que seja convocada a Srª. Miriam 
Belchior, Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, para prestar esclarecimentos 
a esta Comissão sobre irregularidades no Programa Minha Casa, Minha Vida com referência à 
cobrança de taxas para inscrição por ONGs, conforme denúncia apresentada pelo Programa 
Fantástico da Rede Globo, no dia 30/10/2011. 

Rejeitado em 30/11/2011. 
 
REQ 230/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer que seja convocado o Sr. Mário 
Negromonte, Ministro de Estado das Cidades, para prestar esclarecimentos a esta Comissão 
sobre irregularidades no Programa Minha Casa, Minha Vida com referência à cobrança de taxas 
para inscrição por ONGs, conforme denúncia apresentada pelo Programa Fantástico da Rede 
Globo, no dia 30/10/2011. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro das 
Cidades. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 231/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer que seja convidado para Audiência 
Pública o Sr. Jorge Fontes Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal, para prestar 
esclarecimentos a esta Comissão sobre irregularidades no Programa Minha Casa, Minha Vida 
com referência à cobrança de taxas para inscrição por ONGs, conforme denúncia apresentada 
pelo programa Fantástico da Rede Globo, no dia 30/10/2011. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: incluído na lista de convidados o Sr. Marcos 
Vasconcelos, Vice-Presidente de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal. 

Em 13/12/2011 foi aberta a Reunião, porém não ocorreu a Audiência Pública em razão do 
não comparecimento dos convidados.  
 
REQ 232/2011, do Deputado Alexandre Santos, que requer que seja solicitado ao Tribunal de 
Contas da União – TCU, uma auditoria nos Contratos de Prestação de Assistência à Saúde 
Suplementar dos Servidores Públicos do Poder Executivo Federal. 

Aprovado em 7/12/2011.  
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Em 19/12/2011, foi recebido Aviso 1796-GP-TCU- que acusa o recebimento do 
Of.971/2011/CFFC-P desta Comissão que encaminha Requerimento 232/11. Processo autuado 
no TCU sob o Nº TC-037.600/2011-7. 

 
REQ 236/2011, do Deputado Ronaldo Caiado, que convida os Srs. Marcelo Panella, ex-chefe de 
Gabinete do Ministério do Trabalho e Emprego, Anderson Alexandre dos Santos, ex-Coordenador-
Geral de Qualificação do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, e Adair Antonio de Freitas 
Meira, dirigente da Rede Nacional de Aprendizagem, Promoção Social e Integração - RENAPSI 
(CNPJ nº 37.381.902/0001-25), a fim de prestarem esclarecimentos acerca de supostos atos 
irregulares praticados no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial os 
relacionados a convênios firmados por aquela Pasta ministerial. 

Rejeitado em 16/11/2011. 
Em 17/11/2011, foi apresentado à Mesa o Recurso n. 97/2011, de autoria do dep. João 

Dado, questionando a legitimidade da deliberação do requerimento, pendente de Decisão da 
Presidência. 

 
REQ 238/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer que sejam convidados para audiência 
pública a Sra. Malvina Tania Tuttman, Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (Inep), o Sr. André Luis Sousa Silva e o Sr. Sergio Thompson Flores, Diretor-
Presidente da Empresa Módulo para prestarem esclarecimentos acerca dos problemas ocorridos 
na execução do Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) 2011. 

Rejeitado em 30/11/2011, contra o voto do Deputado Vanderlei Macris. 
 
REQ 240/2011, do Deputado Nelson Bornier, que requer inclusão dos resultados da visita 
técnica às obras da Variante Ferroviária de Camaçari, no Estado Bahia, aos trabalhos da 
Subcomissão Permanente do PAC/PMCMV. 
          Aprovado em 30/11/2011.   

Em: 27 e 28/10/2011 – Visita Técnica às Obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste e da 
Ferrovia do contorno de Camaçari, no Estado da Bahia 

 
REQ 241/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer seja realizada reunião de 
audiência pública com o convidado que indica para discutir as acumuladas denúncias de 
pagamento de propina ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, Agnelo Queiroz, à época em 
que era Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. 

Rejeitado em 30/11/2011 contra o voto do Deputado Vanderlei Macris. 
 
REQ 245/2011, do Deputado Vanderlei Macris, que solicita que seja convocada a Ministra da 
Cultura, Sra Anna Maria Buarque de Hollanda, a fim de esclarecer a autorização da destinação de 
R$ 12,3 milhões para a produção do Rock in Rio Brasil 2011, via Lei Federal de Incentivo à 
Cultura (Lei Rouanet). 

Rejeitado em 7/12/2011. 
 
REQ 246/2011, dos Deputados Nilson Leitão e Izalci, que requer a realização de audiência 
pública na Comissão de Fiscalização e Controle para averiguar a atuação do Ministério do Esporte 
no Pan-Americano do Rio. 

Rejeitado em 30/11/2011 contra o voto do Deputado Vanderlei Macris. 
 
REQ 247/2011, do Deputado Pauderney Avelino, que solicita a convocação do Excelentíssimo 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego (MTE), Sr. Carlos Lupi, a fim de esclarecer 
declarações controvertidas dadas por Sua Excelência na reunião da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, em 10 de novembro de 2011. 

Aprovado em 16/11/2011. 
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Em 17/11/2011, foi apresentado à Mesa o Recurso n. 97/2011, de autoria do Dep. João 
Dado, questionando a deliberação do requerimento. Está  pendente de decisão da Presidência. 

Audiência pública não realizada.  
 
REQ 248/2011, do Deputado Mendonça Filho, que convida o Sr. Ezequiel Nascimento, ex-
Secretário de Políticas Pública de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (TEM), a fim de 
prestar esclarecimento acerca de supostos atos irregulares praticados no âmbito daquele 
Ministério, em especial os relacionados a convênios firmados por aquela pasta ministerial. 

Aprovado em 16/11/2011.   
Em 17/11/2011, foi apresentado à Mesa o Recurso n. 97/2011, de autoria do Dep. João 

Dado, questionando a legitimidade da deliberação do requerimento, pendente de decisão da 
Presidência. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 250/2011, do Deputado Fernando Francischini, que requer informações ao Exmo. Senhor 
Ministro de Estado da Saúde, Alexandre Padilha, sobre a suspeita de combinação em 
concorrência das empresas paranaenses Cequipel Indústria de Móveis Ltda e Giro Indústria e 
Comércio Ltda. 

Rejeitado em 30/11/2011 contra o voto do Deputado Vanderlei Macris. 
 

REQ 251/2011, dos Deputados Duarte Nogueira e Vanderlei Macris, que solicitam sejam 
convidados os Srs. Jorge Fontes Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal, e Márcio 
Percival Alves Pinto, Vice-Presidente de Finanças, para prestarem esclarecimentos acerca do 
processo de compra do banco Panamericano pela Caixa Econômica Federal. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: incluído na lista de convidados o Sr. Marcos 
Vasconcelos, Vice-Presidente de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal. 

Em 13/12/2011, a audiência pública foi aberta, mas não teve continuidade devido a 
ausência dos convidados. 
 
REQ 253/2011, do Deputado Nilson Leitão, que requer o envio de requerimento de informação 
ao Ministério da Educação, e a Secretaria Nacional Antidrogas sobre os convênios firmados entre 
estabelecimentos de ensino público e fundações e ONGs. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: os pedidos de informação serão dirigidos aos 
Ministros da Educação e da Justiça e se referirão apenas aos convênios com o Estado do Mato 
Grosso. 

Aguardando tramitação dos RICs 1505/2011 e 15/07/2011. 
 
REQ 254/2011, do Deputado Nilson Leitão, que requer a convocação do Ministro das Cidades, o 
Exmo. Sr. Mario Negromonte, para dar esclarecimentos a respeito do projeto de veículo leve 
sobre trilhos em Cuiabá e o projeto original de linha rápida de ônibus. 

Aprovado em 30/11/2011 com alteração: transformado em convite ao Ministro das 
Cidades. 

Audiência pública não realizada. 
 
REQ 258/2011, do Deputado Duarte Nogueira, que requer que seja convocado o Sr. Gilberto 
Carvalho, Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, para prestar 
esclarecimentos a esta Comissão sobre as providências adotadas pela Presidência da República 
acerca das denúncias feitas por Irmar Silva Batista. 

Rejeitado em 30/11/2011. 
 

REQ 259/2011, do Deputado Carlos Magno, que propõe que a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle solicite ao Tribunal de Contas da União realização de ações de fiscalização, 
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inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e operacional, sobre os 
empreendimentos de Jirau e Santo Antônio em construção no rio Madeira, estado de Rondônia. 

Aprovado em 30/11/2011. 
Em 28/12/2011, foi recebido Aviso 1816-GP/TCU, do Tribunal de Contas da União, 

comunicando o recebimento do Of 969/2011/CFFC-P e sua autuação sob o processo n. TC-
037.468/2011-7. 
 
REQ 260/2011, do Deputado Carlos Magno, que requer seja convidado o Sr. Pedro Costa 
Beber, Secretário Municipal de Programas Especiais da Prefeitura Municipal de Porto Velho/RO, 
para participar de audiência pública aprovada através do Requerimento 170/2011. 

Rejeitado em 30/11/2011. 
 
REQ 261/2011, dos Deputados Ademir Camilo e Moreira Mendes, que requer que seja 
realizada audiência pública para discussão da situação em que se encontra o Campus da 
Universidade Federal de Rondônia – Unir 

Aprovado em 7/12/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 262/2011, do Deputado Áureo, que requer a visita técnica conjunta CFFC, CGU e TCU 
destinada a acompanhar e fiscalizar as ações que estão sendo desenvolvidas para enfrentar a 
grave crise do sistema público de saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

Aprovado em 30/11/2011. 
Visitas técnicas não realizadas. 

 
REQ 263/2011, do Deputado Hugo Leal, que requer a realização de audiência pública conjunta 
com a Comissão de Viação e Transportes para debater o Acórdão de nº 2927/2011 do Tribunal de 
Contas da União, que trata do desequilíbrio econômico dos contratos de concessão decorrentes 
da 1ª Etapa do Programa de Concessões das Rodovias Federais. 

Aprovado em 7/12/2011. 
Audiência pública não realizada. 

 
REQ 264/2011, dos Deputados Duarte Nogueira e Nilson Leitão, que solicitam seja convocado 
o Sr. Fernando Pimentel, Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, para prestar 
esclarecimentos acerca dos valores auferidos a título de consultoria, bem como sobre as relações 
mantidas com os antigos clientes após a posse como Ministro de Estado. 

Rejeitado em 7/12/2011. 
 
REQ 265/2011, dos Deputados Duarte Nogueira e Nilson Leitão, que solicitam que seja 
convocado o Sr. Fernando Bezerra Coelho, Ministro da Integração Nacional, para prestar 
esclarecimentos a esta Comissão acerca de notícias veiculadas na imprensa nacional sobre o 
abandono das obras de transposição do Rio São Francisco pelo Governo Federal, obras essas 
que estão sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional. 

Rejeitado em 7/12/2011. 
 
REQ 270/2011, do Deputado Nilson Leitão, que requer que sejam convidados a comparecer a 
esta Comissão para realização de audiência pública, em data e hora a serem agendados, os 
membros do Conselho de Administração da Caixa Econômica Federal, para prestar 
esclarecimentos acerca do processo de compra do Banco Panamericano pela Caixa Econômica 
Federal, e irregularidades no Programa Minha Casa, Minha Vida com referência à cobrança de 
taxas para inscrição por ONGs, conforme denúncia apresentada pelo Programa Fantástico da 
Rede Globo, no dia 30/10/2011". 

Aprovado em 14/12/2011, contra os votos dos Deputados Glauber Braga, Edson 
Santos e Odair Cunha. 
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REQ 271/2011 dos Deputados Duarte Nogueira e Nilson Leitão, que solicita seja realizada 
audiência pública com a presença do Sr. Aldemir Bendine, Presidente do Banco do Brasil, para 
prestar esclarecimentos sobre os procedimentos adotados para aquisição do Banco Postal por 
parte do Banco do Brasil. 

Aprovado em 14/12/2011.  
 
REQ 272/2011 do Deputado Vaz de Lima, que solicita auditoria do Tribunal de Contas da União 
em processo licitatório do Ministério da Previdência Social.  (licitação referente ao Pregão nº 
30/2011, promovido pelo Ministério da Previdência Social para aquisição de 127.930 
equipamentos de informática no valor estimado de R$ 279.619.650,00 (duzentos e setenta e nove 
milhões seiscentos e dezenove mil e seiscentos e cinquenta reais). 

Aprovado em 14/12/2011.  
Em 26/12/2011, foi recebido Aviso nº 1802-GP-TCU, da Presidência do TCU, 

informando o recebimento do OF 1051/2011/CFFC-P e sua autuação naquele órgão sob o 
processo nº TC-037.695/2011-8. 

 

 SUGESTÕES DE EMENDAS AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA 2012 (PL 2/2011-CN) 

 

 Sugestão de Emenda nº 1, que “acrescenta dispositivo ao texto da Lei visando o 
aprimoramento dos sistemas informatizados da administração pública federal, por meio da 
facilitação da consulta de dados e do cruzamento de informações necessárias ao exercício 
das atividades de controle interno e externo”. 

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 2, que “Acrescenta dispositivo ao texto da Lei para estabelecer 
como parâmetro de controle de preços de medicamentos adquiridos com recursos do 
Sistema Único de Saúde – SUS, das referências de preços adotadas pela Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(CMED/Anvisa),obtidas pela aplicação do coeficiente de adequação de preço – CAP sobre 
o preço-fábrica dos medicamentos previsto na Resolução CMED 2/2004; preço-fábrica 
como teto das demais aquisições públicas de medicamentos; e a possibilidade de 
instauração de tomada de contas especial, para responsabilização do gestor e 
quantificação do dano ao erário, nas hipóteses em que as aquisições não estiverem dentro 
dos limites acima sugeridos e em que não constem do correspondente processo licitatório 
justificativas dos preços praticados”. 

Aprovada.  

 Sugestão de Emenda nº 3, que “acrescenta § 3º ao art.89 para que o ato legal de 
concessão de benefícios tributários deva apresentar os critérios utilizados para escolha 
dessa forma de financiamento da política pública, bem como as metas e os resultados 
pretendidos com a instituição do benefício”. 

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 4, que “acrescenta parágrafo ao art. 91 para estabelecer o prazo 
de 30 dias para manifestação formal do Relator ou do Plenário do Tribunal de Contas da 
União – TCU – quando da constatação de irregularidades graves”. 

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 5, que “modifica a redação do art. 91,§ 1º, alínea ‘c’, para 
substituir o termo ‘razões’ por ‘manifestações’”. 

Aprovada. 
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 Sugestão de Emenda nº 6, que “modifica a redação do art. 98”. 
Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 7, que “modifica a redação do caput do art. 96”. 
Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 8, que “modifica a redação inciso VIII do art. 94”. 
Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 9, que “suprime o art. 110”. 
Aprovada. 

 
 SUGESTÕES DE EMENDAS AO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2012  

(PL 28/2011-CN)  

 Sugestão de Emenda nº 1, de Apropriação/Acréscimo: Criação e/ou Provimento de 
Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreira e Revisão de Remuneração – 
Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas da União – R$ 303.332.988 – Autor: Deputado 
João Dado.  

Rejeitada. 

 Sugestão de Emenda nº 2, ao Texto da Lei: TCU - Alteração da Estrutura do Plano de 
Carreiras de Que Trata o PL nº 1863/2011 – Autor: Deputado João Dado.  

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 3, de Apropriação/Acréscimo: Implantação do Sistema de 
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) no estado do Mato Grosso – Unidade 
Orçamentária: Comando do Exército – R$ 62.280.000 – Autor: Deputado Nilson Leitão. 

Aprovada na forma de Emenda de Remanejamento 

 Sugestão de Emenda nº 4, de Apropriação/Acréscimo: Fiscalização de Aplicação dos 
Recursos Públicos Federais – Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas da União – R$ 
29.700.000 – Autor: Deputado João Dado. Subscrita pelos Deputados Fernando 
Francischini e Vanderlei Macris.  

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 5, de Apropriação/Acréscimo: Fiscalização de Aplicação dos 
Recursos Públicos Federais – Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas da União – R$ 
29.700.000 – Autor: Deputado Fernando Francischini.  

Prejudicada em razão da aprovação da Sugestão de Emenda nº 4, de igual teor.  

 Sugestão de Emenda nº 6, de Apropriação/Inclusão: Adequação de Trechos Rodoviários 
nas Rodovias Federais – Unidade Orçamentária: DNIT – R$ 250.000.000 – Autor: 
Deputado Wellington Roberto.  

Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 7, de Apropriação/Acréscimo: Fiscalização de Aplicação dos 
Recursos Públicos Federais – Unidade Orçamentária: Tribunal de Contas da União – R$ 
29.700.000 – Autor: Deputado Vanderlei Macris.  

Prejudicada em razão da aprovação da Sugestão de Emenda nº 4, de igual teor. 

 Sugestão de Emenda nº 8, de Apropriação/Acréscimo: Dívida Interna Decorrente de 
Novação de Dívidas do FCVS – Unidade Orçamentária: EFU - Superv. Min. Fazenda – R$ 
2.000.000.000 – Autor: Deputado Eduardo Cunha.  
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Aprovada. 

 Sugestão de Emenda nº 9, de Apropriação/Acréscimo: Possibilitar a Adequação da 
Qualificação Profissional da Aeronáutica – Unidade Orçamentária: Comando da 
Aeronáutica – R$ 10.000.000 – Autor: Deputado Sérgio Brito.  

Aprovada na forma de emenda de remanejamento.  

 Sugestão de Emenda nº 10, de Apropriação/Inclusão: Qualificação Social e Profissional 
de Trabalhadores em Base Setorial (PlanSeQs) – Unidade Orçamentária: Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) – R$ 30.000.000 – Autor: Deputado Sérgio Brito.  

Rejeitada  

 Sugestão de Emenda nº 11, de Apropriação/Inclusão: Qualificação para o Mercado de 
Trabalho – Unidade Orçamentária: Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) – R$ 
20.000.000 – Autor: Deputado Sérgio Brito.  

Rejeitada   

 Sugestão de Emenda nº 12, de Apropriação/Inclusão: Construção do Edifício Anexo do 
TRE-BA – Unidade Orçamentária: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia – R$ 8.000.000 – 
Autor: Deputado Sérgio Brito.  

Aprovada.  

 Sugestão de Emenda nº 13, de Apropriação/Inclusão: Gestão de Riscos e Respostas a 
Desastres - Região Serrana - RJ – Unidade Orçamentária: Ministério da Integração 
Nacional – R$ 250.000.000 – Autor: Deputado Glauber Braga.  

Rejeitada  

 Sugestão de Emenda nº 14, de Apropriação/Inclusão: Estruturação da Rede de Serviços 
de Atenção Básica de Saúde – Unidade Orçamentária: Fundo Nacional de Saúde – R$ 
20.000.000 – Autor: Deputado Sérgio.  

Rejeitada  

 Sugestão de Emenda nº 15, de Apropriação/Inclusão: Apoio à Reestruturação e 
Implementação do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) – 
Unidade Orçamentária: Min. Agricultura, Pec. e Abastecimento – R$ 50.000.000 – Autor: 
Deputado Filipe Pereira.  

Aprovada na forma de emenda de remanejamento.  

 Sugestão de Emenda nº 16, de Apropriação/Acréscimo: MPU - Criação e/ou Provimento 
de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações 
- Pessoal Ativo – Unidade Orçamentária: Ministério Público Federal – R$ 600.638.776 – 
Autor: Deputado Filipe Pereira.  

Aprovada na forma de emenda de remanejamento  

 Sugestão de Emenda nº 17, ao Texto da Lei: MPU - Reforçar a Dotação Consignada para 
o Pagamento de Pessoal – Autor: Deputado Filipe Pereira.  

Aprovada.  
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V – SUBCOMISSÕES INSTALADAS NO ÂMBITO DA COMISSÃO 
 

As Comissões Permanentes podem constituir, sem poder decisório, nos termos do art. 

29 do Regimento Interno, Subcomissões Permanentes e Especiais.  

Nesse sentido, no âmbito da Comissão Permanente, podem funcionar 

simultaneamente até três Subcomissões Permanentes e três Subcomissões Especiais, cuja 

composição numérica de membros é fixada pelo Plenário da Comissão, respeitado o princípio 

de representação proporcional partidária. 

Na presente Sessão Legislativa foram instaladas no âmbito da Comissão de 

Fiscalização Financeira as seguintes subcomissões: 

 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO PAC E DO PMCMV 
“Subcomissão Permanente de Acompanhamento, Fiscalização e Controle da Execução 

Orçamentária e Financeira e das Obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e do 
Programa Minha Casa Minha Vida.” 

 

Presidente: Ademir Camilo (PSD/MG) 
Relator: Nelson Bornier (PMDB/RJ) 
Requerimento de Reinstalação: Req. nº 01/2011 Dep Nelson Bornier 
Subcomissão instalada: dia 23/03/2011 

TITULARES SUPLENTES 

JORGE BOEIRA (PSD/SC) JOÃO DADO (PDT/SP) 

NELSON BORNIER (PMDB/RJ) CARLOS MAGNO (PP/RO) 

ADEMIR CAMILO (PSD/MG) NILSON LEITÃO (PSDB/MT) 

JOÃO MAGALHÃES (PMDB/MG) WELLINGTON ROBERTO (PR/PB) 

VANDERLEI MACRIS (PSDB/SP) 1 VAGA 

 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA COPA 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016 
“Subcomissão Permanente para Acompanhamento, Fiscalização e Controle dos Recursos 

Públicos Federais Destinados à Copa de 2014 e às Olimpíadas de 2016.” 
 

Presidente: Filipe Pereira (PSC/RJ) 
Vice-Presidente: Anthony Garotinho (PR/RJ) 
Relator: Alexandre Santos (PMDB/RJ) 
Requerimento de Reinstalação: Req. nº 03/2011 Dep Carlos Brandão 
Subcomissão instalada: 23/03/2011 

TITULARES SUPLENTES 

EDSON SANTOS (PT/RJ) EDIO LOPES (PMDB/RR) 

ALEXANDRE SANTOS (PMDB/RJ) ADEMIR CAMILO (PSD/MG) 

ANTHONY GAROTINHO (PR/RJ) AUREO (PRTB/RJ) 

FILIPE PEREIRA (PSC/RJ) 1 VAGA 

DR. PAULO CÉSAR (PR/RJ) 1 VAGA 

NILSON LEITÃO (PSDB/MT) 1 VAGA 

1 VAGA 1 VAGA 
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SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA DEFESA CIVIL 
“Subcomissão Permanente de Defesa Civil, visando a desburocratização na liberação dos 

recursos emergenciais, alterando a legislação vigente para atender estados e municípios atingidos 
por calamidade públicas” 

 
Presidente: Ademir Camilo (PSD/MG) 
Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB/MG) 
Relator: Glauber Braga (PSB/RJ) 
Requerimento de Reinstalação: Req. nº 02/2011 Dep Ademir Camilo 
Subcomissão instalada: dia 23/03/2011 
 

TITULARES SUPLENTES 

GLAUBER BRAGA (PSB/RJ) 
 
 
 

WELLINGTON ROBERTO (PR/PB) 

JOÃO MAGALHÃES (PMDB/MG) ANTHONY GAROTINHO (PR/RJ) 

ADEMIR CAMILO (PSD/MG) FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB/PR) 

CARLAILE PEDROSA (PSDB/MG) FILIPE PEREIRA (PSC/RJ) 

NILSON LEITÃO (PSDB/MT) 1 VAGA 

 
 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DO TREM DE ALTA VELOCIDADE 
“Subcomissão Especial para Acompanhamento, Fiscalização e Controle das Obras Financiadas 

com Dinheiro Público para a Construção do Trem de Alta Velocidade” 
 
Presidente: Deputado Edson Santos (PT/RJ) 
Relator: Deputado Vanderlei Macris (PSDB/SP) 
Requerimento de criação: Req. n. 04/2011, do Dep Vanderlei Macris 
Data de Instalação: 27/04/2011 

 

TITULARES SUPLENTES 

EDSON SANTOS (PT/RJ) NELSON BORNIER (PMDB/RJ) 

JOÃO DADO (PDT/SP) 1 VAGA 

VANDERLEI MACRIS (PSDB/SP) 1 VAGA 

 

 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
“Subcomissão Especial de Acompanhamento, Fiscalização Orçamentária e Financeira dos 

recursos públicos federais destinados à Segurança Pública e ao Sistema Penitenciário, no Âmbito 
Federal, Estadual, Municipal e Distrital”. 

 

Presidente: Deputado Fernando Francischini (PSDB/PR) 
Requerimento de criação: Req n. 12/2011, do Dep Fernando Francischini 
Data de Instalação: 13/04/2011 

 

TITULARES SUPLENTES 

FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB/PR) 
 

CARLAILE PEDROSA (PSDB/MG) 

1 VAGA EDINHO BEZ (PMDB/SC) 

1 VAGA VANDERLEI MACRIS (PSDB/SP) 
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SUBCOMISSÃO ESPECIAL DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DE RODOVIAS FEDERAIS 
“Subcomissão Especial para Fiscalização e Acompanhamento da Execução dos Contratos de 

Concessão de Rodovias Federais” 
 
Presidente: Fernando Francischini (PSDB/PR) 
Relator: Marcos Medrado (PDT/BA) 
Requerimento de criação: Req. n. 25/2011, do Dep Ademir Camilo 

  

TITULARES SUPLENTES 

JOÃO DADO (PDT/SP) 
 

ANTHONY GAROTINHO (PR/RJ) 
 
 

FILIPE PEREIRA (PSC/RJ) NELSON BORNIER (PMDB/RJ) 

ADEMIR CAMILO (PDT/MG) JOÃO MAGALHÃES (PMDB/MG) 

FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB/PR) 
 

1 VAGA 

MARCOS MEDRADO (PDT/BA) 1 VAGA 
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ATIVIDADES DAS SUBCOMISSÕES  
 

 O Colegiado da Comissão, no ano de 2011, aprovou requerimentos que tratam da 
temática das Subcomissões com vista a possibilitar o bom andamento dos trabalhos 
daqueles órgãos. Constam da tabela abaixo relação dos requerimentos aprovados pela 
Comissão relativos às Subcomissões e a situação atual de cada requerimento. 

 REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO  
REFERENTES À TEMÁTICA DA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO PAC E DO PMCMV 

 

REQUERIMENTO Nº 30/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer 
a realização de visita técnica ao Estado do Maranhão para apurar as 
causas que levaram a interdição das instalações do Terminal de 
embarque e desembarque do Aeroporto Internacional Marechal Hugo 
Cunha Machado, com a presença dos membros desta Comissão e 
representantes do Tribunal de Contas da União – TCU, da Agência 
Nacional de Aviação Civil – Anac, do Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Maranhão – Crea-MA, da Infraero-MA, do 
Ministério Público Federal-MA e da Associação Comercial do Maranhão. 

6/4/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em visita técnica com mesa-
redonda. 
 
Em 26/4/2011, realizada, mesa-redonda 
com visita técnica ao Aeroporto 
Internacional Marechal Hugo Cunha 
Machado, em São Luís – MA. 
 

REQUERIMENTO Nº 31/2011, do Deputado Carlos Brandão, que requer 
a realização de visita técnica ao Estado do Maranhão para verificar as 
condições de tráfego de alguns trechos da BR-135, no Estado do 
Maranhão, e as causas dos elevados índices de acidentes registrados, 
visando agilizar o processo licitatório das obras de duplicação e 
pavimentação daquela rodovia, com a presença dos membros desta 
Comissão e representantes do Tribunal de Contas da União – TCU, do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT-MA, do 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do 
Maranhão – Crea-MA, do Ministério Público Federal-MA, do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal-MA e da Associação 
Comercial do Maranhão. 

6/4/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em visita técnica com mesa-
redonda a realizar-se na mesma data da 
visita técnica com mesa-redonda aprovada 
pelo Requerimento 30/2011. 
 
Em 26/4/2011, realizada mesa-redonda 
com visita técnica ao trecho da BR-135 – 
Município de Bacabeira – MA. 

REQUERIMENTO Nº 34/11, do Deputado Ademir Camilo que requer a 
realização de visita técnica às instalações das obras de construção das 
hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira (RO), para 
averiguar as causas e consequências das paralisações e dos conflitos 
ocorridos naquelas localidades. 

6/4/2011 – Aprovada a realização de 
mesa-redonda com visita técnica pelo 
Colegiado da CFFC 
 
Em 12/5/2011, realizada visita técnica às 
instalações das obras de construção das 
usinas hidrelétricas de Jirau e Santo 
Antônio, no Rio Madeira – RO. 

REQUERIMENTO Nº 49/11, do Deputado Ademir Camilo, que, em 
aditamento ao Requerimento n° 34/11, requer a presença de Consultor 
da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira, junto às visitas 
técnicas às instalações das obras de construção das hidrelétricas de 
Jirau e Santo Antônio, no Rio Madeira (RO), para averiguação das 
causas e consequências das paralisações e conflitos ocorridos naquela 
localidade”. 

REQUERIMENTO Nº 51/11, do  Deputado Carlos Magno, que  requer 
que seja realizado Fórum de Debate a fim de discutir a situação das 
obras de Esgotamento Sanitário e Abastecimento de Água em execução 
no município de Porto Velho, constantes do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC. 

27/4/2011 – Aprovado. 
Em 12/5/11, realizado fórum de debate em 
Porto Velho – RO 
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REQUERIMENTO Nº 65/11, do Deputado Carlos Brandão, que requer 
sejam convidados o Sr. Vitor Paranhos (Presidente do Consórcio Jirau, 
no Rio Madeira/RO, através da ESBR –  Energia Sustentável do Brasil 
S/A), o Sr. Maurício Bahar (Presidente do Grupo GDF Suez Energy, 
acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Eurides Luiz Mescolotto 
(Diretor-Presidente da Eletrosul, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o 
Sr. Ian Monteiro de Andrade (Diretor da Camargo Corrêa Investimentos 
S/A, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Dilton da Conti Oliveira 
(Diretor-Presidente da Presidente da Companhia Hidro Elétrica de São 
Francisco – Chesf, acionista da Usina Hidrelétrica Jirau), o Sr. Deputado 
Walter Araújo (Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia), o Sr. Curt Trennepohl (Presidente do Ibama), representante 
da Prefeitura Municipal de Porto Velho (RO), representantes Sindicais de 
Porto Velho (RO), representante do Ministério Público do Trabalho e 
representante do Tribunal de Contas da União, para prestarem 
esclarecimentos sobre irregularidades relacionadas ao consórcio Jirau, 
no Rio Madeira (RO), tais como o não cumprimento de convênios junto 
ao Município de Porto Velho (RO) e o Governo do Estado do Rondônia”. 

25/5/2011 – Aprovado com alteração: 
inclusão, entre os convidados, da 
Construtora Camargo Corrêa. 
 
Em 28/6/2011, realizada audiência pública  

REQUERIMENTO Nº 95/11. do Deputado Ademir Camilo, que requer a 
realização de audiência pública para debater os atos de vandalismo 
ocorridos nas instalações da Usina de Jirau/RO, em março deste ano”. 

29/6/2011 – Aprovado. 
Audiência não realizada 

REQUERIMENTO nº 116/2011, do Deputado Sérgio Brito, que solicita 
informações ao Tribunal de Contas da União (TCU) a respeito das obras 
com indícios de irregularidades que especifica. 

Aprovado com alteração em 3/8/2011: 
incluir na lista as obras do Contorno da 
Cidade de Maringá (PR) e as obras da 
Estrada Boiadeira (PR). 
Em 15/12/2011, recebido o Aviso n. 1805-
Seses-TCU-Plenário, acompanhado do 
Acórdão n. 3251/2011-TCU-Plenário, do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. 

REQUERIMENTO Nº 119/11. do Deputado Nelson Bornier, que requer, 
para que se possa averiguar com profundidade possíveis irregularidades 
apresentadas nestas obras, verificadas pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU), a realização de visita técnica às seguintes obras de: 

 Construção da Ferrovia de Integração Oeste-Leste – Ilhéus-Caetité, 
no Estado da Bahia; às obras de Construção da Ferrovia Norte-Sul, no 
Estado de Goiás;  

 Construção da Ferrovia Norte-Sul, no Estado do Tocantins; 

 Construção do Trecho Rodoviário Boca do Acre, na divisa do Estado 
do Acre com o Estado do Amazonas; 

 Construção de Trecho Rodoviário no Corredor Leste - BR-265/MG, na 
divisa do Estado do Rio de Janeiro com o Estado de Minas Gerais;  

 Adequação do Trecho Rodoviário BR-101/PE, na divisa do Estado de 
Pernambuco com o Estado da Paraíba;  

 Adequação do Trecho Rodoviário Santa Cruz-Mangaratiba, no Estado 
do Rio de Janeiro.” 

 

REQUERIMENTO Nº 186/2011, dos Deputados Nelson Bornier e Carlos 
Brandão, que, em aditamento ao Requerimento nº 119/11, requer a 
presença de representante do Tribunal de Contas da União, de Consultor 
da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira e de assessor da 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, junto às visitas técnicas 
estabelecidas.”  
Aprovado em 14/9/2011. 

3/8/2011 – Aprovado com alteração: 
incluídas as obras do contorno da cidade 
de Maringá (PR) e da estrada da Boiadeira 
(PR) no rol de obras a serem visitadas. 
Em 22/9/2011,  realizada visita técnica, em 
Tocantins, às obras da Ferrovia Norte-Sul. 
 
Em 29/9/2011, realizada visita técnica, no 
Paraná, às obras do Contorno de Maringá 
e de trecho da Estrada da Boiadeira. 
 
Em 20/10/2011, foi realizada visita técnica, 
no Estado de Goiás, às obras da Ferrovia 
Norte-Sul. 
 
Em: 27/10/2011, realizada visita técnica às 
obras da Ferrovia de Integração Oeste-
Leste, no Estado da Bahia. 
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REQUERIMENTO Nº 197/11, do Deputado Devanir Ribeiro, que requer 
que seja solicitado ao Tribunal de Contas da União (TCU) uma auditoria 
na aplicação dos recursos do Governo Federal repassados pelo BNDES 
ao Município de Americana/SP. 

19/10/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em visita técnica aos 
municípios de Americana, Campinas e 
Hortolândia com participação de 
representantes da Consultoria de 
Orçamento e Fiscalização da Câmara, do 
TCU e da secretaria da CFFC. 
 
Em 3/11/2011, foi realizada visita técnica a 
cidade de Americana – SP.  

REQUERIMENTO Nº 223/11, do Deputado Nelson Bornier, que requer a 
realização de visitas técnicas nas obras com indícios de irregularidades, 
que especifica. 

26/10/2011 – Aprovado com alteração: 
inclusão de visita técnica à refinaria 
Presidente Getúlio Vargas (Repar) em 
Araucária. 
 
Em 17/11/2011, realizada visita técnica às 
obras da Refinaria Presidente Getúlio 
Vargas na cidade de Araucária – PR 
 
Em 24 e 25/11/2011, realizadas visitas 
técnica: em Pernambuco, às obras de 
dragagem da bacia de evolução e da área 
de atracação do Porto Suape; e, na 
Paraíba, às obras de duplicação e 
restauração da BR-101/NE, entre a divisa 
RN/PB e a divisa PB/PE, incluindo os lotes 
3, 4 e 5. 

REQUERIMENTO Nº 240/11, do Deputado Nelson Bornier, que requer 
inclusão dos resultados da visita técnica às obras da Variante Ferroviária 
de Camaçari, no Estado Bahia, aos trabalhos da Subcomissão 
Permanente do PAC/PMCMV. 

30/11/2011 – Aprovado. 
 
Em 27 e 28/10/2011, realizadas visitas 
técnicas às abras da Ferrovia de 
Integração Oeste-Leste e da Ferrovia do 
contorno de Camaçari, no Estado da Bahia 

REQUERIMENTO Nº 259/11, do Deputado Carlos Magno, que propõe 
que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle solicite ao 
Tribunal de Contas da União realização de ações de fiscalização, 
inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e 
operacional, sobre os empreendimentos de Jirau e Santo Antônio em 
construção no rio Madeira, estado de Rondônia. 

30/11/2011 –  Aprovado. 
 

Em 28/12/2011, recebido Aviso 1816-
GP/TCU, do Tribunal de Contas da União, 
comunicando o recebimento do Of 
969/2011/CFFC-P e sua autuação sob o 
processo n. TC-037.468/2011-7. 
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REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO 
 REFERENTES À TEMÁTICA DA 

 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA COPA 2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016 
 

REQUERIMENTO Nº 44/2011, do Deputado Filipe Pereira, que 
requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão 
de Viação e Transportes (CVT) para debater a situação dos 
aeroportos brasileiros. 

27/4/2011 – Aprovado. 
Audiência não realizada 

REQUERIMENTO Nº 75/2011, do Deputado Filipe Pereira, que 
“Requer a realização de fóruns de debates com visitas técnicas às 
cidades-sedes da Copa, para acompanhar os preparativos para o 
mundial”. 

8/6/2011 – Aprovado. 
 
Em 16/6/2011, realizadas visitas técnicas, em 
São Paulo, aos Aeroportos Internacionais de 
São Paulo/Guarulhos e de Viracopos/Campinas 
e às obras do estádio para Copa do Mundo;  
 
Em 30/6/2011, realizadas visitas técnicas, na 
cidade do Rio de Janeiro, ao Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro-Galeão, ao 
Porto do Rio de Janeiro e ao estádio Maracanã; 
 
Em 1º/7/2011, realizadas visitas técnicas, em 
Belo Horizonte, ao Aeroporto Internacional 
Tancredo Neves-Confins e ao estádio Mineirão. 

REQUERIMENTO Nº 80/11, do Deputado Vaz de Lima, que requer 
a realização de audiência pública para discutir formas de coibir as 
práticas de direcionamento nas licitações, conforme especifica”. 

15/6/2011 – Aprovado. 
Audiência não realizada 

REQUERIMENTO Nº 82/11, do Deputado Filipe Pereira, que requer 
a realização de fóruns de debates com visitas técnicas às cidades 
que especifica”. 

15/6/2011 – Aprovado com alteração: incluída a 
participação dos membros da Subcomissão de 
Segurança Pública 
 
De 26 a 30/9/11, realizadas visitas técnicas às 
cidades de Berlim (Alemanha), Frankfurt 
(Alemanha) e Londres (Inglaterra).  

REQUERIMENTO Nº 83/11, do Deputado João Dado, que propõe 
que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle solicite aos 
Senhores Ministro do Esporte e Presidente do Tribunal de Contas 
da União, por meio de Requerimento de Informação, relatórios 
quadrimestrais detalhados das licitações, projetos e execução de 
obras, com as devidas ações realizadas, ocorrências e 
irregularidades constatadas e eventuais providências saneadoras 
pertinentes à realização da Copa do Mundo de 2014. 

15/6/2011 – Aprovado. 
 
Em 7/7/2011, recebido o Aviso n. 
1131/GP/TCU do TCU; 
 
Em 13/10/2011, recebido o Ofício n. 
130/2011/GM-ME do Ministério do Esporte, em 
resposta ao RIC 727/2011. 

REQUERIMENTO Nº 104/11, do Deputado Vaz de Lima, que requer 
seja convocado o Sr. Ministro do Esporte para esclarecer sobre a 
atualização da Matriz de Responsabilidade relacionada à Copa do 
Mundo de 2014 e sobre o Sistema de Monitoramento da Copa 
(SMC)”. 

6/7/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em convite ao Ministro dos 
Esportes para audiência pública. 
 
Em 18/10/2011, realizada audiência pública  

REQUERIMENTO Nº 184/11, do Deputado Vanderlei Macris, que 
solicita sejam convidados para reunião de audiência pública o 
Ministro do Esporte, Orlando Silva, o Secretário Executivo do 
Ministério do Esporte, Waldemar Manoel Silva de Souza e o 
Assessor Especial de Futebol do Ministério do Esporte, Alcino Reis, 
para prestarem esclarecimentos sobre denúncias relativas ao 
projeto Torcida Legal. 

14/9/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em convite apenas ao Ministro do 
Esporte para discorrer sobre os investimentos 
na Copa do Mundo de Futebol de 2014. 
 
Em 18/10/2011, realizada audiência pública. 
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REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO  
REFERENTES À TEMÁTICA DA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA DEFESA CIVIL 
 

REQUERIMENTO Nº 18/2011 – Deputado Ademir Camilo - Requer 
o encaminhamento de requerimento de informação ao Ministro da 
Integração Nacional solicitando cópia do Relatório Final do 
Convênio firmado em 2005 entre o Município de Teófilo Otoni (MG) 
e aquele Ministério 

Gerado: Requerimento de Informação nº 460/2011 

6/4/2011 – Aprovado  
 
Em 7/6/2011, recebida cópia Ofício 249/MI, 
do Ministério da Integração Nacional, em 
resposta ao Requerimento de Informação n. 
460/2011. 

REQUERIMENTO Nº 19/2011, do Deputado Ademir Camilo, que 
requer seja encaminhado requerimento de informação ao Ministro 
de Integração Nacional solicitando cópia dos relatórios de vistoria 
realizada nos convênios de 2008, 2009, 2010 e 2011, destinados à 
Defesa Civil. 

Gerado Requerimento de Informação nº 459/2011, 

6/4/2011 – Aprovado. 
Em 7/6/2011, recebida cópia do Ofício n. 
251/MI, Ministério da Integração Nacional, 
em resposta ao Requerimento de Informação 
n. 459/2011.  
 
Em 9/6/2011, recebida cópia do Ofício 
260/MI, Ministério da Integração Nacional, 
em complementação ao Ofício n. 251/MI.  

REQUERIMENTO Nº 20/2011, do Deputado Ademir Camilo, que 
requer o encaminhamento de requerimento de informação ao 
Ministro da Integração Nacional solicitando cópias dos contratos, 
convênios e transferências obrigatórias dos recursos da Defesa 
Civil, de 2008, 2009, 2010 e 2011 relativas a “ações, valores, 
cidade, Estado e situação atual dos convênios”. 

Gerado Requerimento de Informação n. 461/2011 

06/04/2011 – Aprovado com alteração: 
transformado em requerimento de 
informações solicitando ao Ministro da 
Integração Nacional planilhas com as 
ementas de todos os contratos, convênios e 
transferências obrigatórias dos recursos da 
Defesa Civil, de 2008, 2009, 2010 e 2011, 
com "ações, valores, cidade, Estado e 
situação atual dos convênios". 
 
Em 13/5/2011, recebido o Ofício n.177/MI do 
Ministro da Integração Nacional em resposta 
ao Requerimento de Informação n. 461/2011,  

REQUERIMENTO Nº 21/2011, do Deputado Ademir Camilo, que 
requer a realização de visita técnica aos Estados de Santa 
Catarina, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Mato Grosso, 
para acompanhar os efeitos decorrentes das calamidades públicas 
sofridas pelos referidos Estados. 

 

16/8/2011 – Aprovado. 
 
Em 25/8/2011, realizada mesa-redonda com 
visita técnica em Belo Horizonte – MG. 

REQUERIMENTO Nº 22/2011, do Deputado Ademir Camilo, que 
requer a realização de audiência pública com a participação do 
Ministro da Integração Nacional, com o Ministro-Chefe da 
Controladoria-Geral da União, com o Presidente do Tribunal de 
Contas da União e com o Advogado-Geral da União para discutir a 
respeito da uniformização dos procedimentos de liberação e 
prestação de contas de contratos, convênios e transferências 
obrigatórias destinadas à Defesa Civil. 
 

6/4/2011 – Aprovado. 
 
Em 9/8/1, realizada audiência pública objeto 
dos Requerimentos 22/201 e 105/2011 

REQUERIMENTO Nº 105/11, do Deputado Sérgio Brito, que requer 
a realização de Audiência Pública com a participação do Secretário 
Nacional de Defesa Civil e do Exército Brasileiro para discutir a 
respeito dos processos em que se desenvolvem atualmente as 
ações da Defesa Civil. 

3/8/2011 – Aprovado. 
Em 9/8/11, realizada audiência pública objeto 
dos Requerimentos .22/2011 e 105/2011 
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REQUERIMENTO Nº 122/11- Deputado Glauber Brada – 
“Requeiro, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, que sejam convidados o Sr. Dermeval Barboza 
Moreira, Prefeito Municipal de Nova Friburgo e o Sr. Jorge Mario, 
Prefeito Municipal de Teresópolis, para explicarem na Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, as denúncias publicadas nos 
jornais de 10, 11 e 12 de julho de 2011 sobre os recursos, 
destinados a recuperação dos Municípios atingidos por desastres 
naturais”. 

 3/8/2011 – aprovado pelo Colegiado da 
CFFC 
Audiência não realizada 

REQUERIMENTO Nº 157/2011, do Deputado Glauber Braga, que 
requer a realização de seminário no âmbito desta Comissão, em 
conjunto com as Comissões de Desenvolvimento Urbano; Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; e Comissão Especial - 
Medidas Preventivas diante de Catástrofes. 
 

Em 16/8/2011 Aprovado pelo Colegiado da 
CFFC 
 
Em 10 e 11/11/2011, realizado  seminário. 

REQUERIMENTO Nº 199/2011, do Deputado Sérgio Brito, que 
requer a realização do Fórum de Debates sobre repasse de 
recursos públicos federais destinados a municípios para ações de 
defesa civil. 

Em 10/10/2011. aprovado pelo Colegiado da 
CFFC 
Fórum de debates não realizado 

REQUERIMENTO Nº 208/11 – Deputado Ademir Camilo - Requer 
a realização de visitas técnicas para averiguar ações de prevenção 
e reparação de danos causados por desastres naturais. 

10/10/11 – aprovado pelo Colegiado da 
CFFC 
Visitas Técnicas não realizadas (Chile-EUA). 

 
 
 

REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO 
 REFERENTES À TEMÁTICA DA 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DO TREM DE ALTA VELOCIDADE 
 

REQUERIMENTO Nº 36/2011 – do Deputado Vanderlei Macris - 
Requer a realização de Audiência Pública desta Comissão para 
discutir o atual estágio do projeto de implementação do Trem de 
Alta Velocidade - TAV no Brasil. 

6/4/2011 – aprovado pelo Colegiado da CFFC 
 
Em 25/5/2011, foi realizada a Audiência Pública 
Conjunta com a Comissão de Viação e 
Transporte. 

REQUERIMENTO Nº 70/2011, do Deputado Vanderlei Macris 
que “solicita ao Sr. Ministro TCU Augusto Nardes cópia do 
processo do TAV”. 

25/5/11 – Aprovado. 
 
Em 10/6/2011, recebido: o Aviso n. 740-GP/TCU, 
do TCU; 
 
Em 11/7/2011, recebido o Aviso 983-Seses-TCU-
Plenário, com cópia do Acórdão 1796/2011 (e 
anexos);  
 
Em 11/8/2011, recebido o Aviso n. 1234-GP/TCU 
com cópia, em mídia digital, do processo TC-
002.811/2006-6.  
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REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO  
REFERENTES À TEMÁTICA DA 

SUBCOMISSÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 

REQUERIMENTO Nº 35/2011, do Deputado Fernando 
Francischini, que requer que seja realizada nessa 
Comissão, Audiência Pública a fim de discutir as denúncias 
feitas contra as organizações Adesobras e Ibidec sobre 
desvio de recurso público ao Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania – Pronasci. 

6/4/2011 – Aprovado. 
 
Em 7/6/2011,  realizada  audiência pública 
objeto dos Requerimentos 35/2011 e  
54/2011. 

REQUERIMENTO 54 /2011, do Deputado Fernando 
Francischini, que requer aditamento ao Requerimento de 
audiência pública a fim de discutir as denúncias feitas contra 
as organizações Adesobras e Ibidec sobre desvio de 
recurso público ao Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania – Pronasci nº 35/2011, aprovado em 
6 de abril de 2011. 

11/5/2011 – Aprovado. 
 
Em 7/6/2011, realizada audiência pública 
objeto dos Requerimentos. 35/2011 e  
54/2011.  

 
 
 
 

REQUERIMENTOS APROVADOS PELA COMISSÃO 
REFERENTES À TEMÁTICA DA 

A SUBCOMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATOS DE CONCESSÃO DE RODOVIAS FEDERAIS 
 

REQUERIMENTO Nº 64/11, do Deputado Ademir Camilo, 
que requer a realização de audiência pública para debater a 
respeito dos problemas na execução dos contratos de 
concessão das rodovias brasileiras. 

8/6/2011 – - Aprovado com alteração: 
incluídos no rol de convidados representantes 
da empresa Rota 116, concessionária da 
rodovia RJ 116 no trecho Bom Jardim-Nova 
Friburgo. 
 
Audiência não realizada 

REQUERIMENTO Nº 123/11, do Deputado Vanderlei 
Macris, que requer que seja convocado o Sr. Paulo Sérgio 
Oliveira Passos, Ministro de Estado dos Transportes para 
prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre as possíveis 
irregularidades praticadas no âmbito do Ministério dos 
Transportes, bem como sobre as medidas adotadas para 
saná-las e para reduzir os custos de obras e serviços 
relativos às rodovias brasileiras. 

3/8/2011 – aprovado com alteração: 
transformado em convite ao Ministro dos 
Transportes. 
 
Em 17/8/2011, realizada  audiência pública 
conjunta com a Comissão de Viação e 
Transportes. 
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VISITAS TÉCNICAS REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES 

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle por meio da Subcomissão 

Permanente do PAC e do PMCMV, Subcomissão Permanente da Copa de 2014 e Olimpíadas 

de 2016, e Subcomissão Permanente de Defesa Civil realizou, em 2011, 15 visitas técnicas 

com mesas-redondas e fóruns, além de 08 encontros/audiências dos membros das 

Subcomissões com instituições/entidades. 

As 15 visitas técnicas realizadas nos estados de Rondônia, Maranhão, Tocantins, 

Goiás, Paraná, Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, Paraíba e Minas Gerais, 

ressaltam a atuação das Subcomissões, que fizeram com que a Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle estivesse presente em todas as regiões, de Norte a Sul do Brasil.  

 

A SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO PAC E DO PMCMV  
 

A Subcomissão Permanente do PAC e do PMCMV a fim de acompanhar o andamento das 

obras do PAC e do PMCMV, realizou 10 visitas técnicas com mesas-redondas, em todo o 

Brasil. 

Em 26/4/2011 – Visita ao Aeroporto Internacional Marechal Hugo Cunha Machado e a Trechos 
da BR-135, no Estado do Maranhão.  

 
a)  Integraram comitiva:  

Deputados Carlos Brandão e Nelson Bornier. 
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Em 12/5/2011 – Visita às instalações das obras de construção das Hidrelétricas de Jirau e Santo 
Antônio no Rio Madeira, no Estado de Rondônia – obras do PAC. 

a) Integrantes da comitiva que visitou as obras da Hidrelétrica de Santo Antônio: 
Deputados Carlos Magno, Ademir Camilo e João Dado. 
 

b) Integrantes da comitiva que visitou as obras da Hidrelétrica de Jirau: 
           Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Moreira Mendes, Édio Lopes e 
Delegado Waldir. 
 

 

Em 12/5/2011 – Fórum de Debate na Assembleia Legislativa de Rondônia, em Porto Velho, a fim 
de discutir a situação das obras de Esgotamento Sanitário e Abastecimento de Água em execução 
no município de Porto Velho – as obras custeadas pelo PAC.  

a) Integraram a comitiva: 
Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Ademir Camilo, Carlos Magno, Moreira 
Mendes, Édio Lopes, João Dado e Delegado Waldir. 

Em 22/09/2011 – Visita Técnica às Obras da Ferrovia Norte-Sul no Estado de Tocantins, no Lote 
12 - Pátio do Porto Nacional (obra executada); e nos Lotes 13 e 14 – Canteiro de obras em Gurupi 
(obra em execução). Obras executadas pela VALEC S/A, 

a) Integraram comitiva:  
Deputados Carlos Brandão Nelson Bornier e João Magalhães 
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 Em 29/09/2011 – Visita Técnica às obras do Rodovia do contorno de Maringá e da 

Estrada da Boiadeira, na cidade Maringá, Estado do Paraná. 
 

a) Integrantes da comitiva: 

Deputados Carlos Brandão, Nelson Bornier, Fernando Francischini, João Magalhães, 
Cida Borghetti, Luiz Nishimori e Zeca Dirceu. 

 

 
 

 Em 20/10/2011 – Visita Técnica às obras da Ferrovia Norte-Sul – Estado de Goiás, nas 
seguintes localidades: 

 Lote 01 – Anápolis; 
 Lote s/n – Anápolis, Campo Limpo de Goiás e Ouro Verde de Goiás; 
 Lote s/n - Entroncamento Ferroviário da FNS com a extensão sul; e 
 Lotes 3 e 4 - Jaraguá e Uruaçu. 

. 
a) Integrantes da comitiva:  

Deputados Ademir Camilo, Nelson Bornier, João Magalhães e Wellington Roberto. 
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Em: 27 e 28/10/2011 – Visita Técnica às Obras da Ferrovia de Integração Oeste-Leste e da 
Ferrovia do contorno de Camaçari, no Estado da Bahia. 

a) Integrantes da comitiva: 

Deputados Ademir Camilo, Nelson Bornier, João Magalhães, Wellington Roberto e Marcos 
Medrado. 

 
 

Em: 3/11/2011 – Visita Técnica às obras financiadas com recursos do BNDES, na cidade de 
Americana – São Paulo. 

a) Integrantes da comitiva: 

Deputados Sérgio Brito, Ademir Camilo, Nelson Bornier, João Magalhães, Wellington 
Roberto, José Mentor e Aline Correa. 

 

    
 
 

 
Em: 17/11/2011 – Visita Técnica à Refinaria Presidente Getúlio Vargas, em Araucária – Paraná. 

a) Integrantes da comitiva: 

Deputados Sérgio Brito, Carlos Magno, Fernando Francischini e João Magalhães. 

 

 
 
 
 
  

http://www.camara-americana.sp.gov.br/noticia-foto.php?cod=4280
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Em: 24 e 25/11/2012 – Visita Técnica  ao estado de Pernambuco e Paraíba : 

 Obras de dragagem da bacia de evolução e da área de atracação do Porto Suape, no 
Estado de Pernambuco;  

 Obras de duplicação e restauração da BR-101/NE, no Estado da Paraíba, entre a divisa 
RN/PB e a divisa PB/PE, totalizando 129,00 km, incluindo os lotes 3, 4 e 5.  
 

a) Integrantes da comitiva: 

 Deputados Sérgio Brito, Ademir Camilo, Wellington Roberto e Vanderlei Siraque. 

 
 
 
 
 

Encontros/audiências da Subcomissão PAC/ do PMCMV  
 

A Subcomissão Permanente do PAC e do PMCMV, realizou 7 encontros/audiências com 

instituições/entidades para tratar de assuntos referentes às visitas técnicas realizadas para 

acompanhar o andamento das obras do PAC e do PMCMV. 

 

 Em 27/09/2011 – Audiência com o Ministro Valmir Campelo, no TCU, a fim de tratar das 
obras da Ferrovia Norte-Sul; 

 Em 18/10/2011 –Audiência com o Diretor-Geral do DNIT, na sede do DNIT, a fim de tratar 
das Obras do Contorno de Maringá/PR; 

 Em 19/10/2011 – Audiência com o Ministro Augusto Sherman, no TCU, a fim de tratar das 
Obras do Contorno de Maringá/PR; 

 Em 1º/11/2011 – Encontro na sede da VALEC para apresentação do programa 
informatizado de gestão de obras da VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 
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 Em 9/11/11 – Encontro com o Diretor-Geral do DNIT, na sede do DNIT, para tratar das 
obras da Ferrovia do Contorno de Camaçari, no Estado da Bahia. 

 

 Em 29/11/11 – Audiência com a Ministra Ana Arraes, no TCU, para tratar a respeito das 
obras do contorno de Maringá, Estado do Paraná. 

 

 Em 15/12/11 – Encontro com o Presidente da VALEC, na Sede da Valec, para tratar de 
assuntos referentes às obras da Extensão Sul, da Ferrovia Norte Sul, e da Ferrovia de 
Integração Oeste-Leste. 
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SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA COPA DE 2014  
E OLIMPÍADAS DE 2016 

 
A Subcomissão Permanente da Copa de 2014 e Olimpíadas de 2106 durante o ano de 

2011 realizou 04 visitas técnicas nos Estado de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, cujas 

cidades irão sediar o evento do mundial da Copa. 

Nessas viagens os Deputados visitaram obras de 4 aeroportos, 3 estádios e 01 porto, 

com objetivo de acompanhar o andamento das obras desses empreendimentos para o evento da 

Copa do Mundo 2014 e Olimpíadas 2016.  

A Subcomissão realizou também visita internacional à Alemanha e à Inglaterra a fim de 

obter informações, experiências e procedimentos de inspeção e monitoramento dos investimentos 

a fim de subsidiar os trabalhos da subcomissão da Copa de 2014 e das Olimpíadas de 2016. 

 

Em 16/6/2011 – Visita ao Aeroporto de São Paulo/Guarulhos, ao Aeroporto de 
Campinas/Viracopos e ao Estádio Itaquerão, no Estado de São Paulo 
 

a) Integrantes da comitiva que visitou o Aeroporto de São Paulo/Guarulhos, o Aeroporto 
de Campinas/Viracopos e o Estádio Itaquerão: 
Deputados Sérgio Brito, Filipe Pereira, Anthony Garotinho e Delegado Waldir. 

 

 

Figuras 1 e 2 – Visita ao Aeroporto de São Paulo/Guarulhos 
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Figura 3                                                                                        Figura 4 

 

Figura 3 – Visita ao Estádio Itaquerão, no Estado de São Paulo. 

 Figura 4 – Visita ao Aeroporto de Campinas/Viracopos, no Estado de São Paulo. 
 

 

 
Em 30/6/2011 – Visita ao Aeroporto do Galeão, ao Porto do Rio de Janeiro e ao Estádio do 
Maracanã, no Rio de Janeiro. 

 
a) Integrantes da comitiva que visitou o Aeroporto do Galeão, o Porto do Rio de Janeiro e o 

Estádio do Maracanã: 

Deputados Filipe Pereira, Ademir Camilo, Edson Santos, Aureo, Delegado Waldir e Dr. 

Paulo César. 

 
Figura 5                                                                                             Figura 6 

 

Figura 5 – Visita ao Estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro 
Figura 6 – Visita ao Aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro 
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                               Figura 7 – Visita ao Porto do Rio de Janeiro 
 

 
Em 1/7/2011 – Visita ao Aeroporto Tancredo Neves/Confins e ao Aeroporto ao Estádio do 
Mineirão, no Estado de Minas Gerais. 

 
a) Integrantes da comitiva que visitou o Aeroporto Tancredo Neves/Confins e o Aeroporto 

ao Estádio do Mineirão: 

Deputado Filipe Pereira; Ademir Camilo e Delegado Waldir. 
 

Figura 8                                                                                            Figura 9 

 

Figura 8 Visita ao Aeroporto de Confins, no Estado de Minas Gerais 
Figura 9 Visita ao Estádio do Mineirão, no Estado de Minas Gerais 
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Em 26 a 30/09/2011 – Visita Técnica Internacional a Alemanha e a Inglaterra a fim de obter 
informações, experiências e procedimentos de inspeção e monitoramento dos investimentos a fim 
de subsidiar os trabalhos da subcomissão da Copa de 2014 e das Olimpíadas de 2016. 

a) Integrantes da comitiva 
Deputados Sérgio Brito, Filipe Pereira e Ademir Camilo. 

 

 
  Obra construída na Inglaterra para  Olimpíadas de 2012,  

 
 

Encontros/audiência com a participação de Membros da Comissão  
e da Subcomissão da Copa de 2014 e das Olímpiadas de 2016 

 
Em: 04/10/2011 Recepção de Visita Oficial da Delegação do Parlamento Alemão  
 

O Deputado Sérgio Brito, então Presidente Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle, e o Deputado Filipe Pereira Presidente da Subcomissão da Copa de 2014 e Olímpiadas 

de 2016 e membros da Comissão, receberam na Sala de Reunião da CFFC, delegação do 

parlamento Alemão, chefiada pelo Deputado Volkmar Vogel. 

A delegação realizou a visita ao Brasil com o objetivo de obter informações sobre a atual 

situação nas áreas de construção e desenvolvimento urbano, sobre os preparativos para os 

grandes eventos desportivos - Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos Olímpicos em 

2016, além da situação da infraestrutura de portos, aeroportos, transporte ferroviário e 

combustíveis alternativos. 

 
                 Fotos: Isvaldino dos Santos 
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SUBCOMISSÃO PERMANENTE DEFESA CIVIL, 
 

A subcomissão de Defesa Civil realizou visita técnica no dia 25/8/2011 à Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, destinada a verificar os efeitos decorrentes de calamidade públicas 

sofridas pelo Estado de Minas Gerais, a aplicação de recursos e o plano de contingência do 

Estado. Desta comitiva participaram os Deputados Sérgio Brito, Ademir Camilo e João Magalhães. 

A Subcomissão participou de Seminário sobre Proteção Civil – Perspectiva para o 

Brasil realizado dia 10 e 11/11/2011, conjunto da Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle, Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com a Comissão 

Especial Destinada a efetuar estudo e apresentar propostas em relação às medidas preventivas e 

saneadoras diante de catástrofes climáticas. 
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Jair Francelino Ferreira 
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